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 Apresentação
A Revista Agrogeoambiental inicia o ano de 2018 com várias novidades para seus leitores, 

colaboradores e pesquisadores. Como forma de contribuir para o plano de logística e sustentabilidade 
da nossa Instituição, aumentar a eficiência dos recursos aplicados e a visibilidade da versão eletrôni-
ca, este ano a Agrogeoambiental descontinuará sua versão impressa. 

Além disso, a partir desta edição, a Revista passa a ser bilíngue na versão eletrônica, iniciando 
sua fase de internacionalização, o que foi possível devido ao apoio e fomento da FAPEMIG, que, por 
meio de um edital de apoio a publicações científicas e tecnológicas, custeará a tradução dos artigos 
das quatro edições regulares de 2018 para o inglês. A partir de 2019, os autores serão responsáveis 
pela tradução, no entanto, as submissões continuarão a ser aceitas na língua portuguesa e a tradução 
dar-se-á apenas após o aceite de publicão do artigo.

A publicação dos artigos em língua inglesa permitirá maior visibilidade e inserção internacio-
nal para os nossos autores. Essas mudanças têm o objetivo de melhorar a qualidade e abrangência 
da Revista e só foram possíveis graças ao trabalho árduo de toda nossa equipe, da colaboração dos 
nossos avaliadores, da confiança de nossos autores e de você leitor, que nos motiva a melhorar e 
continuar contribuindo para o desenvolvimento da ciência e tecnologia do nosso país.

Nesta edição a Agrogeoambiental publica 10 excelentes artigos de pesquisadores que estão em 
renomadas Instituições de Ensino e Pesquisa do nosso país e do exterior. Há trabalhos realizados em 
vários estados brasileiros, tais como: Rio de Janeiro, Mato Grosso, Rondônia, Bahia, Minas Gerais, 
além de um trabalho que foi realizado no Paraguai. Essa diversidade geográfica dos autores que pu-
blicam na Revista confirma a importância deste periódico para a divulgação científica no nosso país. 

Desejo que todos tenham uma excelente leitura e façam um bom proveito dos trabalhos aqui 
publicados e esperamos continuar com você na versão eletrônica.

Muito obrigado!

  

 

José Luiz de Andrade Rezende Pereira
Editor-chefe

Pró-Reitor de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação
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Influência do multicaminhamento de sinais dos 
satélites GNSS e do tempo de rastreio na precisão do 
PPP para vértices de limites da NTGIR

George Nascimento Carvalho1 

Luiz Guimarães Barbosa2 

Rosane Maciel de Araújo Vargas3 

Tiago Lima Rodrigues4 

Resumo

Com o avanço das tecnologias na área de posicionamento terrestre, aumentam as expectativas 
em contribuir para a regularização fundiária no país. Esta atividade é importante para o desenvolvi-
mento da nação. Manter atualizada a documentação e determinar precisamente a quem pertence o 
imóvel é um desafio. Nos últimos anos, as técnicas de levantamento têm evoluído significativamente 
com relação aos métodos de Posicionamento GNSS (Global Navigation Satellite System). A partir da 
segunda edição da Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais do INCRA (NTGIR), 
o Posicionamento por Ponto Preciso (PPP) passou a ser aceito como método de processamento de 
dados GNSS. Neste trabalho foram avaliados os efeitos do multicaminhamento e do tempo de rastreio 
para a determinação de pontos de limites da NTGIR utilizando o método PPP. Os resultados foram 
avaliados com base nos indicadores MP1 e MP2 e nos gráficos de PDOP e foram, em sua maioria, 
adequados à precisão dessa norma. Foi observado que a maior influência do efeito do multicaminha-
mento ocorre na portadora L2. Ressalta-se que, apesar deste fato, é importante utilizar receptores 
de dupla frequência para a coleta dos dados para o PPP para que os efeitos de primeira ordem da 
ionosfera sejam modelados. Recomendam-se para trabalhos futuros mais avaliações do efeito do 
multicaminhamento em ambientes onde os sinais dos satélites não alcançam diretamente o receptor 
e que apresentam superfícies refletoras ou bloqueadoras dos sinais e a construção de mapas de obs-
truções e testes estatísticos para que seja analisada também a acurácia dos pontos.
Palavras-chave: GNSS. Georreferenciamento. Multicaminhamento. Precisão posicional. 

Introdução

Com o avanço das tecnologias associadas à área de posicionamento sobre a superfície terrestre, 
aumentam as expectativas de contribuir para a regularização fundiária no país de forma mais ágil e 
eficiente. A regularização fundiária é de suma importância para o desenvolvimento de qualquer na-
ção. Com o intuito de aprimorar ainda mais a certificação dos Imóveis Rurais no Brasil foi incorporado 
o uso do Posicionamento por Ponto Preciso (PPP) como método de processamento de dados GNSS 
(Global Navigation Satellite System) pela Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais 
(NTGIR). Esta Norma é aplicada à Lei 10.267, de 28/08/2001 e ao Decreto 4.449, de 30/10/2002. 
A aceitação do PPP pela NTGIR ocorreu a partir da sua segunda edição. Esta norma, atualmente em 

1 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, graduado em Engenharia de Agrimensura. george_vw@hotmail.com. BR 465, Km 07, 
Instituto de Tecnologia, Departamento de Engenharia, Campus Universitário, Seropédica (RJ), CEP 23890-000.

2 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, professor pesquisador. luizgbarbosa@gmail.com. 

3 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, professor pesquisador. rosvargas@ufrrj.br.

4 Universidade Federal do Paraná, professor pesquisador. engtlrodrigues@yahoo.com.br.
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sua terceira edição, continua a recomendar o uso deste método de posicionamento. Sendo assim, os 
profissionais atuantes na área têm mais uma ferramenta para a solução desse problema. Ressalta-se 
que no trabalho realizado, apresentado neste artigo, foi utilizada a terceira edição da NTGIR.

A principal vantagem apresentada no uso do PPP consiste na utilização de apenas um receptor 
GNSS, ao invés de um par, como ocorre nas técnicas de posicionamento relativo. Em termos de qua-
lidade no posicionamento, o PPP potencialmente apresenta melhores precisões e acurácias do que 
o Posicionamento por Ponto Simples (PPS), uma vez que, além de utilizar as observáveis das fases 
das ondas portadoras e utilizar dados das efemérides precisas, ainda há a modelagem da maioria dos 
erros sistemáticos presentes nas observações (ZUMBERGE et al., 1997). Como exemplo, podem-se 
citar os deslocamentos dos centros de fase das antenas do receptor e do satélite, a refração troposfé-
rica e a ionosférica, a fase Wind-up, o efeito da relatividade, a rotação da Terra, as marés terrestres 
e a carga oceânica (HOFMANN-WELLENHOF; LICHTENEGGER; WASLE, 2008).

Atualmente diversos aplicativos estão disponíveis para o processamento dos dados de rastreio 
a partir do PPP. Uma das opções de processamento é o serviço disponibilizado gratuitamente pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em seu site. A gratuidade, a facilidade e a confia-
bilidade deste serviço fazem com que ele seja o mais utilizado atualmente, sendo indicado inclusive 
pela NTGIR para o processamento. Além disso, o IBGE-PPP fornece as coordenadas em SIRGAS 
2000 (época 2000,4).

De acordo com a NTGIR, o PPP pode ser usado para a determinação de coordenadas dos 
vértices de apoio e de vértices de limites. No entanto, para que o resultado seja aceito, é necessário 
que a precisão posicional absoluta, referente à resultante planimétrica (horizontal) obtida por meio do 
desvio padrão da latitude e da longitude esteja de acordo com o padrão de precisão estabelecido pela 
NTGIR (3ª edição, item 4.4). Este padrão é variável de acordo com o tipo de ponto. Localizando-se 
este ponto em um limite artificial, a precisão deve ser melhor ou igual a 0,50 m; quando situado em 
limite natural, a precisão deve ser melhor ou igual a 3,00 m e quando estiver em local inacessível, a 
precisão deve ser melhor ou igual a 7,50 m. 

Considerando a necessidade de atender aos padrões de precisão estabelecidos pela NTGIR 
para o PPP, é importante que seja feita a modelagem de todos os erros sistemáticos envolvidos, como 
de fato ocorre no processamento a partir do serviço oferecido pelo IBGE em seu site. Um erro não 
passível de ser modelado no processamento e que afeta diretamente a qualidade dos resultados é 
o efeito do multicaminhamento. Este efeito é unicamente dependente das condições do entorno do 
ponto rastreado. No georreferenciamento de imóveis rurais, por diversas vezes, há a necessidade de 
rastreios em lugares propensos à ocorrência de multicaminhamento, seja pela presença de árvores, 
seja pela existência de relevos residuais. Dessa forma, torna-se viável a investigação deste efeito e, 
também, do tempo de rastreio para se obter precisão posicional estabelecida pela NTGIR. Diante do 
exposto, este trabalho objetivou realizar um estudo sobre a influência do multicaminhamento e do 
tempo de rastreio na precisão do PPP para atendimento da NTGIR.

Revisão bibliográfica

Posicionamento por Ponto Preciso - PPP

O método de posicionamento absoluto, também designado posicionamento por ponto, consiste 
na determinação de coordenadas tridimensionais utilizando um receptor isolado realizando medições 
de pseudodistâncias baseadas em observações de código ou de fase das portadoras (HOFMANN-
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-WELLENHOF; LICHTENEGGER; WASLE, 2008). O resultado é um conjunto de coordenadas que 
têm seu referencial vinculado ao sistema utilizado: WGS 84 G1762 para o GPS ou PZ-90.11 para o 
GLONASS (NATIONAL GEOSPATIAL-INTELLIGENCE AGENCY - NGA, 2014).

No contexto do posicionamento absoluto ou por ponto tem-se o Posicionamento por Ponto 
Simples (PPS) e o Posicionamento por Ponto Preciso (PPP). No PPS a observável utilizada é a pseu-
dodistância, sendo possível incluir a fase da onda portadora, situação não muito usual, por não trazer 
melhoria. Neste método os principais erros que o afetam estão relacionados com a qualidade da ob-
servável utilizada e a acurácia dos parâmetros transmitidos nas mensagens de navegação (efemérides 
e coeficientes do erro do relógio do satélite). Acrescenta-se a esses erros aqueles advindos da refração 
troposférica e ionosférica, multicaminhamento do sinal, entre outros, os quais são desconsiderados 
no modelo matemático funcional.

No método PPP a observável utilizada é a pseudodistância com possibilidade de utilização da 
fase da onda portadora ou ambas simultaneamente. A diferença em relação ao método anterior é 
que as componentes das posições dos satélites e os erros dos relógios desses satélites são obtidos a 
partir das efemérides precisas, sejam rápidas, ultrarrápidas ou finais (SEEBER, 2003), estando as 
coordenadas referenciadas ao Sistema de Referência Terrestre IGb08. Outra diferença é que todos 
os erros sistemáticos envolvidos no processo de coleta das observações devem ser corrigidos a partir 
de modelagem matemática ou serem estimados no ajustamento durante o processamento dos dados 
(HOFMANN-WELLENHOF; LICHTENEGGER; WASLE, 2008). No modelo matemático funcional são 
adicionados termos referentes às correções tais como atraso das portadoras no hardware do satélite, 
deslocamento do centro de massa para o centro de fase da antena transmissora do satélite, variação 
do centro de fase da antena transmissora do satélite, influência da rotação da Terra nos sinais GNSS, 
refração troposférica e ionosférica, variação do centro de fase da antena do receptor, atraso das por-
tadoras no hardware do receptor, fase Wind-up, marés terrestres e carga oceânica  (MONICO, 2008). 
Cabe ressaltar que para a correção da refração troposférica pode-se adicionar um termo residual da 
refração, o qual será estimado no ajustamento. Outro ponto a se destacar é que quando equipamen-
tos de dupla frequência (L1, L2) são utilizados, a observável combinada livre de ionosfera (íon-free) 
L0 é utilizada para suprimir os efeitos de primeira ordem da refração ionosférica. 

De acordo com Leick (2004), com o uso de equipamento monofrequência (L1), é possível al-
cançar acurácias centimétricas, desde que se coletem observações por longo período. Ainda segundo 
o mesmo autor, com o uso de equipamentos de dupla frequência (L1, L2) utilizando as observáveis 
pseudodistância e fase da portadora livres de ionosfera (PDL0 e ϕL0) combinadas, obtêm-se acurácias 
sub-decimétricas. De uma forma geral, a qualidade do posicionamento aumenta à medida que se 
coletam observações por mais tempo em campo (ZUMBERGE et al., 1997; KLEIN; MATSUOKA; 
SOUZA , 2010; PERDIGÃO; SANTOS, 2010).

Hoje em dia existem diversos aplicativos gratuitos para processamento do PPP no formato on-
-line ou off-line. Alguns exemplos de formatos on-line são os aplicativos do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), do Jet Propulsation Laboratory (JPL), da Universidade de New Brunswick, 
denominado GPS Analysis and Positiong Software (GAPS) e da Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho (UNESP), denominado RT_PPP. Como exemplo de formato off-line podem-se citar 
os aplicativos científicos RTKLIB, GLAB, GIPSY-OASIS e Bernese GPS software. Cabe ressaltar que 
apenas o aplicativo do IBGE realiza ao fim do processamento a transformação de coordenadas do 
Sistema de Referência Terrestre IGb08 para o SIRGAS 2000. Além disso, este aplicativo permite 
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proceder a atualização ou a redução das coordenadas da época da coleta dos dados para a época 
(2000,4) adotada para as coordenadas do SIRGAS2000.

Efeitos do multicaminhamento 

Multicaminhamento é um fenômeno pelo qual o sinal proveniente da antena transmissora dos 
satélites alcança a antena do receptor depois de refletir em algumas superfícies próximas a ela. Os 
sinais refletidos são dependentes das condições do ambiente do entorno da antena receptora e da 
posição do satélite no momento da observação, o que torna o efeito do multicaminhamento de difícil 
determinação. Há ainda que se considerar que a superfície refletora é geralmente estática com rela-
ção ao receptor, no entanto, o satélite se move com o tempo, fazendo com que o multicaminhamento 
tenha seus efeitos variáveis no tempo. 

De acordo com Leick (2004), o multicaminhamento distorce não só os códigos, mas também 
as fases das ondas portadoras. Porém, embora os comportamentos sejam similares, a magnitude do 
multicaminhamento no código é quatro vezes maior que na fase (LEICK, 2004). De uma forma geral, 
quanto maior a frequência, menor será o erro máximo devido ao multicaminhamento. Ainda segundo 
Leick (2004), o erro máximo do multicaminhamento corresponde a aproximadamente ¼ do compri-
mento de onda dos sinais. Cabe ressaltar que existem no mercado algumas antenas que apresentam 
padrões que permitem a atenuação dos sinais refletidos abaixo da linha do horizonte, como as an-
tenas choke-rings. No entanto, os sinais refletidos podem chegar à antena com ângulos de elevação 
acima da linha do horizonte. Assim sendo, é sempre recomendada a realização do rastreio longe de 
locais favoráveis ao efeito, sendo que nem sempre isso é possível.

Os erros do multicaminhamento podem ser estimados por meio de uma combinação das medi-
ções da fase da portadora e do código. As equações de pseudodistância e fase da onda portadora, em 
metros, na frequência L1, são (SEEBER, 2003; HOFMANN-WELLENHOF; LICHTENEGGER; WASLE, 
2008):

(1)

(2)

em que PDL1 é a pseudodistância na portadora L1 em metros; P s
r
 

é a distância geométrica 
satélite-receptor; c é o módulo da velocidade da luz no vácuo; dtr e dts são os erros dos relógios do 
receptor e dos satélites; dorb é o erro de órbita de um determinado satélite; IρL1

 e IΦL1 são os erros devido 
ao atraso ionosférico; T é o erro devido ao atraso troposférico, b e B são, respectivamente, os atrasos de 
hardware do satélite e do receptor; MPρL1 e MPΦL1 são os erros do multicaminhamento; ερL1 e εΦL1 são os 
ruídos, em metros; λL1NL1 refere-se à ambiguidade da fase na L1 em metros e υPDL1 e υΦL1 representam 
os erros aleatórios e demais erros sistemáticos, como deslocamento de centro de fase da antena, marés 
terrestres, carga oceânica e fase windup (no caso de υΦL1). Os termos subscritos com PD são devidos à 
pseudodistância e os termos subscritos com Φ correspondem à fase. Cabe ressaltar que dentro de dts 
são levados em consideração os erros remanescentes do efeito de relatividade nos relógios dos satélites.

Na dedução dois pontos devem ser levados em consideração: o primeiro, em concordância com 
o mencionado no parágrafo anterior, MPΦL1+ εΦL1 são assumidos como valores muito baixos e podem 
ser negligenciáveis nas medições da fase, assim como o erro de fase windup. O segundo refere-se aos 
erros de troposfera, de relógios, de órbitas, de atrasos de hardware, remanescentes de relatividade, 
de deslocamento de centro de fase da antena, de marés terrestres e de carga oceânica, que indepen-
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dem da frequência, influenciando as observáveis de código e fase da mesma forma. Por outro lado, 
os erros de atraso ionosférico e multicaminhamento dependem da frequência. Desta forma, utilizando 
receptores de dupla frequência e formando diferenças entre as equações de fase e pseudodistância, 
todos os efeitos são cancelados exceto os de atraso ionosférico, de multicaminhamento e os de ruí-
dos. Tem-se então (YEDUKONDALU et al., 2011):

(3)

 ou ainda:

(4)

De acordo com Misra e Enge (2006) apud Yedukondalu et al., (2011), utilizando um receptor 
de dupla frequência, o atraso da ionosfera na pseudodistância em L1 pode ser estimado por:

(5)

onde f1 e f2 são as frequências das portadoras L1 e L2, respectivamente. Substituindo a Equação 
(5) na Equação (4) obtém-se que o multicaminhamento na pseudodistância em L1 junto com as 
medições de ruído podem ser detectados e quantificados utilizando um receptor de monofrequência 
por:

(6)

em que KL1 representa o agrupamento da ambiguidade da fase da L1 em metros com o ruído 
εPDL1. Da mesma maneira, para a portadora L2 tem-se:

(7)

com KL2 sendo o agrupamento da ambiguidade da fase da L2, em metros, com o ruído εPDL2. 
Por simplicidade, neste texto, a partir do item 3, o termo MPPDL1 será indicado por MP1 e MPPDL2 por 
MP2.

Métodos e materiais

A área de estudo está situada no Campus da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no 
município de Seropédica (RJ). Foram selecionados dezesseis pontos para as observações, situados 
em locais com diferentes condições de recepção de sinal dos satélites. A Figura 1 apresenta estes 
pontos distribuídos ao longo da área de estudo.
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Figura 1. Área de estudo - Campus Universitário UFRRJ

Fonte: Elaborada pelos autores (2016)

Os locais dos pontos variaram entre áreas com horizonte desobstruído, como campo de futebol, 
até locais de mata fechada. A Tabela 1 apresenta a descrição dos pontos com relação às caracterís-
ticas do seu entorno e a codificação utilizada neste trabalho.

Tabela 1. Características e localização dos pontos

Codificação Localização Característica do entorno

BA1 base de aferição aberto

BA2 base de aferição aberto

BA3 base de aferição aberto

BA4 base de aferição parcialmente aberto

BA5 base de aferição aberto

BA6 base de aferição aberto

BA7 base de aferição aberto 

BA8 base de aferição parcialmente aberto

P1 frente do prédio principal (p1) aberto

FIT frente do instituto de tecnologia (it) aberto

CIT ao lado da cantina do it parcialmente aberto

DIT dentro do it parcialmente aberto

LIT laje do it aberto

EIT estacionamento do it totalmente fechado

EEF eucaliptal da educação física totalmente fechado

EPIT palmeiras da esquina do pat-it totalmente fechado

Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 
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O trabalho foi dividido em três grupos de experimentos que se diferenciaram em tempo de ras-
treio, sendo 20, 40 e 60 minutos, respectivamente, para os grupos 1, 2 e 3.

As observações aos pontos ocorreram entre os meses de junho e agosto de 2013. O receptor 
GNSS foi configurado para coletar os dados no sistema de referência WGS-84, com ângulo de eleva-
ção de 10 graus e intervalo de gravação de 5 segundos. No processamento dos dados foram utiliza-
dos os dados mais precisos disponibilizados pelo IGS, ou seja, as efemérides finais. Porém, conforme 
mencionado anteriormente, o aplicativo PPP do IBGE entrega as coordenadas finais em SIRGAS 
2000 época 2000,4, sendo uma particularidade deste serviço. 

Nos arquivos com os dados brutos foram feitas a conversão para o formato RINEX por meio do 
software GNSS Solution. Houve a necessidade de esperar 13 dias após o levantamento para a obten-
ção das efemérides precisas finais. Após, esses arquivos foram enviados para o endereço eletrônico 
do IBGE para processamento.

Os dados de campo foram obtidos por um receptor GNSS Promark 200 L1/L2 e foi empregado 
o aplicativo GNSS Solutions para as conversões dos dados brutos em RINEX. Para a obtenção de MP1 
e MP2 e para a construção dos gráficos das mesmas quantidades, foi utilizado o aplicativo RTKLIB 
versão 2.4.2. Para o processamento do PPP foi utilizado o programa on-line do IBGE.

Resultados e discussão

A precisão posicional oriunda da resultante das incertezas das componentes latitude e longitu-
de dos pontos foi obtida segundo a NTGIR e comparada com a precisão posicional de 0,50 m para 
vértices de limites artificiais. Os resultados são apresentados com duas casas decimais, concordando 
com o padrão de precisão de 0,50 m. Para o grupo 1, os resultados variaram de 0,07 m a 1,53 m 
para a latitude e de 0,18 m a 0,82 m para a longitude. A Figura 2 ilustra os resultados para cada 
um dos 16 pontos.

Figura 2. Precisão Posicional para rastreio de 20 minutos 

Fonte: Elaborada pelos autores (2016)

O nível de influência do multicaminhamento na precisão posicional dos pontos foi analisado a 
partir dos gráficos de MP1 e MP2 obtidos com base no emprego do módulo RTKPLOT do software 
RTKLIB. A Figura 3 apresenta os gráficos de MP1 e MP2 para os pontos EPIT e CIT.
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Figura 3. Rastreio de 20 minutos - MP1 (a) e MP2 (b) do ponto EPIT e MP1 (c) e MP2 (d) do ponto CIT

(a)

(b)

(c)

(d)

Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 

Comparando os gráficos da Figura 3 percebe-se uma considerável dispersão do multicaminha-
mento ocorrido para o ponto EPIT e que essa dispersão é mais acentuada na portadora L2 do que na 
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L1, neste caso, tanto para o ponto EPIT quanto para o CIT. Essa maior dispersão em MP2 do que em 
MP1 já era esperada de acordo com o método de acesso à portadora L2 a partir do código W. 

Na Figura 4 são apresentados os gráficos da variação do PDOP, também gerados no RTKPLOT, 
durante o tempo de rastreio de 20 minutos para os pontos EPIT e CIT.

Figura 4. Rastreio de 20 minutos -  PDOP EPIT (a) e PDOP CIT (b)

(a)

(b)
Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 

É possível observar na Figura 4 que no rastreio do ponto EPIT, o PDOP alcança valores maiores 
que 6, extrapolando o limite exigido pela NTGIR. Este aumento foi relacionado com a diminuição do 
número de satélites visíveis que em conjunto com os efeitos do multicaminhamento podem ter contri-
buído para a baixa precisão do ponto EPIT.  Observa-se que, para o ponto CIT, o PDOP apresentou-se 
abaixo de 4, ficando dentro do limite estabelecido por esta norma.

Para o grupo de experimento 2, os resultados com relação à precisão das coordenadas dos pon-
tos variaram de 0,03 m a 0,31 m para a latitude e de 0,06 m a 0,45 m para a longitude. Na Figura 
5 é apresentado o gráfico indicando a precisão posicional de cada ponto. Observa-se que somente o 
ponto EIT não apresentou a precisão abaixo do permitido pela NTGIR para limites artificiais.

Figura 5. Precisão posicional para rastreio de 40 minutos

Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 

Na Figura 6 são apresentados os gráficos de MP1 e MP2 para os pontos EIT e DIT. Este último 
apresentou precisão posicional abaixo do limite da NTGIR.
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Figura 6. Rastreio de 40 minutos: MP1 (a) e MP2 (b) do ponto EIT e MP1 (c) e MP2 (d) do ponto DIT

(a)

(b)

(c)

(d)
Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 
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Observa-se que os valores do multicaminhamento, tanto na portadora L1 quanto na portadora 
L2, foram consideravelmente dispersos. Em termos de magnitude, o ponto EIT apresentou na porta-
dora L1 valores de +1,7 m até -2,0 m; enquanto que na portadora L2 variou de aproximadamente 
+3,2 m até -3,5 m. Apesar do alto índice de multicaminhamento nas duas situações, nota-se que na 
portadora L2 esse efeito ainda é mais acentuado.

Com relação ao PDOP, observa-se no gráfico da Figura 7 que o ponto EIT diversas vezes teve 
picos no qual ficou fora do limite estipulado pela NTGIR, enquanto que o ponto DIT manteve o PDOP 
sempre abaixo desse limite.

Figura 7. Rastreio de 40 minutos -  PDOP EIT (a) e PDOP DIT (b)

(a)

(b)
Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 

Para o grupo do experimento 3, os resultados com relação à precisão das coordenadas dos 
pontos variaram de 0,02 m a 0,77 m para a latitude e de 0,04 m a 0,67 m para a longitude, descon-
siderando os pontos BA2 e BA7 que tiveram problema no processamento. Na Figura 8 é apresentado 
o gráfico indicando a precisão posicional de cada ponto. Observa-se que somente o ponto EPIT não 
apresentou precisão dentro do permitido pela NTGIR. Ressalta-se que este ponto foi o menos preciso 
no grupo de experimento 1, no rastreio de 20 minutos.

Figura 8. Precisão posicional para rastreio de 60 minutos

Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 
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Na Figura 9 são apresentados os gráficos de MP1 e MP2 para os pontos EPIT e FIT. Este último 
obteve precisão posicional abaixo do limite da NTGIR. 

Figura 9. Rastreio de 60 minutos - MP1 (a) e MP2 (b) do ponto EPIT e MP1 (c) e MP2 (d) do ponto FIT

(a)

(b)

(c)

(d)
Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 
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Observa-se que os valores do efeito do multicaminhamento na portadora L1 e L2 para o ponto 
EPIT foram consideravelmente dispersos em relação aos resultados do ponto FIT. O ponto FIT, para 
a portadora L1, não teve sua precisão posicional comprometida pelo efeito do multicaminhamento, 
apesar de algumas dispersões pontuais mais elevadas. Esses pontos tiveram maior dispersão de va-
lores na portadora L2, como era esperado.

Análise global de precisão e tendência

Os dados estatísticos calculados para os experimentos são apresentados na Tabela 2. A coluna 
60 min apresenta os resultados dos rastreios de 60 minutos ignorando os pontos BA2 e BA7 por 
terem apresentado problemas não identificados no processamento.

Tabela 2. Análise estatística a partir dos testes de precisão e tendência

20 min 40 min 60 min

Média amostral 0,42 0,23 0,19

Desvio padrão amostral 0,20 0,09 0,17

Estatística t de Student amostral 8,35 10,40 4,18

Estatísticas t de Student teóricas ±2,13 ±2,13 ±2,16

Estatística qui-quadrado amostral 0,62 0,12 0,40

Estatística qui-quadrado teórica 24,99 24,99 22,36

Fonte: Elaborada pelos autores (2016) 

A partir dos dados da Tabela 2 pode-se verificar que, em todos os conjuntos de experimentos, 
as tendências foram significativas a um nível de confiança de 95 %, uma vez que os valores das es-
tatísticas t de student amostrais se apresentaram fora do intervalo teórico. Com relação ao teste de 
Qui-quadrado, as hipóteses básicas não foram rejeitadas em nenhum dos conjuntos de experimentos, 
indicando que, a um nível de confiança de 95 %, os conjuntos de dados de incertezas apresentaram-
-se precisos dentro do contexto da NTGIR.

Discussão dos resultados

Os resultados mostraram que os pontos com menor precisão posicional também foram aqueles 
com maior amplitude nos valores de MP1 e MP2. Como esperado, a maior dispersão dos valores de 
MP1 e MP2 ocorreu na portadora L2, uma vez que existe a dificuldade de acesso a essa portadora 
a partir do código W.

Outro fato observado foi a ocorrência de grandes variações de PDOP em curtos espaços de 
tempo, o que pode estar associado ao efeito do multicaminhamento. Porém, em geral, os valores de 
PDOP apresentaram-se abaixo do estipulado na NTGIR.

Com relação ao tempo de rastreio, os resultados de cada grupo de experimentos permitiram 
observar que, à medida que o tempo aumenta, a precisão tende a aumentar também.

O ponto BA2 do grupo de experimento 3 foi descartado da amostra por ter obtido um valor de 
precisão posicional (7,90 m) consideravelmente superior ao limite de 0,50 m para vértices de limites 
artificiais da NTGIR. O ponto BA7 no grupo de experimento 3 também apresentou problema no pro-
cessamento. Para este ponto não foi obtida solução.
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Na análise de precisão e tendência todos os pontos passaram no teste global de precisão do 
Qui-Quadrado a um nível de confiança de 95 %, indicando que para 95 % dos casos o PPP pode ser 
utilizado para aplicações que requeiram precisão limite máxima de 0,5 m, como o georreferencia-
mento de imóveis rurais de acordo com a NTGIR do INCRA. No teste global de tendência, baseada na 
distribuição t de Student a um nível de confiança de 95 %, a hipótese básica foi rejeitada, indicando 
que os posicionamentos não estão isentos completamente de erros sistemáticos, inclusive os efeitos 
do multicaminhamento.

Conclusão

Neste trabalho foi realizada uma análise do efeito do multicaminhamento e do tempo de ras-
treio na precisão do Posicionamento por Ponto Preciso (PPP) para atendimento da NTGIR para vér-
tices de limites artificiais, com precisão posicional menor ou igual a 0,50 m. Considerando os três 
grupos de experimentos, em média 92 % dos pontos observados atenderam à precisão desta norma. 
No entanto, é necessária a continuidade de análises para condições críticas de recepção do sinal do 
satélite que são afetados pelo efeito do multicaminhamento. Recomenda-se a construção de mapas 
de obstruções e outros testes, analisando, além da precisão, a acurácia dos pontos. 

Neste estudo ficou clara a maior influência do efeito do multicaminhamento ocorrer na portado-
ra L2. Ressalta-se que, apesar deste fato, é importante utilizar um receptor de dupla frequência para 
a coleta dos dados para o PPP para que os efeitos de primeira ordem da ionosfera sejam modelados.

O trabalho permitiu observar que as diferentes condições de recepção de sinal dos satélites 
alteram o tempo necessário para atingir a precisão requerida na NTGIR. Em lugares abertos o PPP 
responde de forma muito satisfatória, atendendo à precisão requerida na NTGIR sem a necessidade 
de um tempo de rastreio acima de 20 minutos. Em lugares mais fechados é necessário um tempo 
maior de rastreio, como 40 minutos. No entanto, o efeito do multicaminhamento em lugares onde 
o sinal é de difícil acesso tem que ser estudado com maior rigor. Isso porque o mesmo ponto pode 
ter precisão menor mesmo com um tempo de rastreio maior devido à posição do satélite no instante 
do rastreio, fazendo com que o efeito do multicaminhamento atue de forma diferente em cada situa-
ção. Cabe ressaltar que nos experimentos foi utilizado um intervalo de coleta de observáveis de 5 
segundos, máscara de elevação de 10° e efemérides finais IGS. Recomenda-se a realização de outros 
experimentos com diferentes intervalos de coleta de observáveis e com máscara de elevação de 15°. 

Influence of GNSS satellite signal multipathing and tracking 
time on PPP accuracy for boundary vertices of NTGIR

Abstract

With the advance of technologies in the field of terrestrial positioning, expectations to help on 
solving the country’s land property issues increase. This activity is important for the development of 
the nation. Keeping the documentation updated and defining precisely to whom the property belongs 
to is a challenge. Over the last years, surveying techniques have been evolving significantly in relation 
to Global Navigation Satellite System (GNSS) positioning. From the second edition of the Technical 
Standard for Georeferencing Rural Property (NTGIR) of National Institute for Colonization and Agra-
rian Reform (INCRA), Precise Point Positioning (PPP) has become accepted as GNSS data processing 
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method. In this work, an analysis of the multipath effect and the tracking time on the PPP precision 
of NTGIR’s boundary points has been made. The results were evaluated based on the MP1 and MP2 
indicators and PDOP charts, and most of these results were appropriate to the NTGIR’s precision. 
It was observed that the higher influence of the multipath effect occurs on the L2 carrier. Note that, 
despite this fact, it is important to use dual frequency receivers for the PPP data acquisition, so the 
ionosphere first order effects can be modeled. For future work, it is recommended more evaluations of 
the multipath effect for conditions where satellite signals often do not directly reach the receiver and 
have reflective surfaces or even blockers of signals. It is also suggested the construction of obstruction 
maps and statistical tests so that the accuracy of the points is also analyzed.
Keywords: GNSS. Georeferencing. Multipath. Positional Precision.
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Resumo

A agricultura de precisão é uma importante ferramenta para maximizar a produção. Nela ma-
pas de produtividade indicam a localização de áreas críticas, ajudando a fazer intervenções locali-
zadas, a fim de aumentar a produtividade e consequentemente a rentabilidade. Objetivou-se avaliar 
a variabilidade espacial da produtividade, perdas quantitativas na colheita mecanizada e a lucrati-
vidade em área de produção de soja. Realizou-se um levantamento de dados georreferenciados em 
uma área de 20,90 ha. Foram utilizadas técnicas geoestatísticas para a determinação da variabilida-
de espacial. A dependência espacial foi moderada para todos os parâmetros estudados, observando-se 
regiões com maior ou menor variabilidade espacial na produtividade, nas perdas quantitativas de grãos 
e na lucratividade. A produtividade média foi de 3.748,63 kg.ha-1 e 67,65 % da área total apresentou 
patamares de produtividade de 3.254,05 a 3.609,91 kg.ha-1 e de 3.609,91 a 3.965,91 kg.ha-1. As 
perdas totais de grãos encontrados por ocasião da colheita foram baixas (49,59 kg.ha-1). A lucratividade 
média foi 1.252,54 $.ha-1, com duas regiões representativas de lucro de 1.187,20 a 1.354,78 $.ha-1 e 
de 1.019,62 a 1.187,20 $.ha-1, correspondente a 67,65 % da área total. Pode-se dizer que a seme-
lhança na variabilidade espacial dos mapas de produtividade e lucratividade ocorre por este último 
ter sido confeccionado a partir de dados de produtividade, o que permitiria ao produtor investigar os 
motivos das baixas produtividades, sugerindo eventualmente um estudo da fertilidade do solo, no 
intuito de encontrar e corrigir o problema que levou às baixas produtividades, a fim de melhorar a 
relação custo/benefício, tendo como resultado maior lucro. 
Palavras–chave: Agricultura de precisão. Distribuição espacial. Rentabilidade. 

Introdução

A cultura da soja iniciou-se há mais de três décadas no Paraguai, mas somente nos últimos 10 
anos passou a ser exportada, tendo sido o primeiro produto de exportação do Paraguai. Produzem-se 
anualmente 8,2 milhões de toneladas (Safra 2014-2015), posicionando o país como o quarto expor-
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tador de grãos e sexto exportador de óleo de soja em nível mundial (UNITED STATES DEPARTMENT 
OF AGRIGULTURE - USDA, 2016). Mais de 70 % da produção de soja são vendidos em forma de 
grão verde e o restante na forma de óleo ou farinha. Seus maiores mercados são a União Europeia, 
Rússia, Turquia e o Brasil para grãos e derivados; para óleo e farinha, os países da América do Sul e 
Ásia, de acordo com o Interamericano de Cooperación para la Agricultura - IICA (2015).

Tem-se, assim, a importância econômica desta cultura, a qual ainda há muito a melhorar 
no processo de produção, sobretudo na diminuição das perdas de grãos que ocorrem no processo 
de colheita, transporte e armazenamento. De acordo com a Cámara Paraguaya de Exportadores de 
Cereales y Oleaginosas - CAPECO (2015), existe uma perda total próxima a 23 % da safra em cada 
ano. De todo o processo de produção, a operação de colheita mecanizada é uma das etapas mais 
importantes na produção desta cultura, uma vez que seus grãos são muito suscetíveis aos danos cau-
sados pela colhedora, razão pela qual a etapa é de vital importância (REGONAT, 2007). No Paraguai 
recomenda-se iniciar a colheita com uma umidade de 16,5 % e finalizá-la quando chegar a 13,5 %. 

Portanto, perdas na colheita têm forte impacto econômico, apesar da alta tecnologia disponível 
para a colheita da cultura no Paraguai. Dessa maneira, podem ocorrer perdas durante este proces-
so, diminuindo a produtividade e o lucro dos produtores de forma significativa. A rentabilidade final 
na cultura da soja está diretamente ligada à eficiência na colheita mecanizada quando realizada no 
estágio de maturação. No estágio de maturação inadequado, sem o devido preparo com manuten-
ção e regulagem incorreta das colhedoras, ocorrem perdas consideráveis (FERREIRA et al., 2007). 
De acordo com Bottega et al. (2014), os fatores que podem influenciar as perdas ocasionadas pela 
colhedora em forma direta são: altura de corte da plataforma da colhedora, velocidade do molinete, 
rotação do cilindro trilhador, abertura entre cilindro e côncavo e velocidade de deslocamento da má-
quina. As origens das perdas são diversas e ocorrem antes e durante a colheita. Cerca de 80 a 85 % 
das perdas na colheita ocorrem pela ação dos mecanismos da plataforma de corte das colhedoras; 
12 % são ocasionadas pelos mecanismos internos e 3 % são causadas por deiscência natural (MA-
GALHÃES, 2009).

Com relação aos fatores ligados às perdas de grãos não oriundos do processo de colheita 
mecanizada, podem-se citar: deiscência das vagens, semeadura inadequada, ocorrência de plantas 
daninhas e o mau desenvolvimento da cultura; além disso, devido às incertezas climáticas podem 
ocorrer atrasos que prejudicam a colheita dos grãos (CHIODEROLI et. al., 2012). 

Para Mesquita et al. (2001), as perdas podem ser evitadas parcialmente, tomando-se alguns 
cuidados, tais como: monitoramento rigoroso das velocidades de trabalho da colhedora e aferição 
regular dos mecanismos de trilha, limpeza e separação. Câmara e Heiffi (2006) citam que, para que 
exista redução das perdas de grãos na colheita mecanizada, faz-se necessário o conhecimento da 
origem dessas perdas, sejam elas quantitativas ou qualitativas. De acordo com Manteufel (2012), a 
avaliação das perdas é feita por meio de determinações no campo, onde o material é recolhido em 
condições normais de operação, fazendo a coleta dos materiais perdidos logo após a passagem da 
colhedora, obtendo-se o peso desses e convertendo o valor encontrado em perda por unidade de área 
ou perda em porcentagem.

No Paraguai não existe parâmetro de perda aceitável por hectare ou dados estatísticos oficiais 
de quanto é a perda que ocorre em uma colheita mecanizada de soja. Não existe uma normativa 
ou programa nacional para a redução de perda na colheita mecanizada para as culturas produzidas 
no país. Nesse contexto, a agricultura de precisão insere-se na busca da rentabilidade por meio do 
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aumento da produtividade e o uso racional dos insumos (LAMBERT et al., 2006), como também da 
redução das perdas quantitativas produzidas na colheita. 

Segundo Brusco et al. (2005), a agricultura de precisão é um sistema capaz de gerar informa-
ções agronômicas sobre áreas de colheita e permite um acompanhamento metro a metro da lavoura, 
possibilitando uma ação localizada em pequenas áreas, tratando cada um desses pontos de acordo 
com a necessidade. Assim, aumenta-se a rentabilidade além de ajudar a proteger o meio ambiente. 
De acordo com Molin (2000), vários pesquisadores consideraram que os mapas de produtividade 
são fontes de informação mais completas, que permitem visualizar a variabilidade espacial da cultura 
que, por sua vez, é o momento no qual os grãos têm maior valor agregado. Entretanto, várias outras 
ferramentas estão sendo desenvolvidas e testadas, visando identificar regiões com valores distintos 
de produção em uma mesma área, como fotografias aéreas, imagens de satélite e videografia. No 
entanto, nenhuma informação reproduz com maior fidelidade as condições de cultivo do que a própria 
resposta da cultura (MOLIN, 2002). 

Assim, o mapemanto analisaria o uso mais eficiente dos fatores de produção, relacionando-o 
com a eficiência econômica e onde um mapa de lucratividade poderia ser de melhor utilidade para 
o agricultor, podendo fazer uma análise econômica da propriedade, acompanhado de um mapa de 
perdas na colheita, além de verificar se é viável a produção da cultura, tendo uma expectativa de 
preço de venda dos grãos. Outra vantagem que se pode obter com o mapeamento é o controle da 
qualidade em operações agrícolas mecanizadas, pois o controle das operações agrícolas permite a 
caracterização da variabilidade e a análise da qualidade das operações (MOLIN et al., 2006). Sendo 
assim, objetivou-se avaliar, em uma propriedade comercial, a variabilidade espacial da produtividade 
e perdas quantitativas na colheita mecanizada e a lucratividade em área de produção de soja.

Material e métodos

A pesquisa foi realizada durante a safra 2014/2015 de soja na Fazenda Santo Antônio, loca-
lizada no Distrito de Santa Rita do Departamento de Alto Paraná (Paraguai), com coordenadas de 
25º49’51’’ latitude Sul, 55º21’08’’ longitude Oeste, com uma altitude de 155 m (Datum WGS 84). 

O clima da região é temperado (Subtropical), com estações seca no inverno e úmida no verão. 
A temperatura média durante o ciclo da cultura foi em torno de 23 °C, a umidade relativa média do ar 
é de 68 % e a precipitação acumulada foi de 864 mm. O solo da área experimental está classificado 
como Ultisol, subordem: Udult, grande grupo: Paleudult, subgrupo Rhodic Paleudult, de acordo com 
López et al. (1995).

A soja utilizada foi da variedade BMX Potência RR, geneticamente modificada, desenvolvida 
pela empresa Brasmax Genética, com ciclo de maturação de 129 dias (Ciclo médio), com uma den-
sidade de 17 sementes por metro em espaçamento de 0,45 m entre linhas, recomendado para a 
região. A implantação da cultura foi em uma área de 20,90 ha, com sistema de semeadura direta. O 
manejo da fertilização, plantas daninhas, doenças e pragas foi realizado de acordo com as recomen-
dações e necessidades da cultura de modo uniforme para toda a área de estudo. 

Para a determinação da produtividade de grão de soja (kg.ha-1) foi realizada uma amostragem 
em malha, de modo a proporcionar o maior número de pontos possíveis para a melhor caracterização 
da área, de forma a configurar uma melhor distribuição espacial dos pontos, totalizando 39 pontos 
de colheita, como apresentado na Figura 1. A localização e distribuição geográfica de todos os pontos 
da amostragem foram realizadas com o programa Fram Works TM Mobile (Trimble Navigation Limited), 
executado por meio de um receptor GPS Trimble Juno 3B.
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Figura 1. Área de pesquisa com 20,90 ha, com 39 pontos de amostragens 

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

A determinação quantitativa das perdas de grãos de soja (kg.ha-1) foi dividida em perdas de 
pré-colheita (perdas naturais), perdas de pós-colheita (perda durante a colheita mecânica) e as per-
das totais (pré-colheita + pós-colheita). A densidade de amostragem, como o número de pontos e 
coordenadas geográficas, foi a mesma utilizada para a determinação da produtividade. Em cada pon-
to da amostragem foi delimitada uma área de 3 m2, dentro de uma armação retangular, construída 
com duas barras de PVC e dois cordões de nylon, com 7,0 x 0,43 m, que coincidia com a largura da 
plataforma de corte da colhedora New Holland modelo TC59, ano 2003, com potência do motor de 
220 cv (164 kW) a 2100 rpm e sistema radial de trilha. As regulagens utilizadas nos mecanismos da 
colhedora foram testadas antes da colheita e estavam de acordo com as recomendações do fabricante 
para a colheita de soja. A velocidade média de deslocamento durante a colheita da área experimental 
foi de 5,50 km.h-1. 

A quantificação da produtividade e das perdas na pré-colheita foram mensuradas antes da co-
lheita mecanizada em forma manual, em que a armação foi colocada no sentido transversal à linha 
de semeadura, sendo coletadas primeiramente as plantas para a determinação do rendimento e logo 
em seguida as sementes e vagens que estavam na superfície do solo para a quantificação das perdas. 
Para o caso das perdas na pós-colheita foram recolhidas todas as sementes do solo, dentro da área 
delimitada pela armação, logo após a passagem da colhedora, segundo metodologia proposta por 
Mesquita et al. (1998). Cada amostra coletada do campo foi devidamente identificada e imperme-
abilizada em sacolas plásticas, para mantê-las inalteradas e logo encaminhá-las ao laboratório de 
sementes da FCA/UNA. Determinaram-se, posteriormente, a massa e a umidade dos grãos de soja, 
posteriormente a umidade foi corrigida para 13 % por fator de correção em todos os pontos de colhei-
ta, como é recomendado por Portella (2000), e logo foram extrapolados para kg.ha-1. 

Após o levantamento dos dados de produção, foi realizada uma análise de custo de produção, 
na qual foram contemplados os gastos operacionais como sementes, fertilizantes, defensivos agríco-
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las, semeadura, pulverização e colheita. As informações dos custos de produção foram padronizadas 
à unidade de $.ha-1, a fim de poder calcular o Lucro Bruto por hectare apresentado na Equação 1, na 
qual considerou-se o preço por quilograma de soja em dólares no momento que foi comercializado. 
O lucro ou prejuízo em cada ponto da amostragem foi obtido pela diferença entre o Lucro Bruto e o 
Custo de Produção da soja por meio da Equação 2.

Lb = Pp * Pd                                                                                                  (1)

Em que:
Lb: lucro bruto ($.ha-1)
Pp: preço do produto ($.kg-1)
Pd: produtividade (kg.ha-1)

LP = Lb - Cp                                                                                                  (2)

Em que:
LP: lucro ou prejuízo ($.ha-1)
Lb: lucro bruto ($.ha-1)
Cp: custo de produção ($.ha-1)

Para a análise das variáveis estudadas, primeiramente foi realizada uma análise exploratória, 
com a finalidade de descrever os parâmetros estatísticos que auxiliaram a identificação da tendência, 
dispersão e forma de distribuição dos dados (homogeneidade e normalidade), por meio do software 
estatístico InfoStat. Nesta análise, assumiu-se que as observações eram independentes espacial-
mente, ou seja, as variações de um lugar a outro foram consideradas aleatórias. Com esta análise, 
verificou-se principalmente se existia alguma discrepância entre o valor mínimo e máximo e se os 
dados apresentavam distribuição normal (valores dos coeficientes de assimetria e curtose próximas 
de zero). Quando um conjunto de dados aproxima-se da distribuição normal, os valores de assimetria 
e curtose, por sua vez, aproximam-se de zero (VIEIRA; PAZ, 2003).

A análise espacial foi realizada sobre a óptica da geoestatística, levando em consideração os 
vizinhos mais próximos, com suas respectivas coordenadas geográficas de cada amostra coletada no 
campo para a construção dos semivariogramas e os modelos teóricos que melhor caracterizavam o 
fenômeno na área estudada. Nesta etapa, utilizou-se do software CR Campeiro 7 para identificar a 
estrutura da dependência espacial. Finalmente, foram construídos os mapas temáticos das variáveis 
analisadas. 

Resultados e discussão

Na Tabela 1, são apresentados os custos diretos de produção da cultura de soja na safra 
2014/2015. Verifica-se que na distribuição dos custos de produção, os fertilizantes responderam por 
41,37 % dos custos, seguido pelos custos dos defensivos agrícolas com 26,83 %, logo sementes 
com uma participação de 16 %. Os custos na mecanização (Semeadura, pulverização e colheita) 
foram da ordem de 15,79 % do total. Os custos de produção de semente, fertilizantes e defensivos 
agrícolas representaram 84,20 % dos custos totais, portanto, o agricultor precisa avaliar esses itens 
com o fim de minimizar os custos de produção, sem prejuízo da produtividade da cultura.
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Tabela 1. Estimativa de custo de produção ($.ha-1) da cultura de soja na safra de 2014/2015

Itens
Custo de Produção

($.ha-1)
Percentual

(%)

Semente 54,00 16,00

Fertilizante 139,67 41,37

Defensivo Agrícola 90,58 26,83

Semeadura 17,53 5,19

Pulverização 15,58 4,61

Colheita 15,58 5,99

Custo total por hectare 337,60 100

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

Na Tabela 2, pode se observar a análise exploratória (estatística descritiva) realizada para as 
variáveis estudadas. Todos os parâmetros apresentaram uma distribuição normal (Shapiro-Wilks). 
Pode-se observar que todas as variáveis analisadas apresentaram uma assimetria positiva, menos 
a variável de pré-colheita que foi negativa. De acordo com Issaks e Srivastava (1989), o coeficiente 
de assimetria detecta o grau de afastamento da média com relação à moda e à mediana, sendo esse 
grau o coeficiente mais usado para descrever a forma de distribuição da frequência de uma amostra-
gem. Com relação à curtose, todos os parâmetros estudados apresentaram uma distribuição de fre-
quência platicúrtica, com curtose menor que zero (Negativa), o que significa uma maior variabilidade 
em torno da média. 

A produtividade média de grão de soja na área objeto de estudo foi de 3.748,63 kg.ha-1, supe-
rior à média nacional de 2.452 kg.ha-1 para a safra 2014/2015 (CAPECO, 2015). A produtividade 
mínima registrada foi de 2.898,19 kg.ha-1, também superior à média nacional. A máxima produtivi-
dade observada foi de 5.033,35 kg.ha-1, o dobro da média nacional. A perda média na pré-colheita 
foi de 12,55 kg.ha-1 e na pós-colheita de 36,84 kg.ha-1. As perdas máximas registradas na pré-colhei-
ta e pós-colheita foram de 20,63 e 67,86 kg.ha-1, respectivamente. A perda média total (pré-colheita 
+ pós-colheita) na área analisada foi de 49,59 kg.ha-1, na qual a perda de grãos originados pela 
colheita mecanizada (pós-colheita) corresponde a 74,59 % das perdas quantitativas totais. Camolese 
et al. (2015) registraram perdas na colhedora (Sistema de trilha, separação e limpeza) de 87,50 % 
na cultura de soja, semelhante aos resultados obtidos por Pinheiro e Pinheiro (2012). Também Rey-
naldo et al. (2015) obtiveram perdas de 78,80 % na colheita mecanizada de soja. Igualmente, na 
pesquisa realizada por Bragachini e Peiretti (2012), observou-se uma porcentagem de perda de grão 
na pós-colheita de 70 %; da mesma forma, Lança et al. (2009), registaram perdas de 77,80 % na 
colheita mecanizada de soja. Com relação às perdas medias na pré-colheita, a porcentagem atingida 
foi de 25 % das perdas totais. 

Para a variável lucro ou prejuízo não foram registrados em nenhum dos pontos da amostragem 
valores negativos ou prejuízo, evidenciando-se os benefícios dos valores pagos nos custos de produ-
ção. A lucratividade média foi de 1.252,54 $.ha-1. O maior lucro obtido foi de 1.857,54 $.ha-1 e o 
menor ganho foi de 837,19 $.ha-1. De acordo com a CAPECO (2015), a rentabilidade média para 
a safra 2014/2015 foi de 1.020,03 $.ha-1, e neste caso a lucratividade registrada na área avaliada 
foi em média 22,79 % maior. Se analisadas as perdas totais registradas na área de estudo, pode-se 
observar que deixou-se de colher em média 49,59 kg.ha-1 de grão de soja, que corresponderia a uma 
perda de 20,63 $.ha-1 e como a área total da análise foi de 20,90 ha, o produtor deixou de ganhar 
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um total de 431,17 $, em que 74,59 % (321,61 $) correspondia às perdas na pós-colheita e o 
restante à perda na pré-colheita.

A variabilidade de um atributo pode ser classificada conforme a magnitude do seu coeficien-
te de variação (FREDDI et al., 2006) e de acordo com os limites propostos por Warrick e Nielsen 
(1980); para os coeficientes de variações (CV), os parâmetros estudados apresentaram uma variabi-
lidade média (12%<CV<60%), em que os coeficientes registraram valores de 14,16 a 46,35 %, se-
melhante ao encontrado por Milani et al. (2006). Por outro lado, Rosa Filho et al. (2009) estudaram 
a variabilidade da produtividade de grãos de soja e obtiveram um coeficiente de variação de 14 %, 
porém Johann et al. (2004), por sua vez, encontraram uma variabilidade da produtividade com um 
coeficiente de variação de 23 %. Os maiores coeficientes de variação registrados foram nas perdas 
de grãos. Resultados de coeficiente de variação elevados também foram observados por Mesquita 
et al. (2002) quando avaliaram as perdas na colheita da soja, o que pode ser justificado pela alta 
variabilidade das amostras encontradas, como também pode-se ver a heterogeneidade encontrada 
para a lucratividade, evidenciando que a área apresenta variabilidade de produtividade, uma vez que 
para toda a área estudada foi considerado o mesmo custo total.

Tabela 2. Resultados estatísticos das variáveis de produtividade, pré-colheita, pós-colheita, perda total e 
lucratividade da cultura de soja, safra de 2014/2015 

Parâmetros 
estatísticos

Produtividade
(kg.ha-1)

Lucro ou 
Prejuízo
($.ha-1)

Perda na
pré-colheita

(kg.ha-1)

Perda na
pós-colheita

(kg.ha-1)

Perda total de 
grão (kg.ha-1)

Média 3.748,63 1.252,54 12,55 36,84 49,59

Mediana 3.686,67 1.223,36 13,67 36,67 51,00

Mínimo 2.898,19 852,04 2,09 11,76 18,67

Máximo 5.033,35 1.857,52 20,63 67,86 88,67

DS 530,75 249,95 5,82 7,75 13,87

CV (%) 14,16 19,96 46,35 21,04 27,86

Assimetria 0,55 0,55 -0,39 0,07 0,14

Curtoses -0,38 -0,48 -1,13 -0,46 -0,41

*DS - Desvio-padrão, CV - Coeficiente de variação.
Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

O comportamento espacial dos dados foi analisado por meio de semivariogramas. Os parâme-
tros tabulados da análise geoestatística para cada uma das variáveis podem ser observados na Tabela 
3. O grau de dependência espacial foi avaliado por meio da porcentagem do efeito pepita no patamar 
(Co/(C1+Co)) e de acordo com o critério proposto por Cambardella et al. (1994), no qual o valor 
máximo da semivariância menor do que 25 % faz o grau de dependência espacial ser considerado 
forte; quando essa relação assume grandezas entre 25 e 75 %, o grau de dependência espacial é 
considerado moderado; quando maior do que 75 %, fraco. Para todas as variáveis estudadas, o grau 
de dependência espacial foi moderado.
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Tabela 3. Parâmetros dos modelos teóricos ajustados aos semivariogramas

Variáveis 
analisadas

Modelo Efeito pepita
Co

Patamar
C1+Co

Alcance
Ao (m)

Co/C1+Co
(%)

Dependência
espacial.

Produtividade Exponencial 120.301,98 281.687,74 400 42,71 Moderada

Lucro ou 
Prejuízo Exponencial 62.473,55 30.917,92 399 42,68 Moderada

Pré-colheita Exponencial 7,67 33,820 350 25,68 Moderada

Pós-colheita Exponencial 52,40 98,51 200 53,19 Moderada

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

Entre os modelos teóricos que melhor têm-se ajustado aos semivariogramas experimentais para 
os dados de produtividade, perdas e lucro corresponderam ao tipo exponencial, apresentando índices 
de dependência espacial de 25,68 a 42,71 %. A determinação do alcance é de suma importância 
para a interpretação do semivariograma, pois indica a distância até onde os pontos amostrais estão 
correlacionados entre si, ou seja, os pontos localizados em uma área cujo raio seja o alcance são 
mais semelhantes entre si do que os separados por distâncias maiores (VIEIRA, 1997). Os valores de 
alcance, no geral, foram maiores do que a distância entre as amostras (100 m) e oscilaram entre 200 
e 400 m. De acordo com Carvalho et al. (2002), para garantir a dependência espacial, os pontos 
de amostragem deveriam ser coletados a uma distância equivalente à metade do alcance. Pode-se 
observar que a distância de amostragens adotada no trabalho foi muito inferior à metade do alcance 
calculado para as variáveis de produtividade, lucro, pré-colheita e pós-colheita.

Com base nos parâmetros anteriormente analisados para as variáveis que apresentaram con-
tinuidade espacial e patamar determinado, foi efetuada a interpolação e a geração dos mapas por 
meio da krigagem. Os resultados obtidos no trabalho proporcionaram uma série de informações com 
relação à distribuição espacial da produtividade, perda e lucro na área estudada e, de acordo com 
Amado et al. (2007), o mapa de produtividade é uma importante ferramenta na tomada de decisão e 
análise de desempenho agrícola no que se refere a propriedade. Para Mantovani (2006), o mapa de 
produtividade é a alternativa mais completa e moderna para discriminar a variabilidade espacial das 
lavouras comerciais, orientando práticas de manejo, embora a geração de mapas de produtividade 
confiáveis exige cuidados operacionais e de tratamento dos dados. 

No mapa da Figura 2 é possível observar a variabilidade espacial da produtividade de soja, 
onde se destacam duas áreas representativas, uma de 3.254,05 a 3.609,91 kg.ha-1 e outra com 
um rendimento de 3.609,91 a 3.965,91 kg.ha-1, que representam uma área de 6,55 e 7,59 ha 
respectivamente e que somadas equivalem a 67,65 % da área total. O maior rendimento de grão foi 
entre 4.677,40 e 5.033,35 kg.ha-1 em uma área de 0,43 ha, e a menor produção em uma área de 
1,73 ha, com um rendimento entre 2.898,19 e 3.254,05 kg.ha-1. A média da região do Alto Paraná 
foi de 2.738 kg.ha-1 para a safra 2014/2015 (CAPECO, 2015) e como pode-se ver a produtivida-
de alcançada nesta lavoura foi superior e está de acordo com a tecnologia e as práticas de manejo 
conservacionistas adotadas pelo produtor, o que pode ser considerado como eficiente para a região.

No Paraguai não existem parâmetros de tolerâncias de perdas quantitativas para a pré-colheita. 
Foram utilizados os valores de tolerâncias propostos pelo Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuá-
ria Projeto de Eficiência de Colheita e Pós-Colheita de Grãos INTA-PRECOP (INTA MANFREDI, 2013) 
da Argentina e da Empresa Brasileira de Agropecuária - EMBRAPA (2013).
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Figura 2. Mapa da distribuição espacial da Produtividade de Soja (kg.ha-1)

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

Para o caso das perdas na pré-colheita (Figura 3), os valores de tolerância fixados para a cul-
tura de soja foi de zero quilograma por hectare, assim, as perdas obtidas na parcela avaliada foram 
superiores a este valor proposto pelas duas unidades de pesquisas mencionadas anteriormente. A 
perda de grãos na pré-colheita com maior representatividade foi de 14,45 a 17,54 kg.ha-1, registrada 
em uma área de 7,10 ha. As maiores perdas foram registadas em uma área de 2,78 ha, com valor 
de 17,54 a 20,63 kg.ha-1 e em nenhum dos casos foram registradas perdas de grãos inferiores aos 
valores entre 2,09 e 5,18 kg.ha-1. Segundo Toledo et al. (2008), as perdas de grãos na pré-colheita 
podem ocorrer devido à deiscência das vagens, semeadura inadequada, escolha errada da cultivar, 
ocorrência de plantas daninhas e mau desenvolvimento da cultura. Um outro fator a ser considerado 
é a pontualidade na colheita, na qual podem se apresentar atrasos, sobretudo devido às incertezas 
climáticas, o que pode ocasionar perdas naturais (BORGES et al., 2006). De acordo com o Ministério 
da Agricultura e Ganadeira do Paraguai, a colheita deve começar logo que a soja atinja o estádio feno-
lógico R8 (Ponto de maturação de colheita), pois a partir desse estádio, a tendência é a deterioração 
dos grãos, proporcional ao tempo que a soja permanecer no campo. A magnitude dessas perdas ainda 
é desconhecida no Paraguai.
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Figura 3. Mapa da distribuição espacial das perdas na pré-colheita (kg.ha-1)

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

Para o caso das perdas quantitativas de grãos na pós-colheita (colheita mecanizada), a tolerân-
cia aceita é de 75 kg.ha-1 de acordo com o INTA-PRECOP, e para a EMBRAPA a tolerância é de 60 
kg.ha-1. Durante a colheita mecanizada não foram avaliadas separadamente as perdas na plataforma, 
na trilha, saca palhas e peneiras, uma vez que se tratou da área de produção comercial, evitando que 
a colhedora não interrompesse a operação para não interferir na capacidade de campo operacional 
da máquina. 

Na Figura 4 podem-se observar duas regiões de perdas relevantes de grãos, uma de 30,46 a 
39,81 kg.ha-1 e outra de 39,81 a 49,16 kg.ha-1, ambas representaram 81 % (16,93 ha) da área 
total, embora não tenha superado o limite de tolerância proposto para esse parâmetro, continuam 
sendo perdas para o produtor. A menor perda de grão registrada na área esteve no nível de 11,76 a 
21,11 kg.ha-1 em uma área de 0,72 ha. Em uma área de 0,17 ha foram registradas perdas de grãos 
da ordem de 58,51 a 67,86 kg.ha-1, superando ligeiramente os limites de tolerância propostos pela 
EMBRAPA. 

Como no Paraguai não se têm dados estatísticos sobre a quantidade de grão perdida a cada ano 
na colheita mecanizada da soja fica difícil fazer comparações com os resultados obtidos nesta pes-
quisa. Outros trabalhos realizados por Campos et al. (2005) na cultura de soja no Estado de Minas 
Gerais apresentaram como resultados perdas de grãos de 24,0 a 126,0 kg.ha-1. Um levantamento 
feito pelo Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER (2005) em 440 
propriedades do Estado do Paraná verificou perdas de 60,0 a 180,0 kg.ha-1 na colheita mecanizada 
de soja. Giordano et al. (2009) compararam as perdas de grãos durante a colheita de soja em fun-
ção da evolução tecnológica das colhedoras e puderam observar perdas na ordem de 82,8 a 129,7 
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kg.ha-1 em que as colhedoras mais antigas apresentaram maior percentagem de perdas. Cavalheiro 
et al. (2015) avaliaram as perdas de grãos na cultura de soja em duas propriedades agrícolas no mu-
nicípio de Cascavel (PR), onde foram registradas perdas de 89,0 kg.ha-1 a 87,0 kg.ha-1. Zandonadi 
et al. (2015) determinaram as perdas na colheita de soja na região do médio norte de Mato Grosso, 
onde registraram valores de 70,0 kg.ha-1. Viola et al. (2015) fizeram um levantamento das perdas 
na colheita de soja para duas regiões, Nordeste e Médio-Norte do Estado de Mato Grosso, onde as 
perdas médias ficaram em 58,2 e 69,3 kg.ha-1 para as duas regiões respectivamente.

Figura 4. Mapa da distribuição espacial das perdas na pós-colheita (kg.ha-1)

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

Provavelmente essas perdas registradas na área analisada devem-se a fatores tais como a 
própria arquitetura da planta de soja, por exemplo, a inserção das vagens muito próximas ao solo, o 
que impossibilita a entrada das vagens à plataforma de corte da colhedora. Pesquisas realizadas por 
Pereira et al. (2010) confirmam que os padrões normais para altura de corte na colheita mecanizada 
de soja é de 0,15 m, o que pode reduzir as perdas ocasionadas por vagens não colhidas. Compagnon 
et al. (2012) chamam atenção para as perdas de grãos por deficiência na altura de corte, que contri-
buem em grande parte para as perdas de grãos de soja durante a colheita. 

De acordo com Aguila, H., Aguilha, S. e Theisen (2011), é difícil acabar com todas as perdas, 
porém eles ressaltam a necessidade da redução dessas em um mínimo para que o lucro seja maior. 
Também a falta de regulação adequada da máquina, como a velocidade de deslocamento da colhe-
dora, tem destaque especial, pois os limites recomendados para a velocidade de trabalho são de 4 
a 7 km.h-1 de acordo com a EMBRAPA (2013) e, quando não respeitados, o sistema de trilha da 
colhedora fica sobrecarregado, aumentando dessa maneira a quantidade de grãos não trilhados. Para 
Mesquita et al. (2006), as menores perdas de grãos de soja na colheita mecanizada são observadas 
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para velocidades próximas à faixa de 4,5 a 5,5 km.h-1. Esse fato se evidencia mais com o aumento 
da idade da máquina (CUNHA; ZANDBERGEN, 2007). 

Outro fator a ser considerado é a capacidade do próprio operário; de acordo com Schanoski 
et al. (2011), máquinas conduzidas por operadores não treinados ocasionam perdas em torno de 
150 kg.ha-1 na cultura de soja. Para Alves Sobrinho e Hoogerheide (1998), a redução das perdas na 
colheita de soja pode ser dificultada pela baixa capacitação dos operadores. Além disso, os autores 
afirmam que a redução das perdas pode ser obtida se os produtores fizerem monitoramento constante 
da colheita. 

Uma proposta para minimizar esse problema seria o monitoramento das perdas na colheita 
mecanizada por meio da utilização de monitores de perdas, no entanto, faltam estudos que compro-
vem sua eficiência e até mesmo experimentos que mostrem qual é a melhor forma de regulagem para 
diferentes situações (CÂMARA et al., 2007). Hotz et al. (2013) mensuraram as perdas quantitativas 
e qualitativas das sementes de soja, colhidas em diferentes horários e dias, sujeitas aos efeitos das 
variações climáticas, buscando estabelecer suas correlações com a umidade da palha, grau de umi-
dade e temperatura da semente da soja e concluíram que as perdas totais de sementes durante o 
processo de colheita mecanizada aumentaram com o tempo de permanência no campo. 

O mapa de lucratividade tem grande importância neste contexto, pois com ele o produtor pode 
fazer uma análise econômica da propriedade e verificar se é viável a produção de determinada cultura 
antes do plantio, tendo uma expectativa de preço de venda do produto. Ao analisar a distribuição 
espacial da lucratividade da cultura de soja ($.ha-1) no mapa da Figura 5, podem-se observar duas 
regiões com maior destaque com relação ao lucro obtido na área de estudo para a safra 2014/2015. 

A primeira região apresentou uma lucratividade de 1.187,20 a 1.354,78 $.ha-1, registrada 
em uma área de 7,59 ha e a segunda região com um lucro de 1.019,62 a 1.187,20 $.ha-1 em 
6,55 ha. Se somadas ambas as superfícies, tem-se 14,14 ha, o que representa 67,65 % da área 
total, resultando, em média, em um lucro de 1.270,99 e 1.103,41 $ por hectare, respectivamente. 
O maior lucro foi registrado em uma superfície de 0,43 ha, com uma rentabilidade de 1.689,94 a 
1.857,52 $.ha-1, entretanto, esse resultado obtido não supera os 2 % da área. 16,85 % da área 
analisada apresentou um lucro de 1.354,78 a 1.522,36 $.ha-1. A menor lucratividade registrada 
foi de 852,04 a 1.019,62 $.ha-1 em uma superfície de 1,73 ha, correspondente a 8,28 % da área 
total. É importante destacar a semelhança na variabilidade espacial dos mapas de produtividade e 
lucratividade apresentados nas Figuras 2 e 5. A explicação para isto é que a lucratividade é uma 
função linear da produtividade (Equação 2). Dessa forma, os mapas obtidos por krigagem foram 
semelhantes.
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Figura 5. Mapa da distribuição espacial da lucratividade da soja (R$ ha-1)

Fonte: Bonnin, J. J. (2016).

Conclusões

Com base nos resultados obtidos na análise dos semivariogramas, foi possível verificar depen-
dência espacial moderada para todos os parâmetros avaliados no campo, observando-se regiões com 
maior ou menor variabilidade espacial na produtividade, perdas quantitativas de grãos e lucratividade 
para a cultura de soja. A produtividade média da área estudada foi de 3.748,63 kg.ha-1. As perdas totais 
de grãos encontrados por ocasião da colheita foram baixas. A lucratividade média foi 1.252,54 $.ha-1. 
Essa informação permite ao produtor analisar os motivos das baixas produtividades na região objeto de 
estudo. Sendo assim, sugere-se um eventual estudo das propriedades físicas, assim como da fertilidade 
do solo, no intuito de encontrar e corrigir o problema que levou às baixas produtividades nessas regiões 
a fim de melhorar a relação custo/benefício, tendo como resultado um maior lucro, que é o esperado. 

Spatial variability of profits, loss in productivity and crop soybean culture.

Abstract 

Precision agriculture emerges as an important tool to maximize production, at which yield maps 
indicate the locations of critical areas, helping to make localized interventions, to increase productivi-
ty and consequently the profitability. The objective was to evaluate the spatial variability of producti-
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vity and quantitative losses in mechanical harvesting and profitability of soybean production area. It 
carried out a survey of georeferenced data in an area of 20.90 ha. It was used geostatistical techni-
ques for determining the spatial variability. The spatial dependence was moderate for all the studied 
parameters, observing regions, with more or less spatial variability in productivity in quantitative 
grain losses and profitability. The average yield was 3748.63 kg.ha-1, at which 67.65 % of the total 
area of 3254.05 presented levels of productivity from 3254.05 to 3609.91 kg.ha-1 and 3609.91 to 
3965.91 kg ha-1. The total grain losses found at harvest were low (49.59 kg.ha-1). The average profit 
was 1,252.54 $.ha-1, with two representative profit regions from 1187.20 to 1354.78 $.ha-1 and 
from 1019.62 to 1187.20 $.ha-1, corresponding to 67.65 % of the total area. It is possible to state 
that the similarity in the spatial variability of yield maps and profitability is due to the fact that the 
latter was made from productivity data, which would allow the producer to investigate the reasons for 
low productivity, possibly suggesting a soil fertility study in order to find and fix the problem that led 
to low productivity, improving the cost/benefit ratio, resulting in a higher profit.
Keywords: Precision agriculture. Spatial distribution. Profitability.
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Doses de molibdênio na produtividade do milho
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Resumo 

O molibdênio (Mo) está associado aos processos de metabolismo do nitrogênio (N) devido a sua 
participação na formação e na atividade da redutase do nitrato. A deficiência de Mo pode acarretar 
também deficiência de N, comprometendo o rendimento das culturas. Objetivou-se avaliar o efeito 
de doses de Mo na produtividade do milho e na concentração de nutrientes nas folhas. Foi utilizado 
o delineamento experimental em blocos casualizados com quatro repetições. Os tratamentos foram 
constituídos de seis doses de Mo: 0, 25, 105, 210, 315 e 420 g ha-1. Como fonte de Mo, empregou-
-se o molibdato de sódio, suspensão concentrada, com 25 % de Mo. Avaliaram-se os teores de nu-
trientes nas folhas, na época do florescimento, e a produtividade de grãos do milho. Os dados foram 
submetidos a análises de variância 5 % de significância. Os atributos avaliados não se modificaram 
com as doses de Mo. A ausência de resposta à aplicação de Mo foliar pode ser devido às quantidades 
adequadas do  nutriente no solo como também nas sementes.
Palavras-chave: Adubação foliar. Micronutriente. Zea mays.

Introdução

O milho (Zea mays L.) é produzido nas mais diversas regiões do Brasil, sendo uma das culturas 
que mais aumentaram sua produtividade nos últimos anos no país. Em Minas Gerais, a produtivida-
de e produção saltaram de 3,4 t ha-1 e 4,23 milhões de toneladas para 6,1 t ha-1 e 5,1 milhões de 
toneladas da safra 2001/02 para 2015/16, respectivamente (COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO – CONAB, 2016). O aumento de produtividade do milho é devido à associação de vários 
fatores, como condições edafoclimáticas favoráveis, uso de cultivares melhoradas geneticamente e 
manejo agronômico adequado, principalmente no que diz respeito ao correto manejo da fertilidade do 
solo (AMARAL FILHO et al., 2005; PORTO et al., 2011).

A adubação da cultura do milho é uma das mais estudadas entre as diversas culturas agrícolas, 
existindo inúmeros trabalhos principalmente sobre adubação nitrogenada, potássica e fosfatada. Por 
outro lado, faltam trabalhos de pesquisas sobre resposta da cultura à aplicação de micronutrientes, 
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principalmente daqueles exigidos em pequenas quantidades, como o Mo. Dos micronutrientes, o 
zinco e o boro são os mais estudados para a cultura do milho, sendo o zinco o mais utilizado nas 
adubações de semeadura e foliar (SANTOS et al., 1980; FERREIRA et al., 2001; GONÇALVES 
JÚNIOR et al., 2006). A utilização de cobre, manganês e molibdênio no milho também aumentou 
nos últimos anos, isso devido à necessidade de melhor aproveitamento da tecnologia das sementes 
híbridas adquiridas pelos produtores, que necessitam do suprimento adequado de todos os nutrientes 
(ALVIM et al., 2010).

O Mo é um micronutriente que atua na redutase do nitrato, melhorando a absorção de N pelas 
plantas (TAIZ; ZEIGER, 2008), participa também da enzima nitrogenase, essencial para as plantas 
fixadoras do N atmosférico (ROSOLEM et al., 2001).

Tem-se recomendado a aplicação de Mo para diversas áreas de produção de milho, tanto no 
tratamento das sementes quanto na aplicação via foliar. Porém, faltam estudos que apontem doses 
de Mo adequadas para suprir a necessidade da cultura via semente ou foliar. Diante da falta de 
trabalhos conclusivos na literatura sobre a adubação com o Mo, conduziu-se um experimento em 
condições de campo, com o objetivo de avaliar o efeito de doses de Mo na produtividade do milho e 
na concentração de nutrientes nas folhas em um sistema de alta tecnologia. Testou-se a hipótese de 
que as plantas adubadas com maior dose de Mo deveriam apresentar maiores teores de N foliar e, 
consequentemente, apresentar maior produtividade.

Material e métodos

O trabalho foi conduzido em condições de campo na Fazenda “São João”, grupo True Type, situ-
ada no município de Inhaúma, Minas Gerais, durante a safra 2013/2014. A propriedade é localizada a 
19º25’48” de latitude Sul e 44º29’41” de longitude Oeste, com altitude de 692 m. O clima da região 
é classificado segundo Köppen como Awa,  tropical, com verões quentes, chuvosos e invernos secos. 

Antes da implantação do experimento, efetuaram-se as análises químicas e físicas do solo nas 
profundidades de 0-10 e 10-20 cm, conforme metodologias descritas em Silva (1999). Os atributos 
químicos do solo, teores de macronutrientes e micronutrientes são apresentados na tabela 1. Os te-
ores de areia, silte e argila encontram-se respectivamente na ordem de 375 e 325, 125 e 125, 500 
e 550 g kg-1 nas camadas de 0-10 e 10-20 cm de profundidade.

Tabela 1. Atributos químicos do solo, teores de macronutrientes e micronutrientes nas camadas de 0 a 10 e 10 
a 20 cm do solo (safra 2013/2014).

pH P1 K+ S Ca2+ Mg2+ V2 Mo B Cu Fe Mn Zn
3Prof. (cm) H2O

_____ mg dm-3____ __ cmolc dm-3__ % ________________ mg dm-3 ______________

0-10 6,4 88,9 217 11 5,3 1,2 7,1 1,46 0,9 1,7 52 3,1 2,4

10-20 6,5 77,8 188 14 5,8 1,4 7,7 1,83 0,7 1,4 54 7,4 7,7
1Mehlich. 2Saturação por bases. 3Profundidade. Areia: 350 g kg-1. Silte: 125 g kg-1. Argila: 525 g kg-1.
Fonte: Silva, C. G. M. (2014)

O experimento foi instalado em uma área de Latossolo vermelho amarelo, utilizando o delinea-
mento experimental em blocos casualizados, com quatro repetições. A dimensão de cada parcela foi 
de 6,6 x 10 m (66 m2). A largura de 6,6 metros correspondeu a 11 linhas de milho espaçadas em 
0,60 m entre linhas, que é o espaçamento adotado na fazenda. Como área útil foram utilizadas duas 
linhas centrais de cada parcela.
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Os tratamentos foram constituídos de seis doses de Mo: 0, 25, 105, 210, 315 e 420 g ha-1. 
O Mo foi aplicado via foliar quando as plantas se encontravam no estádio V6, mesma época em que 
se realizavam as adubações foliares com Zn - 1,5 kg ha-1 (SOUZA; LOBATO, 2004) na área total da 
fazenda. Como fonte de Mo empregou-se o molibdato de sódio, suspensão concentrada, com 25 % 
de Mo. O volume de calda utilizado foi de 416 L ha-1, empregando-se um pulverizador costal pressuri-
zado, equipado com uma barra transversal em “T” com seis bicos de aplicação. Para essa aplicação 
foram utilizadas pontas de pulverização tipo leque plano.

O milho foi cultivado sob sistema de semeadura direta, irrigado por pivô central, em uma área 
anteriormente cultivada com soja, cultura adotada pela fazenda para se fazer rotação com o milho. 

A semeadura do milho (híbrido DKB175 PRO), em outubro de 2013, foi realizada no espaça-
mento de 0,6 m entre linhas, com 3,6 sementes por metro linear (60.000 sementes por hectare). As 
sementes utilizadas foram tratadas com inseticidas (princípios ativos imidacropido e tiodicarbe nas 
dosagens de 45 e 135 gramas de princípio ativo por hectare, respectivamente). 

O manejo da adubação foi feito de acordo com as análises de solo e a expectativa de produti-
vidade seguindo a recomendação de Souza e Lobato (2004). A adubação de base foi realizada com 
300 kg ha-1 de NPK 13 33 00 no sulco de semeadura. Imediatamente após a semeadura foram 
aplicados 120 kg ha-1 de K2O a lanço. A adubação nitrogenada de cobertura foi parcelada em três 
épocas: estágios V4, V6 e V10, utilizando 90, 45, 45 kg ha-1 de N, respectivamente, em cada época. 
A primeira aplicação foi tratorizada e realizada a lanço e as duas últimas foram via pivô central. A 
fonte de N utilizada foi a ureia.

Antes da primeira adubação de cobertura, foi realizado o manejo químico de ervas daninhas 
com herbicidas atrazina (125 g de princípio ativo há-1) e tebotriona (76 gramas de princípio ativo 
ha-1). No início do pendoamento foi feita aplicação de 300 ml ha-1 de fungicida com princípio ativo 
azoxistrobina + ciproconazol.

Para análise foliar, foram amostradas 10 plantas por parcela durante o florescimento pleno. Em 
cada planta, coletou-se a folha oposta e abaixo da espiga. Os tecidos vegetais coletados foram lava-
dos em água corrente, secos em estufa com ventilação forçada a 65 °C até atingirem peso constante 
e depois moídos. Para as análises das folhas, utilizou-se do terço médio delas, incluindo a nervura 
central conforme descrito por Oliveira (2004). Determinaram-se os teores foliares de N, P, K, Ca, Mg, 
S, Mo, Cu, Fe, Mn e Zn. Para extração do Mo, foi utilizado o método de digestão por via seca (incine-
ração), conforme metodologia descrita em Malavolta et al. (1997).

Para determinação do rendimento de grãos, em janeiro de 2014, foram colhidas as espigas nas 
parcelas uteis, as quais eram formadas por duas linhas centrais de 5 metros cada, excluindo-se como 
bordadura as linhas externas e 2,5 m de cada cabeceira. As espigas foram debulhadas e pesadas. Foi 
determinada a umidade dos grãos de cada parcela, sendo o peso corrigido para a umidade de 13 %. 

Os dados referentes a cada variável foram submetidos a análises de variância a 5 % de signifi-
cância pelo teste F, com auxílio do programa estatístico Sisvar (FERREIRA, 2014). 

Resultados e discussão

Os resultados da análise de variância mostraram que não houve influência da aplicação de Mo 
sobre variáveis analisadas (p > 0,05) mesmo em doses altas. Os teores de N nas folhas ficaram na 
faixa entre 28,5 e 29,9 g kg-1 (Tabela 2).  Independentemente das doses de Mo aplicada, a concen-
tração de N foliar se encontra dentro dos níveis considerados adequados para um bom desenvolvi-
mento da cultura entre 28 e 35 g kg-1 (OLIVEIRA, 2004). Resultados similares foram observados por 
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Ferreira et al. (2001), em que a concentração de N nas folhas de milho também não foi afetada pelas 
doses de Mo aplicadas. A ausência de resposta à aplicação de Mo pode ser devido aos teores de Mo 
no solo já estarem adequados para o desenvolvimento do milho. No entanto, deve-se considerar a 
carência de valores de referência para interpretar os teores de Mo no solo.

Tabela 2. Teores de nutrientes nas folhas do milho no florescimento pleno em função das doses de Mo aplicadas. 
Sete Lagoas, Minas Gerais, safra 2013/2014

Dose de 
Mo

N P K Ca Mg S Mo B Cu Fe Mn Zn

g ha-1 ______________________________ g kg-1 ______________________________ ____________________________ mg kg-1 ____________________________

0 30,0 3,3 20,2 4,4 1,8 1,9 0,6 4,5 10,8 113 20,5 13,3

25 29,6 3,4 21,4 4,6 2,1 2,0 0,2 4,3 12,3 111 19,8 13,5

105 29,5 3,4 20,9 4,5 2,0 1,9 0,3 4,5 8,3 119 18,0 12,0

210 28,6 3,3 20,9 4,5 2,0 1,9 0,7 4,5 7,8 126 22,3 12,8

315 29,7 3,5 21,1 4,9 2,1 2,0 0,2 5,0 8,8 120 24,8 14,5

420 29,3 2,9 20,4 4,7 2,0 1,8 0,6 5,0 5,5 107 21,8 13,0

Fonte: Silva, C. G. M. (2014)

Por outro lado, em experimento com milho na região de Coimbra (MG), Coelho (1997) ob-
servou maior teor de N-orgânico nas folhas com aplicação de 50 g ha-1 de Mo, em uma área de 
monocultivo de milho. Segundo este autor, o aumento da concentração de N é devido à participação 
do Mo na enzima redutase do nitrato. O aumento do Mo nas plantas devido à adubação foliar 
aumenta a atividade da enzima, permitindo uma maior redução do nitrato e, consequentemente, 
maior assimilação do N até a forma orgânica. Santos et al. (2010) também observaram aumentos 
na concentração foliar de N em plantas de milho quando a adubação nitrogenada foi acompanhada 
de adubação molíbdica. 

Os teores de P, K, Ca, Mg e S variaram de 2,9-3,4; 20,4- 21,3; 4,3-4,85; 1,8-2,1 e 1,75-2 g 
kg-1, respectivamente. A concentração desses nutrientes nas folhas também não foram modificadas 
pela quantidade de Mo aplicado. Com exceção dos teores de Mg,  a concentração foliar de todos os 
demais encontra-se dentro do padrão requerido para um bom desenvolvimento das plantas de milho 
(OLIVEIRA, 2004). São considerados adequados valores na faixa de 1,8-3; 13-30; 2,5-10; 2,5-5 e 
1,4-3 g kg-1, respectivamente, para P, K, Ca, Mg e S (OLIVEIRA, 2004). Resultados semelhantes aos 
obtidos no presente estudo foram  apresentados por Teixeira (2006), que mostrou que a aplicação de 
Mo foliar não aumentou os teores de P, Ca, Mg e S nas folhas de milho. Por outro lado, esse autor ve-
rificou aumento nos teores de K nas folhas, com aplicação de Mo via foliar, obtendo valores máximos 
de concentração de K na aplicação da dose 330 g ha-1 de Mo. 

As concentrações foliares dos micronutrientes B, Cu, Fe, Mn e Zn também não foram modifi-
cadas pela aplicação foliar de Mo (Tabela 2). Em trabalho avaliando características nutricionais do 
milho, Ferreira et al. (2001) observaram aumento em 121 % do teor de Fe nas folhas de milho no 
tratamento em que se combinou adubação de 210 kg ha-1 de N com 90 g ha-1 de Mo. No presente 
estudo, com exceção da concentração de Zn, todos os demais micronutrientes se encontraram dentro 
dos valores adequados para desenvolvimento da cultura, que devem estar entre 10-25; 6-20; 30-
250; 20-20; 15-100 mg kg-1 (OLIVEIRA, 2004), respectivamente, para B, Cu, Fe, Mn e Zn.

As concentrações de Mo nas folhas não foram modificadas pelos tratamentos (p > 0,05), 
mesmo com aplicação de doses consideradas bastante altas de Mo via foliar (Tabela 2). Resultados 
semelhantes foram observados por Teixeira (2006), com aplicação de Mo via foliar na cultura do 
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milho. Apesar da falta de referências para interpretação do nível crítico Mo no solo, uma possível 
explicação para a ausência de resposta à adubação molíbdica pode ser devido ao teor desse nutriente 
no solo já ter sido suficiente para suprir a demanda da cultura. Outra explicação seria a reserva de 
Mo da semente ser capaz de suprir a necessidade das plantas de milho. 

Essa ausência de resposta poderia ser também devido à época de aplicação que, neste traba-
lho, foi realizada juntamente com as operações de rotina da fazenda aos 25 dias após a emergência 
(estágio V6). Alguns autores citam que a melhor época de aplicação de Mo, via foliar, é aos 15 dias 
após a emergência (ARAÚJO et al., 1996). Por outro lado, Santos et al. (2012) mostraram que a ati-
vidade da redutase do nitrato é influenciada pela época de aplicação de N, independente da aplicação 
ou não de Mo, e deve ser aumentada quando a aplicação de N ocorre quando o milho encontra-se 
com quatro folhas totalmente expandidas.

A produtividade do milho não foi modificada pelas doses de Mo aplicadas (p > 0,05) e variou 
de 9.040 a 11.180 kg ha-1. Santos et al. (2010) também não encontraram resposta significativa para 
o aumento da produtividade de milho adubado com Mo foliar e explica que a ausência de resposta à 
aplicação de Mo pode ser devido à presença de Mo no solo ou na semente em quantidades suficientes 
para suprir a demanda da planta. Apesar da falta de resposta à aplicação do Mo, na figura 1 é possí-
vel observar uma tendência de redução na produtividade com aplicação da 420 g ha-1.

Figura 1. Produtividade do milho em função das doses de molibdênio aplicadas.

Fonte: Silva, C. G. M. (2014)

No trabalho de Pereira et al. (1999), com aplicação de 111 g ha-1 de Mo, a produção de 
grãos de milho aumentou apenas 6,7 % em relação ao tratamento sem aplicação de Mo. Os autores 
também ressaltaram que o baixo incremento da produtividade pode ser devido aos teores de Mo na 
semente e no solo estarem próximos aos adequados para o milho. Por outro lado, em trabalho de 
Coelho (1997), a dose de 50 g ha-1 de Mo aumentou a produtividade de grãos de milho em 28 %, 
comparado ao tratamento sem adubação com Mo. No entanto, neste trabalho, a produtividade máxi-
ma de milho foi de apenas 4.400 kg ha-1, mostrando a necessidade de maiores estudos para sistemas 
de alta produtividade, visto que nesses sistemas são obtidas produtividades acima de 10.000 kg ha-1.

Pereira et al. (1999) relataram que a utilização da adubação fosfatada em grande quantidade 
no experimento (80 kg ha-1 de P2O5) pode ter propiciado aumento da disponibilidade de Mo no solo, 
o que pode ter ocorrido no presente estudo, pois o nível de P no solo é considerado muito alto (Tabela 
1) para solos com mais de 50 % de argila (ALVAREZ et al., 1999). Alvim et al. (2010), ao avaliarem 
o efeito da aplicação foliar de cobalto (Co) e Mo na produtividade e qualidade de grãos do milho, não 
constataram diferenças na produtividade, como observado no presente estudo. 
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Estudos sobre formas de aplicação e doses de Mo para a cultura do milho ainda são raros no 
Brasil. A maioria dos trabalhos encontrados na literatura são com leguminosas, principalmente com 
as culturas do feijão e soja. Nos trabalhos já realizados com milho observa-se pouco efeito da aduba-
ção molíbdica, assim como encontrado neste estudo. Diante desses resultados obtidos e também das 
informações disponíveis na literatura, verifica-se a necessidade de mais estudos para determinação 
do melhor extrator para o Mo no solo, bem como a determinação do nível crítico do nutriente no solo. 
Vale ressaltar também a necessidade de estudos para avaliar o efeito de doses de Mo na produtividade 
das diferentes culturas, principalmente nos sistemas de produção atuais, com altas produtividades.

Conclusões

As concentrações de N, P, K, Ca, Mg, S, Mo, B, Cu, Fe, Mn e Zn não foram influenciadas pelas 
doses de Mo aplicadas, apesar de se encontrarem dentro dos valores considerados adequados pela 
cultura do milho. Por sua vez, as concentrações de Mg e Zn encontram-se abaixo dos níveis conside-
rados adequados para o desenvolvimento do milho.

A produtividade do milho não foi influenciada pelas doses de Mo aplicadas.

Molybdenum doses on corn yield

Abstract 

Molybdenum (Mo) is associated with nitrogen (N) metabolism processes because it participates 
in the formation and activity of nitrate reductase. Mo deficiency can also cause N deficiency, affecting 
crop yields. The aim of this study was to evaluate the effect of Mo rates on grain yield and on nutrient 
concentration in leaves. The experimental design was randomized block, with four replications. The 
treatments were in six Mo doses: 0, 25, 105, 210, 315 and 420 g ha-1. As a source of Mo, sodium 
molybdate, suspension concentrate - 25 % Mo, was employed. The leaves in the nutrient content 
at the time of flowering and productivity of corn grain were evaluated. The data were submitted to 
analysis of 5 % significance variance. The attributes evaluated did not change with the Mo doses. The 
absence of Mo leaf application response may be due to adequate amounts of nutrients in the soil, as 
well as in the seeds.
Keywords: Foliar feeding. Micronutrient. Zea mays.
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Doses de fomesafen no feijoeiro-comum cultivado 
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Resumo

O feijoeiro é uma planta de ciclo vegetativo curto com ampla adaptação edafoclimática e 
bastante sensível à interferência de plantas daninhas. O fomesafen é um herbicida recomendado 
para essa cultura, porém em seu estádio fenológico V4 qualquer estresse pode prejudicar seu de-
senvolvimento. Assim, objetivou-se avaliar os efeitos de populações de plantas e diferentes doses de 
fomesafen aplicadas no estádio V4 sobre componentes primários de rendimento de grãos do feijoeiro-
-comum (Phaseolus vulgaris L.). O experimento de campo foi desenvolvido na Fazenda Experimental 
de Lambari, da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG), em delineamento 
experimental, blocos ao acaso, em esquema fatorial 4 × 4, com três repetições, envolvendo quatro 
populações de feijoeiros cultivar BRSMG Majestoso (100, 167, 233 e 300 mil plantas ha-1) e quatro 
doses de fomesafen (125, 250, 375 e 500 g i.a. ha-1), correspondentes a 0,5, 1,0, 1,5 e 2,0 L 
ha-1 do produto comercial empregado. O fomesafen foi aplicado em pós-emergência no estádio V4 
do feijão. Na maturação avaliou-se o rendimento de grãos e seus componentes primários (número 
de vagens por planta e de grãos e a massa de cem grãos). Conclui-se que o aumento da população 
no intervalo entre 100 e 300 mil plantas por hectare reduz o número de vagens por planta, mas não 
afeta o rendimento de grãos e que as quatro doses de fomesafen testadas apresentam igual compor-
tamento sobre a produção do feijoeiro. 
Palavras-chave: Phaseolus vulgaris L. Herbicida. Produtividade. 

Introdução

O feijoeiro-comum (Phaseolus vulgaris L.) é uma leguminosa bastante sensível à interferência 
de plantas daninhas, sobretudo nos estádios iniciais de seu desenvolvimento (LAMEGO et al., 2011). 
O maior dano causado pela permanência de plantas daninhas na lavoura é a competição por fatores 
de crescimento, como água, luz e nutrientes, que resulta em perdas de produtividade da ordem de 
até 70 % (ANDRADE, 2010; BORCHARTT et al., 2011). 
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Como forma de controle de infestantes são adotados métodos como o químico que, apesar de 
sua alta eficiência, pode ter efeito sobre o desenvolvimento e produção do feijoeiro (GALON et al., 
2007; MANCUSO et al., 2016). O uso de cultivares recomendadas, de espaçamento e de densidade 
de semeadura adequados também pode contribuir para o manejo, reduzindo custos, embora não 
eliminem a necessidade de outros métodos. 

Entre os herbicidas seletivos ao feijoeiro e recomendados para o controle de dicotiledôneas 
(folhas largas), destaca-se o fomesafen (SILVA et al., 2013). Pertencente ao grupo químico dos di-
feniléteres, é um desregulador de membrana plasmática, assim, seu contato com as plantas causa 
rapidamente necrose de tecidos-alvo (MANCUSO et al., 2016). Contudo, apesar de sua seletividade, 
pode acarretar redução na taxa de crescimento da cultura principal, com reflexos na produtividade 
em função da dose aplicada (GALON et al., 2007). Pesquisas envolvendo a combinação dos fatores 
doses de herbicidas e populações de plantas de feijoeiro que atuem no controle de plantas daninhas 
ainda são escassas e contribuiriam para o máximo rendimento do feijoeiro. 

Visando definir uma dose de fomesafen e uma densidade de cultivo adequada ao controle de 
plantas daninhas que permitam incremento da produtividade do feijoeiro-comum cv. BRS Majestoso, 
foi realizado o presente trabalho.

Material e métodos

Um experimento de campo foi desenvolvido no outono-inverno de 2014, na Fazenda 
Experimental de Lambari, da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG), em área 
anteriormente utilizada com a cultura da batata e que apresentava infestação de plantas daninhas da 
família Cyperaceae (tiririca - Cyperus rotundus) e da classe Dicotyledoneae (trevo - Oxalis latifolia). 
O cultivo adotado foi o convencional, em um Latossolo Vermelho, cujas características químicas 
e físicas são apresentadas na Tabela 1. Com o objetivo de elevar a saturação por bases a 50 % 
(ALVAREZ; RIBEIRO, 1999), foi feita calagem em área total, incorporando 3,92 t ha-1 de calcário 
dolomítico na profundidade de zero a 0,2 m, dois meses antes da semeadura. O preparo do solo foi 
realizado com uma aração e uma gradagem leve. Todas as parcelas receberam adubação de base 
equivalente a 200 kg ha-1 do formulado 8-28-16, aplicado mecanicamente durante o sulcamento. 
A semeadura também foi mecanizada, com densidades suficientes para proporcionarem, após o 
desbaste, as populações desejadas. A adubação de cobertura correspondeu a 40 kg ha-1 de N, fonte 
ureia, aplicada entre os estádios V3 e V4 do ciclo cultural do feijoeiro. Um resumo das ocorrências 
meteorológicas durante o desenvolvimento do experimento é apresentado na Figura 1.

O delineamento estatístico foi blocos ao acaso, com três repetições e esquema fatorial 4 × 4 
envolvendo quatro populações de feijoeiro (100, 167, 233 e 300 mil plantas ha-1), correspondentes 
a 6, 10, 14 e 18 sementes por metro linear de sulco, e quatro doses de fomesafen (125, 250, 375 
e 500 g i.a. ha-1), correspondentes a 0,5, 1,0, 1,5 e 2,0 L ha-1 do produto comercial empregado.
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Tabela 1. Características químicas e físicas de material do solo utilizado, retirados na camada de 0 a 20 cm 
de profundidade.

Características Químicas Unidades Valores

pH (H2O) - 4,8

P mg dm-3 15,51

K mg dm-3 130,0

Ca cmolc dm-3 1,2

Mg cmolc dm-3 0,4

Al cmolc dm-3 0,9

H + Al cmolc dm-3 7,87

SB cmolc dm-3 1,93

MO dag kg-1 4,6

V % 19,73

t cmolc dm-3 2,83

T cmolc dm-3 9,8

m % 31,8

Cu mg dm-3 2,81

Fe mg dm-3 26,49

Mn mg dm-3 15,92

Zn mg dm-3 6,27

Características Físicas

Areia g kg-1 410

Silte g kg-1 120

Argila g kg-1 470

Análises realizadas nos Laboratórios de Fertilidade do Solo do Departamento de Ciência do Solo da UFLA
Fonte: Elaboração dos autores (2015)

A cultivar de feijoeiro utilizada foi a BRSMG Majestoso, recomendada para Minas Gerais e que 
possui porte entre prostrado e semiereto, crescimento indeterminado, hábito do tipo III, e resistência 
aos patótipos 55, 89, 95 e 453 de Colletotrichum lindemuthianum, reação intermediária ao fungo 
Phaeoisariopsis griseola e resistência ao vírus do mosaico comum (ABREU et al., 2007).

 O fomesafen foi aplicado em pós-emergência quando o feijoeiro se encontrava no estádio V4 
(três trifólios completamente expandidos). A distribuição da calda foi feita com um pulverizador costal 
pressurizado com CO2, equipado com barra munida com quatro pontas de pulverização e bicos tipo 
leque, que produz gotas médias e ângulo de 110º, com pressão média de 2,0 bar e consumo de calda 
equivalente a 200 L ha-1.

Cada parcela foi constituída por sete linhas de 5 m de comprimento, espaçadas de 0,5 m 
e a área útil correspondeu às três fileiras centrais. Na maturação (estádio R9), aos 110 dias após 
emergência, após dessecação com o herbicida Paraquat na concentração de 2,0 L ha-1, foram deter-
minados o rendimento de grãos (kg ha-1) com seus componentes primários (número de vagens por 
planta e de grãos por vagem, e massa de 100 grãos, em gramas). O rendimento de grãos, corrigido 
a 130 g kg-1 de umidade, foi o resultado da trilha das vagens de todas as plantas da parcela útil e os 
componentes foram determinados por amostragem de dez plantas ao acaso.
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Figura 1. Variação mensal da temperatura máxima, média e mínima e da precipitação pluvial de 01 de julho a 
31 de outubro de 2014, em Lambari*. Safra de outono-inverno, 2014. *São Lourenço - Estação INMET mais 
próxima à Lambari (MG).

Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (2015)

Os dados foram submetidos à análise de variância com o emprego do software Sisvar versão 
4.0 (FERREIRA, 2011), após terem sido previamente submetidos aos testes de normalidade e de ho-
mocedasticidade de variâncias e, nos casos de significância de um dos fatores, recorreu-se à análise 
de regressão (BANZATTO; KRONKA, 2006). Para a seleção das equações foram usados, concomi-
tantemente, os critérios de significância do modelo (teste F), dos seus coeficientes (teste t) e o valor 
do coeficiente de determinação (PIMENTEL-GOMES, 2009).

Resultados e discussão

Na análise de variância dos dados da maturação verificou-se significância de populações de 
plantas (P) sobre o número de vagens por planta, mas não houve efeito significativo das doses de 
fomesan (DF) ou da interação P × DF sobre quaisquer das variáveis em estudo. Com exceção do ren-
dimento de grãos, os coeficientes de variação indicaram boa precisão experimental (valores de CV en-
tre 4,21 e 20,69 %), dentro do esperado em experimentos dessa natureza (OLIVEIRA et al., 2009). 

Com o aumento da densidade populacional houve diminuição do número de vagens por planta 
(Figura 2), o que coincide com vários estudos com o feijoeiro (SOUZA et al., 2004, 2008, 2014). 
Certamente o ambiente de competição interferiu nesse componente do rendimento, de modo que 
nas menores densidades houve melhor utilização dos recursos luz, água e nutrientes pelas plantas 
sobreviventes. A maior nutrição disponibilizada a essas plantas certamente garantiu maior produção 
de flores, resultando, consequentemente, em mais vagens por planta. Esse resultado, contudo, não 
interferiu no número de grãos formados (Tabela 2). De fato, o número de grãos por vagem variou 
muito pouco e não mostrou qualquer relação com os tratamentos, confirmando outros estudos, os 
quais relacionam essa variável à herdabilidade genética (SOUZA et al., 2004, 2008, 2014) e que 
sinalizam menor resposta dessa característica a modificações do ambiente. 
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Apesar do incremento da densidade de plantas, não se verificaram acréscimos na massa ou 
no rendimento de grãos (Tabela 2), evidenciando certa plasticidade ou capacidade de compensação. 
Esse efeito é bastante conhecido na literatura e é traduzido pela capacidade das plantas se adapta-
rem ao ambiente (WESTERMANN; CROTHERS, 1977; COSTA et al., 1983; SOUZA et al., 2014). 
Feijoeiros de hábito de crescimento do tipo I e II possuem menor plasticidade que os tipos III e IV, 
os quais são mais prejudicados em crescimento e produção quando o número de plantas por área é 
aumentado. No caso específico do presente trabalho, o feijoeiro BRSMG Majestoso, mesmo de hábito 
do tipo III, pôde proporcionar produtividades comparáveis com base no equilíbrio entre os componen-
tes do rendimento, não comprometendo sua produtividade.

 O comportamento equivalente das populações, em termos de rendimento de grãos (Tabela 2), 
por sua vez, indica que, mesmo se tratando de uma cultivar com hábito de crescimento do tipo III, 
nas condições do estudo não houve vantagem em se aumentar a população de plantas, principalmen-
te porque representaria custo adicional de sementes. Os resultados sinalizam, ainda, para o emprego 
de populações próximas das recomendadas, da ordem de 200-250 mil plantas.ha-1 (SOUZA et al., 
2008), uma vez que populações inferiores poderiam significar fechamento insuficiente da lavoura, 
com sérias consequências para o manejo de plantas daninhas.

Figura 2. Número de vagens por planta do feijoeiro cv. BRSMG Majestoso em função de populações de plantas. 
Safra outono-inverno 2014.

Fonte: Elaboração dos autores (2015)

Em relação ao efeito do fomesafen, as doses aplicadas no controle de plantas daninhas não 
interferiram nas avaliações do feijoeiro (Tabela 2). Com a mesma leguminosa, Machado et al. (2006) 
também não verificaram efeitos da aplicação desse ingrediente ativo em mistura com fluazifop-p-bu-
til. Embora não tenham sido realizados testes de fitotoxidez, observaram-se sinais de necrose foliar 
poucos dias após aplicação do herbicida.  De acordo com Silva et al. (2013), mesmo sendo seletivo 
para o feijão, o fomesafen pode causar intoxicação às plantas, não afetando a produtividade de grãos. 
Este resultado certamente está relacionado ao seu mecanismo de ação de contato, haja vista que o 
produto atua como inibidor da protox, expressando tais injúrias quando aplicado em pós-emergência, 
após 4-6 horas de exposição à luz solar (FERREIRA et al., 2005 apud OLIVEIRA et al., 2013). Se-
gundo o fabricante, o herbicida pode proporcionar uma leve descoloração das folhas da cultura, que 
desaparece 15 dias após a aplicação; assim, problemas de fitotoxicidade no feijoeiro são comumente 
verificados logo após sua aplicação, diminuindo a severidade com o decorrer do seu ciclo (OLIVEIRA 



62

Doses de fomesafen no feijoeiro-comum cultivado em diferentes densidades de semeadura

et al., 2013). A ausência de efeito sistêmico garante que, mesmo após danificar algumas folhas, não 
há comprometimento no crescimento da cultura.

Tabela 2. Valores médios de grãos por vagem, massa de cem grãos e rendimento de grãos do feijoeiro cv. 
BRSMG Majestoso. Safra outono-inverno 2014

População de feijão
(mil plantas ha-1)

Número de grãos por 
vagem

Massa de cem grãos (g)
Rendimento de grãos

(kg ha-1)

100 4,2 20,4 675 

167 4,1 19,9 1.084 

233 4,5 20,2 956 

300 4,1 20,1 1.040 

Doses de Fomesafen 
(g i.a. ha-1)

125 4,1 19,5 893 

250 4,4 20,4 958 

375 4,2 20,4 864 

500 4,4 20,3 1.041 

Fonte: Elaboração dos autores (2015)

Ressalta-se que, apesar de o herbicida fomesafen não prejudicar a produção do feijoeiro, mes-
mo quando aplicados 2 L ha-1 do produto comercial, a persistência do ingrediente ativo no solo é 
variável, dependendo ainda de características do solo (COBUCCI, 1996; COBUCCI et al., 1998; 
JAKELAITIS et al., 2006; SILVA et al., 2013). Dessa forma, torna-se indispensável o conhecimento 
dos níveis de resíduos do fomesafen no solo no momento da instalação da cultura em sucessão. O 
uso seguro e eficiente desse herbicida requer, portanto, conhecimentos para detecção da presença de 
seus resíduos no solo, de sua seletividade para a cultura e seus efeitos sobre as espécies daninhas e 
também dos processos que controlam sua persistência no meio ambiente.

Conclusões

O aumento da população no intervalo entre 100 e 300 mil plantas por hectare reduz o número 
de vagens por planta, mas não afeta o rendimento de grãos. As doses 125, 250, 375 e 500 g ha-1 

de fomesafen apresentam igual comportamento sobre a produção do feijoeiro. 

Fomesafen application rates on dry bean grown at different sowing densities

Abstract

Dry bean is a plant with a short vegetative cycle, broad adaptation to edaphoclimatic condi-
tions, and considerable sensitivity to interference from weeds. Fomesafen is a herbicide recommend-
ed for this crop; however, in the V4 phenological stage of dry bean, any stress can hinder its devel-
opment. Thus, we aimed to evaluate the effects of plant populations and different rates of fomesafen 
applied in the V4 stage on the primary grain yield components of dry bean (Phaseolus vulgaris L.). 
The experiment was developed at the Lambari Experimental Farm – EPAMIG in a randomized block 
design in a 4 × 4 factorial arrangement, with three replications, involving four populations of the dry 
bean cultivar BRS Majestoso (100, 167, 233, and 300 thousand plants ha-1) and four application 
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rates of fomesafen (125, 250, 375, and 500 g a.i. ha-1), corresponding to 0.5, 1.0, 1.5, and 2.0 L 
ha-1 of the commercial product used. Fomesafen was applied in post-emergence at the V4 stage of 
dry bean. At maturity, grain yield and its primary components (number of pods per plant and of grains 
and 100 grain weight) were evaluated. Results show that an increase in the population in the range 
of 100 to 300 thousand plants per hectare reduces the number of pods per plant, but does not affect 
grain yield and, in general, the four application rates of fomesafen tested have the same behavior on 
common bean production.
Keywords: Phaseolus vulgaris L. Herbicide. Yield. 
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Determinação de funções de produtividade de 
algodão e soja em cultivo sequeiro no extremo oeste 
da Bahia

Flávio Bittencourt1
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Gilberto Chohaku Sediyama3

Nerilson Terra Santos4

Resumo

Um estudo de caso foi realizado em fazendas localizadas nos municípios de São Desidério e de 
Correntina, região oeste da Bahia, nas safras de algodão e soja de 2008/2009 e 2009/2010, com o 
objetivo de determinar funções de produção por meio de modelos de regressão linear múltipla. Como 
variável dependente adotou-se a produtividade e como variáveis independentes foram adotadas a 
data do plantio, a evapotranspiração de referência, a evapotranspiração da cultura e a disponibilida-
de real de água no solo em três profundidades (0 a 30, 30 a 60 e 60 a 90 cm). Nenhum modelo 
se ajustou aos dados de produtividade da safra do algodão de 2008/2009. Entretanto, na safra 
2009/2010 a produtividade do algodão foi descrita por um modelo composto pelas variáveis data do 
plantio e precipitação efetiva. A produtividade da soja na safra 2008/2009 pode ser explicada por 
um modelo com as variáveis data do plantio e evapotranspiração da cultura, e na safra 2009/2010 
com as variáveis data do plantio e disponibilidade real de água no solo na profundidade de 0 a 30 
cm. Concluiu-se que as produtividades de algodão e soja não puderam ser modeladas por um mo-
delo único de função de produção, que a data do plantio correlacionou negativamente em todas as 
culturas, exceto para o algodão na safra 2008/2009 e a interrelação entre as variáveis estudadas 
em cada período e cultura indica que a influência de determinado parâmetro na produtividade varia 
estatisticamente em cada situação.
Palavras-chave: Precipitação. Bahia. IRRIPLUS.

Introdução

Na região oeste da Bahia, em 2011, o algodão alcançou uma produtividade de 270 arrobas 
por hectare, valor somente ultrapassado pela Austrália cujo plantio é irrigado. Neste mesmo ano a 
produtividade da soja foi de 56 sacas por hectare atingindo um patamar superior à média brasileira e 
à americana (ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES E IRRIGANTES DA BAHIA – AIBA, 2012).

Em 2015, o fator climático, a queda de preço e o alto custo de produção forçaram a retração 
da área plantada da cultura do algodão. Todavia, a distribuição espacial da chuva favoreceu a cultura 
que teve produtividade média de pluma de 107 arrobas por hectare e superou a média nacional. A 
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soja alcançou a produtividade de 49 sacas por hectare, um pouco abaixo da média brasileira, devido 
às estiagens. Entretanto, a expectativa para a safra 2015/2016 é que a produtividade conquiste um 
valor histórico de 57 sacas por hectare (ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES E IRRIGANTES DA BAHIA 
– AIBA, 2015).

Bons índices pluviométricos são observados entre os meses de outubro e março e, entre os anos 
1997 e 2010, as médias mensais da precipitação pluvial variaram entre 131,3 e 250,5 mm, embora 
com grande irregularidade na distribuição espacial e temporal (ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES E 
IRRIGANTES DA BAHIA – AIBA, 2011).

 Um conjunto de fatores como as características fisiográficas e a influência de vários siste-
mas atmosféricos colaboram para a irregularidade da distribuição espacial e temporal das chuvas 
na região oeste da Bahia. No período mais chuvoso, nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, a 
precipitação pluvial está mais concentrada no oeste do Estado, diminuindo a partir de março até ju-
nho-julho-agosto e aumentando em setembro até fevereiro (ARAÚJO et al., 2008; TANAJURA et al. 
2010).

Em condições de sequeiro, a produtividade das culturas é altamente dependente das interações 
entre os estádios de desenvolvimento da cultura e as variações climáticas. A intensidade, a regula-
ridade e a distribuição da precipitação pluvial interferem significativamente nesse tipo de cultivo. O 
suprimento de água para uma cultura resulta de interações que se estabelecem ao longo do sistema 
solo-planta-atmosfera; à medida que o solo seca, mais difícil é para a planta absorver água, ocasio-
nando déficit hídrico. A deficiência hídrica afeta acentuadamente alguns processos morfofisiológicos 
nas culturas, como a redução da produção da massa foliar, do fechamento dos estômatos, da acele-
ração da senescência e da abscisão das folhas.

A precipitação pluvial é uma variável que pode ser quantificada e é um elemento climático fun-
damental para as plantas, sendo essencial para o crescimento, desempenhando um papel importante 
na fotossíntese e, portanto, na produção. Se os demais fatores de produção são fixos, em nível ótimo, 
a produtividade depende exclusivamente da água (FRIZZONE; ANDRADE JÚNIOR, 2005) e no caso 
do cultivo em sequeiro da precipitação pluvial.

Assim, depreende-se que a produtividade das culturas agrícolas é resultado da interação de 
vários fatores referentes ao solo, à planta e à atmosfera. São relações complexas que envolvem pro-
cessos biológicos, fisiológicos, físicos e químicos. A relação funcional entre esses fatores e a produção 
das culturas é denominada de função de produção (MAÑAS; VALERO, 1993; DOORENBOS; KAS-
SAN, 1994; LEAL, 2000; FACCIOLI, 2002; FRIZZONE; ANDRADE JÚNIOR, 2005).

Na região oeste da Bahia, São Desidério e Correntina são dois municípios entre aqueles com 
maior volume de exportação do estado. Os dois municípios fazem parte de uma região da Bahia em 
que a produção de algodão já alcança 98 % da produção estadual e 30 % da produção nacional, e 
a soja, 100 % da estadual e 5 % da nacional (ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES E IRRIGANTES DA 
BAHIA – AIBA, 2011).

O cultivo sequeiro é predominante na região oeste da Bahia, principalmente nos municípios 
mencionados acima, além disso, não foram encontrados na literatura trabalhos que apresentem estu-
dos sobre funções de produção de algodão e soja para esta região. Devido a esses fatores, o objetivo 
deste trabalho foi o de modelar funções de produção para as culturas de algodão e soja a partir dos 
dados cedidos pela empresa IRRIGER de fazendas situadas nestes municípios nas safras 2008/2009 
e 2009/2010.
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Material e métodos

Os dados utilizados neste trabalho são oriundos de 15 fazendas do Grupo MAEDA S/A, locali-
zadas nos municípios de São Desidério e Correntina, extremo oeste baiano, somando-se um total de 
mais de 30 mil hectares de área. São referentes às safras 2008/2009 e 2009/2010 das culturas de 
algodão e soja e foram fornecidos pela IRRIGER, empresa que se dedica à prestação de serviços re-
lacionados à gestão da irrigação e da precipitação pluviométrica em área de produção agrícola exten-
siva, utilizando critérios técnicos adequados e ferramentas de análise comprovadas cientificamente 
(MANTOVANI; MOREIRA, 2010).

Foram instalados 58 pluviógrafos para acompanhar a precipitação pluvial das glebas cultiva-
das, distanciados, no mínimo, por aproximadamente dois mil metros um do outro, podendo em uma 
mesma fazenda ter mais de um pluviógrafo dependendo do número de gleba cultivada. Na safra 
2008/2009 foram utilizados os dados de 56 deles e na safra 2009/2010 de 42. A disposição dos 
pluviógrafos na área estudada pode ser visualizada na Figura 1.

Figura 1. Distribuição espacial dos pluviógrafos na área estudada de acordo com as safras

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

As curvas de retenção de água do solo das fazendas do estudo foram obtidas para determinar 
a capacidade de campo (cc) e o ponto de murcha permanente (pm) e a densidade aparente do solo 
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em três profundidades (0 a 30, 30 a 60 e 60 a 90 cm). Para cada cultura e cultivar foi adotado um 
fator de disponibilidade de água no solo, fator f, parâmetro que limita a parte da água que está dis-
ponível no solo para a planta e funciona como um fator de segurança abaixo do qual a cultura sofre 
pelo déficit hídrico; conforme a gleba cultivada o valor estava entre 0,6 e 0,7.

O programa IRRIPLUS (IRRIPLUS, 2008) foi utilizado em diversas situações, como para o mo-
nitoramento da água disponível no solo, para o cálculo da precipitação efetiva, da evapotranspiração 
de referência, da evapotranspiração da cultura, entre outros.

A disponibilidade total de água no solo (DTA) calculada pela Equação 1 é uma característica 
do solo que corresponde à água armazenada no intervalo entre as umidades correspondentes à ca-
pacidade de campo e ao ponto de murcha permanente. Pode ser expressa em altura de lâmina de 
água por profundidade do solo, geralmente em mm de água por cm de solo ou em volume de água 
por unidade de área de solo (BERNARDO et al., 2006).

10
−= cc pmDTA da (1)

em que:
DTA - disponibilidade total de água no solo (mm cm-1);
cc - capacidade de campo (%);
pm - ponto de murcha permanente (%);
da - densidade aparente do solo (g cm -3).

Com os valores de f, cc e pm foi calculada a disponibilidade real de água no solo (DRA) para 
cada gleba onde estavam os pluviógrafos. A DRA é definida como a fração da disponibilidade total 
de água no solo que a cultura poderá utilizar sem afetar significativamente a sua produtividade, dada 
pela Equação 2 (BERNARDO et al., 2006).

= ×DRA DTA f (2)

em que:
DRA: disponibilidade real de água no solo (mm cm-1);
DTA: disponibilidade total de água no solo (mm cm-1);
f: fator de disponibilidade de água no solo.

As entradas no modelo do balanço hídrico são as variáveis precipitação e irrigação. A saída 
considera a evapotranspiração, o escoamento superficial e a percolação. O IRRIPLUS (IRRIPLUS, 
2008) calcula a evapotranspiração de referência (ETo), Equação 3, por meio do modelo de Penman-
-Monteith sendo representado segundo Hamakawa (2002) por:

( ) ( ) ( ) ( )2

1 900( )
* * 275n s dETo R G U e e

t
δ γ= − + −

δ + γ λ δ + γ + (3)

em que:
ETo - evapotranspiração de referência (mm d-1)
Rn - saldo da radiação (MJ m-2 d-1)
G - fluxo de calor no solo (MJ m-2 d-1)
t - temperatura média do ar (°C)
U2 - velocidade média do vento, medida a 2 metros de altura no período de 24 horas (m s-1)
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es - pressão de vapor de saturação à temperatura média (kPa)
ed - pressão de vapor média diária (kPa)
δ  - declividade da curva de pressão de vapor de saturação na temperatura t  

(kPa °C-1)
γ  - coeficiente psicrométrico (kPa °C-1)
γ * - coeficiente psicrométrico modificado (kPa °C-1)
λ  - calor latente de evaporação à temperatura t (MJ kg-1 - vapor de água)

Para o cálculo da evapotranspiração da cultura, Equação 4, o programa considera o modelo 
formulado por Mantovani e Costa (1998) citado por Mantovani et al. (2013):

. . .=ETc ETo Kc Ks Kl (4)

em que: 
ETc - evapotranspiração da cultura, em mm d-1;
ETo - evapotranspiração de referência, em mm d-1;
Kc - coeficiente de cultura, adimensional;
Ks - coeficiente de estresse hídrico, adimensional;
Kl - coeficiente de localização, adimensional.

O valor do coeficiente de estresse (Ks), Equação 5, é calculado utilizando o modelo logarítmico 
proposto por Bernardo et al. (2006):

ln( 1)
ln( 1)

+=
+

LAAKs
CTA (5)

em que:
Ks - coeficiente de estresse;
LAA - lâmina atual de água no solo, em mm;
CTA - capacidade total de água no solo, em mm.

No caso de utilização de sistemas irrigados, utiliza-se do valor do coeficiente de localização de 
irrigação (Kl), que é calculado em função da porcentagem de área molhada ou sombreada, sendo 
descrito por diversos modelos (MANTOVANI et al., 2009) e o mais utilizado é o desenvolvido por 
Keller e Bliesner (1990), Equação 6:

0,1=Kl P (6)

em que:
Kl - coeficiente de localização de irrigação, adimensional;
P - porcentagem de área molhada ou sombreada, %.

A precipitação efetiva considerada neste trabalho é aquela que fica armazenada no solo até a 
profundidade efetiva das raízes das plantas, atendendo às necessidades hídricas e representa a par-
cela da precipitação total deduzida das perdas por escoamento superficial e percolação (BACK et al., 
1998; SAMPAIO et al., 2000; BARBOSA et al., 2005).

A data do plantio das culturas variou de safra e de fazendas, o plantio do algodão na safra 
2008/2009 foi de 06/12/2008 a 09/01/2009 e na safra 2009/2010 de 30/11/2009 a 21/12/2009. 
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Para a soja, a safra 2008/2009 foi de 05/11/2008 a 22/12/2008 e a safra 2009/2010 de 
22/10/2009 a 16/12/2009.

O modelo de regressão linear múltipla foi adotado para modelar a função de produção de cada 
cultura e safra e está representado pela Equação 7.

7

0
1

i i i
i

Y X
=

= β + β + ε∑ (7)

em que:
Y  - produtividade da cultura (algodão ou soja) nas safras estudadas (@ ha-1 ou sc ha-1);

0β  e βi  - são os coeficientes de regressão a serem estimados, 1, ,7i =  ;
1X  - data do plantio (dias);
2X  - evapotranspiração de referência total da cultura (mm d-1);
3X  - evapotranspiração total da cultura (mm d-1);
4X  - precipitação efetiva total (mm);
5X , 6X , 7X  - disponibilidade real de água no solo em três profundidades (mm cm-1);

εi  - erro aleatório assumido como independente com distribuição normal com média zero e 
variância 2σ .

Antes de obter as estimativas dos coeficientes de cada modelo, foram mensuradas as corre-
lações ( )r  entre as variáveis. O desejável é que as variáveis independentes apresentem correlação 
forte com a variável dependente e correlações fracas entre si. Para Devore (2012), a correlação é 
fraca se 0 0,5r≤ ≤ , forte se 0,8 1r≤ ≤ , e moderada caso contrário. Além disso, observou-se a 
dependência entre duas variáveis independentes, averiguada por meio da estatística fator de inflação 
da variância (VIF), Equação 8. Heiberger (2013) afirma que variáveis independentes com VIF acima 
de 5 apresentam colinearidade com outra variável independente e não devem fazer parte do modelo. 
O VIF foi calculado utilizando o pacote car (FOX; WEISBERG, 2011) do programa R (R CORE TEAM, 
2015).

2

1 , 1, 2, ...,
1

= =
−j

j

VIF j p
R (8)

em que:
2
jR  - é o quadrado do coeficiente de correlação múltipla resultante quando a variável jX  é 

regredida contra as outras variáveis preditoras;
p - é o número de variáveis preditoras.
O método stepwise foi adotado para buscar o modelo que apresentasse variáveis independentes 

influentes e menor AIC (Critério de Informação de Akaike).

Resultados e discussão

As correlações entre as variáveis foram obtidas e são apresentadas para cada safra e cultura na 
Figura 2. Os gráficos foram confeccionados pelo programa R (R CORE TEAM, 2015) e exibem, além 
do valor da correlação entre duas variáveis, os diagramas de dispersão entre as variáveis.
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Figura 2. Correlação múltipla entre as variáveis candidatas aos modelos das safras e culturas: (a) safra 
2008/2009 e (b) safra 2009/2010 da cultura do algodão; (c) safra 2008/2009 e (d) safra 2009/2010 da 
cultura da soja

(a) (b)

(c) (d)

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).
 A primeira linha de cada figura representa as correlações entre a variável dependente (Y) e as 

demais variáveis independentes (Xi). Na segunda linha são mostradas as correlações entre a variável 
X1 e as demais variáveis independentes e assim sucessivamente.
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Na safra 2009/2010 da cultura do algodão pode ser observado que as correlações são de 
moderadas a fortes e nos demais casos se classificam como de fracas a moderadas. Algumas variá-
veis independentes apresentam correlações de moderadas a fortes entre si, o que é um indicativo de 
colinearidade (ou multicolinearidade).

A colinearidade das variáveis independentes foi mensurada pela estatística VIF e após extinguir 
todas as combinações possíveis foram obtidas as seguintes variáveis candidatas e valores dos VIFs 
para cada cultura e safra, apresentados na Tabela 1.

Tabela 1. Valores do fator de inflação de variância das variáveis independentes candidatas aos modelos segundo 
as culturas e safras

Culturas Safras
Variáveis

1X 2X 3X 4X 5X 6X 7X

Algodão
2008/09 1,15 1,08 - 1,13 1,07 - -
2009/10 3,43 - - 2,37 1,78 - -

Soja
2008/09 1,03 1,28 1,26 1,21 1,07 - -
2009/10 1,77 1,95 - 1,28 1,03 - -

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

Na safra 2008/2009 da cultura do algodão, as variáveis candidatas foram X1, X2, X4 e X5. Na 
safra 2009/2010, X1, X4 e X5. Na safra 2009/2010 da cultura da soja, X1, X2, X3, X4 e X5. E na 
safra 2009/2010, X1, X2, X4 e X5.

Embora essas sejam as variáveis candidatas por apresentar menor VIF, ainda não é suficiente 
para que elas componham o modelo. Em todos os casos acima foi utilizado o método stepwise e o 
AIC e obteve-se os modelos ajustados e estatísticas apresentados pelas Equações 9, 10 e 11.

1 1 4

2

260,0426 3,5627 0,1540
sendo 43,64; 0,0001; 70,9%aj

Y X X
F p R

= − +
= < =

(9)

2 1 3

2

4,0526 0,3507 0,1646
sendo 22, 42; 0,0001; 38,3%aj

Y X X
F p R

= − − +
= < =

(10)

3 1 5

2

2,5729 0,2857 88,4812
sendo 25,43; 0,0001; 38,51%aj

Y X X
F p R

= − +
= < =

(11)

Para descrever a produtividade da safra 2008/2009 da cultura do algodão não se obteve um 
modelo cujos coeficientes fossem significativos. Os modelos obtidos 1Y , que descrevem a produtivi-
dade da safra 2009/2010 da cultura do algodão, 2Y  e 3Y , que descrevem, respectivamente, a produ-
tividade das safras 2008/2009 e 2009/2010 da cultura da soja, apresentaram em comum a variável 
X1, além de apresentar estimativa negativa para o coeficiente 1β . Tal resultado implica redução da 
produtividade quanto mais tarde for o plantio.

 Os diagramas de dispersão e o plano ajustado para cada modelo ajustado foram confecciona-
dos por meio do pacote scatterplot3d (LIGGES; MÄCHLER, 2003) do programa R (R CORE TEAM, 
2015). Para a safra 2009/2010 do algodão, o plano ajustado e o diagrama de dispersão dos valores 
observados podem ser visualizados em duas perspectivas na Figura 3, na qual a variável dependente 
está representada no eixo vertical e as variáveis independentes estão representadas nos eixos hori-
zontais.
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Figura 3. Diagrama de dispersão e plano ajustado à produtividade da cultura do algodão na safra 2009/2010 
em duas perspectivas

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

Pode-se observar que quando o plantio foi realizado mais tarde e quando a precipitação efeti-
va total foi menor, a produtividade, como variável dependente, diminui. O início do plantio ocorrido 
em 30/11/2009, 1 0X = , apresenta maior produtividade, valor este que vai decrescendo a partir 
de 1 5X = . Por outro lado, a precipitação efetiva total apresenta valores positivos de produtividade 
quando 4450 500X< < mm.

Na Figura 4 o plano ajustado, Equação 10, e o diagrama de dispersão apresentam no eixo ver-
tical a produtividade e nos eixos horizontais a data de plantio e a evapotranspiração total da cultura.

Figura 4. Diagrama de dispersão e plano ajustado à produtividade da cultura da soja na safra 2008/2009 em 
duas perspectivas

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

A soja produziu mais quando a data do plantio estava mais próxima do dia 05/11/2008 (X1=0) 
e quando a variável X3 apresentava valores acima de 320 mm d-1.

A Figura 5 exibe o plano ajustado, Equação 11, e o diagrama de dispersão dos valores observa-
dos da safra 2009/2010 da cultura da soja. No eixo vertical está apresentada a variável dependente 
e nos eixos horizontais as variáveis X1 e X5.
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Figura 5. Diagrama de dispersão e plano ajustado à produtividade da cultura da soja na safra 2009/2010 em 
duas perspectivas

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

Observa-se que quando 110 30X< <  dias após o início do plantio (22/10/2009) e para valo-
res observados maiores de X5 a produtividade obtida foi maior do que para outros valores.

Os diferentes modelos encontrados e a visualização dos gráficos permitem observar que a esti-
mativa da produtividade não possui um único padrão de comportamento, sendo diferente para cada 
safra e cultura, quando consideradas as variáveis independentes adotadas neste trabalho. Pode-se 
observar que poucos pontos se distribuem sobre o plano encontrado para estimar a produtividade, o 
que corrobora os valores do 

2
ajR  encontrados para cada modelo.

Os modelos ajustados tiveram as suas pressuposições testadas: normalidade, homogeneidade 
de variância e independência dos resíduos, sendo as análises gráficas apresentadas na Figura 6.

Figura 6. Comportamento dos resíduos dos modelos ajustados segundo as safras e culturas para a visualização 
das violações das pressuposições

(a)
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(b)

(c)

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

Para cada modelo ajustado são apresentados quatro gráficos, em que o primeiro deles avalia 
a homogeneidade de variâncias e a independência dos resíduos. No segundo gráfico, à direita do 
anterior, pode ser observado se os resíduos se distribuem normalmente. A homogeneidade de vari-
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âncias e a independência dos resíduos também podem ser avaliadas no terceiro gráfico, o qual é o 
mais indicado para tal fim. O último gráfico permite visualizar se há valores influentes no conjunto 
de dados. Conclui-se pela visualização dos gráficos que as pressuposições dos modelos ajustados em 
todos os casos foram atendidas.

O pacote lmtest (ZEILEIS; HOTHORN, 2002) do programa R (R CORE TEAM, 2015) foi utiliza-
do para testar as pressuposições, sendo apresentados os testes e os respectivos valores-p na Tabela 2.

Tabela 2. Resultados dos testes estatísticos das pressuposições dos modelos adotados

Culturas Safras
Valor-p

Shapiro-Wilk Breusch-Pagan Breusch-Godfrey

Algodão 2009/10 0,2036 0,8131 0,1787

Soja
2008/09 0,0594 0,9046 0,3771

2009/10 0,2281 0,1823 0,09511

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

 A hipótese nula do teste Shapiro-Wilk é a de que os resíduos seguem distribuição normal, no 
teste Breusch-Pagan a hipótese nula é a de que há homogeneidade de variância e no teste Breusch-
-Godfrey, a hipótese nula é a de que os resíduos são independentes. Assim, depreende-se, de acordo 
com os testes ora apresentados, que as pressuposições dos modelos ajustados foram atendidas.

Conclusões

A partir dos resultados apresentados e da discussão discorrida conclui-se que: as produtivida-
des de algodão e soja das fazendas estudadas não puderam ser modeladas por meio de um modelo 
único de função de produção para cada cultura e safra, pois apresentaram variáveis independentes 
diferentes. As variáveis independentes adotadas para modelar a produtividade apresentaram forte 
correlação entre si e, em alguns casos, fraca correlação com a variável dependente. Pode-se observar 
que poucos pontos se distribuem sobre o plano encontrado para estimar a produtividade, o que cor-
robora os valores encontrados para o 2

ajR .
Como a estimativa do coeficiente da variável X1 apresentou valor negativo, sugere-se que o 

intervalo de plantio entre as fazendas seja diminuído e que se adote uma data ótima para o início do 
plantio, que poderia ser no início de dezembro para o algodão e no início de novembro para a soja.

A interrelação entre as variáveis estudadas em cada período e cultura indica que a influência de 
determinado parâmetro na produtividade varia estatisticamente em cada situação.
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Productiveness functions determination in cotton and soybeans 
harvested by dry cultivation in far western Bahia

Abstract

A case study was carried out on cotton and soybean farms located in the communities of São 
Desidério and Correntina, western region of Bahia in 2008/2009 and 2009/2010, aiming to deter-
mine production functions through multiple linear regression models. As dependent variable, produc-
tiveness was adopted. On the other hand, for the independent variables, cropping date, referential 
evapotranspiration, cropping evapotranspiration and the ground factual water availability in 3 field 
depth (0 to 30, 30 to 60, and 60 to 90 cm) were adopted. None of the models adjusted to cotton 
and soybean productiveness data of 2008/2009. Nevertheless, in the harvest of 2009/2010, cotton 
productiveness was described by a model arranged by planting date and effective precipitation varia-
bles. 2008/2009 soybean productiveness can be justified by a model with cropping date variant and 
ground factual water availability in the depth from 0 to 30 cm. It is possible to conclude that cotton 
and soybean productiveness could not be modelled by a single functional production model, planting 
date correlated adversely in all cropping models, except for the 2008/2009 cotton production and the 
inter-relation between the studied variants in each term and production shows that the influence of a 
specific cropping parameter statistically vary in each situation.
Keywords: Preciptation. Bahia. IRRIPLUS.
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Resumo

Com as reservas de fósforo diminuindo gradativamente, o interesse em desenvolver alternativas 
para suprir a demanda de fertilizantes na agricultura vem sendo cada dia maior. Com isso, atentou-se 
para os resíduos orgânicos advindos do abate de animais, como ossos bovinos, que são fontes de 
fósforo (P) e cálcio (Ca) e podem ser destinados à agricultura. O único impasse na sua utilização é sua 
baixa solubilidade e disponibilidade de nutrientes às plantas. Assim, objetivou-se avaliar os efeitos 
produtivos da forrageira Brachiaria ruziziensis quando submetida à adubação com farinha de ossos 
calcinada (FOC) sob tratamentos ácidos (oxálico a 10 %, acético a 10 % e clorídrico a 1 e 0,5 %, 
respectivamente). Nas avaliações foram consideradas as seguintes variáveis: matéria fresca da parte 
aérea (MFPA), matéria seca da parte aérea (MSPA) e potencial hidrogeniônico (pH). Como padrão 
utilizou-se do superfosfato simples (SFS) para comparação. A acidificação da FOC proporcionou gan-
hos significativos de MFPA e MSPA na presença HCl 1% e o Acé 10% como extratores de P em relação à 
testemunha e à FOC sem utilização dos ácidos. A utilização de todos os ácidos na FOC proporcionou 
aumentos significativos no pH do solo. 
Palavras-chave: Fósforo. Fontes alternativas. Resíduos pecuários. Forrageiras. 

Introdução

De acordo com levantamentos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010), 
o Brasil possui um rebanho bovino de aproximadamente 210 milhões de cabeças e sua maioria é 
criada a pasto de forma extensiva. Entre as pastagens brasileiras utilizadas para este fim, estima-se 
que entre 60 e 80 % das pastagens plantadas no Brasil estejam sofrendo processos de degradação 
(FERRAZ; FELÍCIO, 2010). Segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricul-
tura - FAO (2009), as principais causas de degradação de pastagens são o manejo inadequado, a 
capacidade de recuperação do pasto, as altas taxas de lotação e o pisoteio por animais. Além dessas 
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causas, Dias-Filho (2011) inclui como fator importante de contribuição a ausência ou ineficiência das 
adubações corretivas ou de manutenção.

Na região amazônica, é estimado que cerca de 50 % das pastagens plantadas sofram algum 
processo de degradação ou já estejam degradadas pelo seu uso explorativo (SALMAN, 2007; COSTA 
et al., 2009; DIAS-FILHO, 2011). Entre os estados da Amazônia, o estado de Rondônia configura-se 
como um dos principais no setor de bovinocultura e pastagens. No entanto, é estimado que aproxi-
madamente 5 milhões de hectares, onde havia florestas nativas, estão ocupados por pastagens cul-
tivadas. Deste total, cerca de 40 % apresentam diferentes estágios de degradação e esses processos 
resultam na abertura de novas áreas (COSTA et al., 2004; DIAS-FILHO, 2011). Nos estudos de Dias-
-Filho (2011) sobre as principais causas de degradação de pastagens em Rondônia, observou-se que 
a ausência de adubação, principalmente a fosfatada, aparece como causa principal desse processo. 

A principal deficiência observada nos solos tropicais é a do fósforo (P), que apresenta níveis 
muito baixos, sendo necessário que se promova a manutenção desse nutriente por meio de fontes 
externas de P. Sugere-se que a principal limitação na produtividade das pastagens seja a limitação de 
P e, em áreas degradadas, as forrageiras respondem bem à adubação com esse nutriente (DIAS-FI-
LHO, 1998, 2014). No entanto, para realizar a manutenção de P nesses solos, as principais opções 
de fontes utilizadas que suprem essa demanda pelas pastagens são o superfosfato simples (SFS) e o 
superfosfato triplo (SFT) que são fertilizantes solúveis.

O grande impasse em utilizar de forma sistemática esses fertilizantes é a capacidade de pro-
dução das reservas de fosfato provenientes de rochas, pois há um indicativo de que as reservas co-
merciais desses fosfatos irão se esgotar entre 60 e 150 anos, resultando também em uma elevação 
gradual dos preços esperada para as próximas décadas (OELKERS; VALSAMI, 2008; LAPIDO-LOU-
REIRO et al., 2009). Devido a esse fato, torna-se necessário o desenvolvimento e estudo de fontes 
alternativas de P que supram essa demanda por fertilizantes com a mesma eficiência e garantia desse 
nutriente (PORTO et al., 2012). Estudos realizados por Costa et al. (2009) evidenciaram que resí-
duos sólidos processados, como a farinha de ossos bovinos, podem suprir a demanda das plantas por 
nutrientes essenciais, como o P, devido a suas composições químicas. Gomes, Malavolta e Alcarde 
(2002) mencionam que o uso da farinha de ossos tem potencial como adubo fosfatado, tal como o 
superfosfato simples e o superfosfato triplo. 

No Brasil, segundo o IBGE (2015), apenas no 2º trimestre de 2015 foram abatidas 7,63 mi-
lhões de cabeças de bovinos, gerando 1,84 milhões de toneladas de carcaças. Esses ossos bovinos 
apresentam grande concentração de P, sendo relatados quase o dobro em sua composição quando 
comparados ao superfosfato simples; além disso, com o processo de queima desses ossos, evidencia-
-se a calcinação que, após a moagem, torna-se a farinha de ossos calcinada (FOC), com concentração 
elevada de óxido de cálcio. 

O ponto negativo em se utilizar a FOC na agricultura é o fato de essa ser uma fonte de P de 
baixa solubilidade em água, sendo praticamente indisponível às plantas quando aplicada, o que 
demanda de acidificação para solubilização do fósforo presente, assim como ocorre com os fosfatos 
de rocha. Os pontos positivos na sua utilização são as quantidades dessa matéria-prima no Brasil, 
o aproveitamento de resíduos, a produção de forma manual e a sustentabilidade do sistema, uma 
vez que FOC pode retornar como fertilizante de pastagens (KOZEN; ALVARENGA, 2010; FERRO; 
CUNHA; FERREIRA, 2013). O objetivo deste trabalho foi analisar a eficiência da FOC como fertili-
zante quando submetida a distintos tratamentos ácidos aplicada em Brachiaria ruziziensis.
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Material e métodos

Este trabalho foi realizado na área da Fazenda Experimental da Universidade Federal de Ron-
dônia, município de Rolim de Moura nas coordenadas 11º 34’ 58,60” S e 61º46’22,30” W a 277 
m acima do nível do mar. O clima segundo classificação de Köppen é do Tipo Aw, com estação seca 
bem definida, temperatura mínima de 24 °C, máxima de 32 °C e média de 28 °C, com precipitação 
anual de 2.250 mm e com umidade relativa do ar elevada, oscilando em torno de 85 % (PEEL; 
FINLAYSON; MCMAHON, 2007). O experimento foi conduzido no período de outubro de 2014 a 
fevereiro de 2015, totalizando cinco meses de avaliação. Os tratamentos utilizados estão descritos 
abaixo (Tabela 1). 

O estudo foi conduzido em um delineamento inteiramente casualizado (DIC), com sete trata-
mentos e três repetições. Como fontes fosfatadas, foi utilizada a farinha de ossos calcinada (FOC), 
submetidas a diferentes concentrações de extratores e o superfosfato simples (SFS), visto que este 
último foi utilizado como padrão para os outros tratamentos (Tabela 1). Para cada fonte foram utiliza-
dos 100 kg ha-1 de P2O5, respeitando-se as concentrações de P2O5 cada uma. Adicionalmente, ado-
tou-se uma testemunha geral (sem adubação) e uma testemunha para FOC (sem uso de extratores). 
As duas fontes de P estudadas foram trituradas e passadas em peneira de 2 mm para que fossem 
avaliadas em iguais condições.

Tabela 1. Tratamentos experimentais utilizando Farinha de Ossos Calcinada 

Trat. Descrição Símbolo

1 Nitrogênio (Ureia) + Potássio (Cloreto de Potássio) + Fósforo (Superfosfato Simples) SFS

2
Nitrogênio (Ureia) + Potássio (Cloreto de Potássio) + Fósforo (Farinha de Ossos 
Calcinada tratada com Ácido Oxálico a 10 %)

Oxá 10%

3
Nitrogênio (Ureia) + Potássio (Cloreto de Potássio) + Fósforo (Farinha de Ossos 
Calcinada tratada com Ácido Acético a 10 %)

Acé 10%

4
Nitrogênio (Ureia) + Potássio (Cloreto de Potássio) + Fósforo (Farinha de Ossos 
Calcinada tratada com Ácido Clorídrico a 1 %)

Hcl 1%

5
Nitrogênio (Ureia) + Potássio (Cloreto de Potássio) + Fósforo (Farinha de Ossos 
Calcinada tratada com Ácido Clorídrico a 0,5 %)

Hcl 0,5%

6
Nitrogênio (Ureia) + Potássio (Cloreto de Potássio) + Fósforo (Farinha de Ossos 
Calcinada sem tratamento ácido)

FOC

7 Testemunha Sem adubação Test.

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

O solo utilizado  foi coletado e peneirado na própria área experimental e foi classificado como 
Latossolo Vermelho Amarelo Eutrófico (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - 
EMBRAPA, 2006) apresentando as seguintes características: pH em água = 5,4; Matéria Orgânica 
= 3 dag kg-1; P = 3,7 mg dm-3; K = 102 mg dm-3; S-SO-2 = 3,6 mg dm-3, Ca = 4,1 cmolc dm-3; 
Mg: 1,4 cmolc dm-3; Fe = 88 mg dm-3; Cu = 1,8 mg dm-3; Zn = 1,5 mg dm-3; Mn = 25 mg dm-3; B 
= 0,14 mg dm-3, H+Al = 4,8 cmolc dm-3; Al = 0,12 cmolc dm-3; SB = 5,7 cmolc dm-3; T = 10,5 
cmolc dm-3; V = 54 %; m = 2 %; Areia = 530 g kg-1; Silte = 83 g kg-1; Argila = 381 g kg-1 para a 
camada de 0-20 cm.
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Adicionalmente aos tratamentos com adição de fontes fosfatadas, realizou-se a adubação com-
plementar conforme as recomendações de Costa (2004). Foram aplicados para correção e manuten-
ção dos níveis de N e K do solo, respectivamente: 100 kg ha-1 de N e 60 kg ha-1 de K2O. Não foi re-
alizada calagem com o objetivo de verificar a influência da FOC sobre o pH. As fontes, concentrações 
e parcelamento da adubação estão descritas abaixo (Tabela 2).

Tabela 2. Fontes e concentrações dos fertilizantes aplicados no transplantio e em cobertura

Fontes Concentrações Plantio (g-1/Vaso) Cobertura (g-1/Vaso)

60 DAT1 90 DAT

Ureia 45 % N 0,430 0,430 0,430
__Cloreto de Potássio 60 % K2O 0,226 __

Superfosfato Simples 18 % P2O5 1,261 __ __

Farinha de Ossos Calcinada 35,7 % P2O5 0,635 __ __

1 Dias Após Transplantio.
Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

O plantio da B. ruziziensis foi realizado por meio de mudas coletadas e padronizadas na área 
experimental com altura média de 12 cm e massa média de 4,52 g, totalizando três mudas por reci-
piente, dispostas uniformemente. As unidades experimentais foram constituídas por vasos plásticos, 
com capacidade de 3,9 kg de solo peneirado. Os vasos foram dispostos a céu aberto e sob condições 
naturais, as quais se aproximam ao máximo das condições reais para o período. As regas diárias 
foram feitas até que as chuvas se estabilizassem (a partir de dezembro) e não houvesse mais neces-
sidade, mantendo-se a mesma quantidade de água/ recipiente (300 ml/vaso/dia), utilizando regador 
manual. A retirada de plantas daninhas provenientes do banco de sementes do solo coletado foi feita 
de forma manual e conforme a ocorrência dentro de cada recipiente no início da implantação.

A FOC utilizada no experimento foi produzida de forma manual, em que foram coletados ossos 
bovinos de firma idônea, sendo realizada a queima desses para eliminação dos componentes orgâni-
cos e maceração para diminuição das partículas. No processo de obtenção da FOC, os ossos bovinos 
foram alocados em churrasqueira de alvenaria e acomodados em grades de tela moeda, utilizando 
carvão para a queima. O material foi queimado por aproximadamente 8 horas, apresentando colora-
ção acinzentada após o resfriamento. Logo após, os ossos foram triturados com uso de gral e pistilo 
e peneirados em malha de 2 mm para padronização. Amostras de FOC foram enviadas para análises 
dos teores de nutrientes. Foi constatada a presença de 35,7 % de P2O5, 43,76 % de CaO. 

No sentido de aumentar a solubilidade do fosfato, foram utilizados os ácidos oxálico, acético 
e clorídrico (PAs) como extratores de P para a farinha de ossos. Para os ácidos oxálicos e acético, 
foi utilizada uma diluição de 10 ml dos produtos para cada 100 ml de água destilada. Para o ácido 
clorídrico (PA) foi utilizada uma diluição de 1 e 0,5 ml do ácido para cada 100 ml de água destilada.  
As soluções foram aplicadas para 100 g de farinha de ossos. Após as aplicações, a farinha foi ho-
mogeneizada e levada à estufa de circulação de ar forçado à temperatura de 65 ºC até atingir massa 
constante.

Para efeito de avaliação dos resultados foram analisadas as seguintes variáveis: massa fresca 
da parte aérea (MFPA); massa seca da parte aérea (MSPA) e potencial hidrogeniônico (pH). A MFPA 
foi obtida por meio da realização dos cortes da forrageira e posterior pesagem, utilizando balança 
digital de precisão. A MSPA foi obtida da mesma forma, porém com posterior secagem em estufa 
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de circulação de ar forçada com temperatura de 65 ºC, durante 72 horas até a obtenção de massa 
constante. 

Foram consideradas três épocas de avaliação: 60, 90 e 120 dias após o transplantio das mu-
das. Foram realizadas análises estatísticas de cada época de avaliação e, com as médias de cada pe-
ríodo avaliado, obteve-se uma média geral das produções de MFPA e MSPA, realizando-se a análise 
geral. Para a avaliação do pH, ao final do experimento (120 dias), foi adotado o método de avaliação 
de pH em água na relação 1:2,5 (EMBRAPA, 1997). Os dados foram submetidos à análise de vari-
ância e o contraste de médias pelo Teste de Tukey a 5 % de probabilidade. Para auxiliar nas análises 
foi utilizado o programa Assistat 7.7 (SILVA; AZEVEDO, 2009).

Resultados e discussão

As plantas de B. ruziziensis se desenvolveram até 60 dias após o transplantio, possibilitando o 
primeiro corte da forrageira com 25 cm do solo. Obtiveram-se maiores incrementos de MFPA e MSPA 
quando foi aplicado o tratamento com P mais solúvel e prontamente disponível à forrageira. O SFS 
proporcionou acúmulo de MFPA e MSPA de  509,8 % e 592,3 %, respectivamente, em relação ao 
tratamento testemunha absoluta (Tabela 3).

Tabela 3. Produção de Matéria Fresca da Parte Aérea (MFPA) e Matéria Seca da Parte Aérea (MSPA) de B. 
ruziziensis (g kg-1)1 aos 60, 90 e 120 dias após plantio.

Dias Após Transplantio -DAP

Trat.2 60 90 120 Média

SFS

MFPA MSPA MFPA MSPA MFPA MSPA MFPA MSPA

41,3 a3 10,2 a 24,9 a 6,5 a 27,0 a 6,4 a 31,1 a 7,7 a

Oxá 10%

23,7  bc 5,5  bc 21,4 a 5,4 ab 23,1 a 5,5 a 22,7 abc 5,5 abc

Acé 10%

26,9  b 6,5  bc 20,1 ab 5,0 abc 22,8 a 5,4 a 23,3 ab 5,6 ab

HCl  1%

28,7  b 8,0 ab 18,3 ab 4,5 abc 23,4 a 5,6 a 23,5 ab 6,0 ab

HCl 0,5%

16,3 cd 3,8 cd 12,6 bc 3,2  bcd 14,0  b 3,3  b 14,3 bcd 3,4  bcd

FOC
11,2  de 2,3   d 12,2  bc 2,6   cd 10,2  bc 2,4  bc 11,2  cd 2,4   cd

Test.
6,0    e 1,4   d 6,1   c 1,2    d 6,3   c 1.5   c 6,1    d 1,3    d

CV (%) 15.27 19.90 8.07 23.58 10.57 10.60 22.26 23.95

F 37.4 25.2 14.0 10.7 50.6 50.4 12.5 12.2

p < 0.001 <.0001 <.0001 <.0001 <0.001 <0.001 <.0001 <.0001

1 Recipiente plástico (3,9 kg). 2 Tratamentos aplicados: Superfosfato Simples (SFS); FOC + Ácido oxálico a 10% 
(Oxá 10%); FOC + Ácido Acético a 10% (Acé 10%); FOC + Ácido Clorídrico a 1% (HCl 1%); FOC + Ácido Clorídrico 
a 0,5% (HCl 0,5%); Farinha de ossos calcinada (FOC) e Testemunha (Test.). 3 As médias seguidas pela mesma letra 
na coluna não diferem entre si pelo Teste de Tukey ao nível de 5 % de probabilidade.
Fonte: Elaborada pelos autores (2018).
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Quando comparado o tratamento padrão (SFS) com o tratamento FOC, observaram-se ganhos 
de produção de MFPA e MPSA de 277,6 % e 320,8 %, respectivamente, evidenciando que a baixa 
solubilidade inicial da FOC (0,26 %) (FERREIRA; BALBINO, 2014) prejudicou o desenvolvimento 
inicial da B. ruziziensis. A maior produção de MSPA pode estar ligada à alta disponibilidade de P 
pelo SFS, que oferece boas condições iniciais para a planta. Não foram observados sintomas pela 
deficiência de P, como manchas arroxeadas nas folhas, sintomas citados na literatura em gramíneas 
(COELHO et al., 2002). Contudo, mesmo aplicando doses recomendadas de N e K para a forrageira, 
o tratamento apenas com FOC promoveu decrécimos na produção de MFPA e MSPA. Esse efeito 
confirma que a ausência ou a baixa disponibilidade de P limita a produção vegetal (FAGERIA, 2008). 
O efeito dos baixos níveis de P disponível pode também ter diminuído a absorção de nitrogênio na 
planta e é reportado na literatura, pois existe interação entre os elementos (LIRA et al., 1994).

Quando utilizado os extratores ácidos, ocorreram maiores produções de MFPA e MSPA na B. 
ruziziensis em relação ao tratamento sem extrator (FOC). Na média dos três cortes realizados foram 
obtidos incrementos significativos, com o tratamento HCl 1% (23,5 g kg-1) e (6,0 g kg-1) e Acé 10% 
(23,3 g kg-1) e (5,6 g kg-1), respectivamente, para MFPA e MSPA. Tal comportamento é indicativo 
do potencial de uso da FOC acidificada para promoção da reciclagem de nutrientes a aproveitamento 
de resíduos para a agricultura familiar em locais onde o comércio de carnes ainda não conta com 
grande desenvolvimento e, por isso, os ossos são descartados de maneira não criteriosa no ambiente, 
provocando poluição e transtornos sanitários.

A relação de produção de MFPA e MSPA entre HCl 1%/Test. (3,85; 4,61) e entre Ace 10%/Test. 
(3,81; 4,30) não está tão distante daquela gerada com o uso do SFS (5,09; 5,92), havendo neces-
sidade de ser estudado o uso da FOC como fonte de P com o uso de extratores ácidos em diferentes 
concentrações. O Ácido Clorídrico (HCl) é um ácido forte que apresenta maior potencial para solubi-
lização e consequente disponibilidade de P para ser absorvido pelas plantas quando empregado em 
baixas concentrações. Em termos práticos, para o aproveitamento desses resíduos, conta-se comer-
cialmente com o ácido muriático (HCl comercial) de custo menor aos reagentes PAs e ainda usado 
de forma diluída para obtenção de efeitos satisfatórios na solubilização de P em relação às diferentes 
exigências das forrageiras.

Na prática, esses extratores ácidos dissolvem predominantemente o P ligado ao Ca e quan-
tidades menores de P ligado a Fe e Al, em função das características de solubilidade dos fosfatos 
(OLSEN; KHASAWNEH, 1980). O uso de reagentes comerciais contenta ácido sulfúrico para solu-
bilização de P por poder deixar quantidade de enxofre na FOC, o que é interessante para solos com 
deficiência desse elemento. Quando aplicado o tratamento HCl 1%, obtiveram-se resultados superiores 
para MFPA (60,85%) e MSPA (56,66%) do que o tratamento HCl 0,5%, reforçando que concentrações 
em soluções com HCl menor que 1 % promovem decréscimo na disponibilidade de P às forrageiras 
e posterior utilização na solução (Tabela 3).

Alcançaram-se bons resultados para os ácidos orgânicos, que são considerados ácidos fracos, o 
Ácido Acético (CH3COOH) e o Ácido Oxálico (H2C2O4) a 10 %. Quando aplicado o Acé 10% e o Oxá 10% 
foram conquistados 51,93 % e 57,14 %; 50,66 % e 56,36 %, respectivamente, em incrementos na 
MFPA e MSPA em relação à FOC. Por serem ácidos fracos, necessitam de concentrações mais eleva-
das quando comparados a ácidos fortes (HCl). Cabe ressaltar que alguns ácidos, como o acetato, são 
produzidos pelas raízes das plantas, que por um lado inibem o crescimento radicular, mas auxiliam 
na quebra de fosfatos de baixa solubilidade (NOVAIS; SMYTH; NUNES, 2007). 
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Em relação ao potencial hidrogeniônico (pH) do solo, houve pequeno decréscimo nos valores quan-
do aplicado o SFS (5,3) em relação à testemunha (5,4) (Tabela 4). Isso provavelmente se deve ao ferti-
lizante nitrogenado utilizado (Ureia), em que o NH4

+ reage com o solo, liberando H+, promovendo acidi-
ficação (LOPES et al., 1990). Segundo Malavolta (1981), o superfosfato simples e o triplo não afetam 
a acidez do solo, mas poderão aumentá-la quando possuírem acidez livre e uma tonelada de fosfato 
natural, que tem baixa reatividade como a FOC tem uma alcalinidade equivalente a 100 kg de CaCO3.

A composição mineral da farinha de ossos calcinada é basicamente apatita (Ca5(PO4)3(Cl, F, 
OH)), sendo que o mecanismo de neutralização da acidez do solo baseia-se na reação da hidroxila 
(OH-) com o (H+) da solução do solo (LOPES; SILVA; GUILHERME, 1990). A presença de óxido de 
cálcio (CaO) verificada em análise (43,76 %) em sua composição explica os aumentos nos valores de 
pH em função de sua reação alcalina.

Tabela 4. Potencial hidrogeniônico (pH) em solo com B. ruziziensis em função de fontes de P e tratamentos 
ácidos avaliados aos 120 dias após transplantio

Tratamentos 1 pH em H2O

1. SFS 5,3   e 2

2. Oxá 10% 6,3   ab

3. Acé 10% 6,5     a

4. HCl 1% 6,6     a

5. HCl 0,5% 6,0   bc

6. FOC 5,7   cd

7. TEST. 5,4   de

CV (%) 2.25

F 47.2

p <.0001
1 Tratamentos aplicados: Superfosfato Simples (SFS); FOC + Ácido oxálico a 10% (Oxá 10%); FOC + Ácido 
Acético a 10% (Acé 10%); FOC + Ácido Clorídrico a 1% (HCl 1%); FOC + Ácido Clorídrico a 0,5% (HCl 0,5%); Farinha 
de ossos calcinada (FOC) e Testemunha (Test.). 2 As médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem 
entre si pelo Teste de Tukey ao nível de 5 % de probabilidade.
Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

Os ossos são constituídos principalmente por hidroxiapatita, que com o processo de calcinação 
se decompõe em Beta-fosfato tricálcico, óxido de cálcio e água. Segundo Miyahara, Gouvea e Toffoli 
(2007), a reação a 775º C pode ser representada por: 

Ca10(PO4)6(OH)2                  3Ca3(PO4)2 + CaO + H2O

Uma vez aplicado ao solo, o óxido de cálcio como também o de magnésio promovem a seguinte 
reação (ALCARDE, 2005) (Tabela 4):

CaO, MgO + H2O (solo)           Ca(OH)2 + Mg(OH)2          Ca+2 + MgO+2 + 4OH-

Com o tratamento ácido aplicado, têm-se diferentes níveis de liberação de óxido de Cálcio 
(CaO) presente na FOC para o solo, que apresenta, consequentemente, valores de pH correlaciona-
dos a essa liberação, como pode ser observado principalmente nos tratamentos HCl 1 % (6,6) e Acé 

10 % (6,5), que apresentaram os melhores índices de pH em detrimento da utilização de ácidos. Os 
outros ácidos testados necessitam de mais concentração para ter o mesmo efeito dos mencionados 
anteriormente, como é o caso do HCl 0,5 % (6,0). 
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A FOC, mesmo apresentando baixa solubilidade, pode promover ligeira elevação do pH (Tabela 
4), porém sem significância. Outro aspecto que também pode ser considerado como um ponto po-
sitivo para sua utilização é o poder residual, considerado em outros fosfatos naturais e de liberação 
lenta e pouco vista em fertilizantes fosfatados mais solúveis, como o superfosfato simples. Este poder 
residual pode continuar neutralizando íons H+ ao longo do tempo, assim como imediatamente, tendo 
em vista suas concentrações de CaO.

Conclusões

A acidificação da farinha de ossos calcinada aumentou significativamente a produção de ma-
téria fresca e seca da parte aérea da B. ruziziensis quando se utilizou o HCl 1% e o Acé 10% como 
extratores de fósforo. A utilização da FOC sem acidificação não promoveu efeitos significativos para 
essas variáveis em relação à testemunha. Houve elevação significativa do pH do solo com a utilização 
de todos os extratores quando comparados com a testemunha. 

Production of Brachiaria ruziziensis biomass fertilized 
with calcinated bone meal under acid treatments

Abstract

With phosphorus reserves declining gradually, the interest in developing alternatives to supply 
the demand for fertilizers in agriculture has been increasing daily. Thus, organic residues from the 
slaughter of animals such as bovine bones, which are sources of phosphorus (P) and calcium (Ca), 
can be used for agriculture. The only impasse in its use is its low solubility and availability of plant 
nutrients. The objective of this study was to evaluate the productive effects of forage Brachiaria ru-
ziziensis when submitted to fertilization with Calcinated Bone Meal (CBM) under acid treatments 
(10 % oxalic, 10 % acetic and 1 % hydrochloric acid, respectively). In the evaluations, the following 
variables were considered: fresh matter of the aerial part (MFPA) and dry matter of the aerial part 
(MSPA) and hydrogenation potential (pH). As standard, single superphosphate (SFS) was used for 
comparison. FOC acidification provided significant gains of MFPA and MSPA in the presence of 1 % 
HCl and Ace 10 % as extractors of P over control and FOC without the use of acids. The use of all 
acids in FOC provided significant increases in soil pH.
Keywords: Phosphorus. Alternative sources. Livestock waste. Forage
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New records to three Neotropical primates to Minas 
Gerais and Mato Grosso States and small expansion 
of occurrence area to Cebus libidinosus Spix, 1823
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Abstract

Recent compiled papers demonstrate several gaps in occurrence records and distribution limits 
mainly due to information deficiency, hindering the management and planning of preservation and 
conservation efforts. Therefore, the objective of this study is to present and analyze new records of 
four Neotropical Primates species: Callicebus moloch, Mico emiliae, Ateles marginatus and Cebus 
(Sapajus) libidinosus. Data collection was assessed by interviews, census on pre-existing trails and 
direct observations. The expeditions took place in the cities of Pains (Minas Gerais state), Serra do 
Salitre (Minas Gerais state) and Guarantã do Norte (Mato Grosso state). Mico emilie, C. moloch and 
A. marginatus were recorded in Guarantã do Norte and C. libidinosus was recorded in Serra do Sali-
tre and Pains. A small expansion of occurrence area to C. libidinosus was observed. We recommend 
new mammal inventories in order to understand the faunal diversity in these areas and propose new 
conservation actions.
Keywords: Distribution; Primates of the New World; Updated records.

Introduction

In Brazil the primate order has a total of 118 species and represents 16.8 % of the total 
mammal species (PAGLIA et al., 2012). This representation is directly related to the vast expanse of 
tropical forests that present favorable environment (AYRES et al., 2005). Some primate species suffer 
a reduction in their populations in response to human actions in their environment while others tend 
to adjust and adapt to changes at certain levels (TERBORGH, 1986).

A significant number of species of Neotropical primates is listed by International Union for 
Conservation of Nature (IUCN) as critically endangered (13.62 %) or lack of data (4.23 %) (IUCN, 
2014). Primate conservation plans are developed for species or groups of species summarizing the 
knowledge of these data to build action plans (BLAIR et al., 2013).

Recent compiled papers demonstrate several gaps in occurrence records and distribution li-
mits (e.g. GREGORIN et al., 2010) mainly due to information deficiency, hindering the management 
and planning of preservation and conservation efforts. Therefore, our intention is to present primate 
records to locations where there are no mammalian studies, adding new records to these locations.

1 Universidade Federal de Lavras (UFLA), Departamento de Ciências Florestais – DCF, mestrando. thraupidaelo@yahoo.com.br. PO Box 
3037, Lavras (MG), Brazil, Zip Code: 37200-000. 
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4 Universidade Federal de Lavras (UFLA), Departamento de Ciências Florestais – DCF, professor. fontes@dcf.ufla.br.
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The aim of this study is to present the new records of three Neotropical primate species: Calli-
cebus moloch (Hoffmannsegg, 1807), Mico emiliae (Thomas, 1920) and Ateles marginatus (E. 
Geoffroy, 1809) and expand the geographic range of Cebus (Sapajus) libidinosus Spix, 1823. The re-
cords in this paper are for the states of Minas Gerais and Mato Grosso. Both states have an important 
diversity from a conservationist point of view since the Cerrado and Atlantic Forest biomes are within 
them (MYERS; MITTERMEIER, 2000). These biomes are threatened mainly by the fragmentation and 
degradation of habitat and by the introduction of exotic species, which has the potential to endanger 
endemic and non-endemic species.

Materials and methods

The sampling focused on three areas: Guarantã do Norte (Mato Grosso state), Serra do Sali-
tre and Pains (Minas Gerais state). The landscape of Guarantãa do Norte is composed of seasonal 
forests, rainforests with palm trees, secondary vegetation, coffee and soybeans areas, grazing areas, 
riparian forests and Brazilian Savannah (“Cerrado campo sujo” in the Brazilian classification). Climate 
is represented by two distinct seasons: rainy summers (2.750 mm average) with higher intensities 
from January to March and dry winters with little variation in temperature, with an annual average of 
26 °C, which is similar to typical tropical climate (Aw Koppen classification) (ALVARES et al., 2013).

The landscape of Serra do Salitre consists of Cerrado sensu-strict, fragments of semideciduous 
forests, grasslands, plantation areas (Eucalyptus, coffee, corn and beans, predominantly) and man-
made areas.

The region of Pains is part of the karst region of Arcos, Pains and Doresopolis (ZAMPAULO, 
2010). It is located in the karstic province of Bambuí, which is represented by an extensive metased-
imentary cover composed of a mega pelitic of Neoproterozoic age (DARDENNE, 1978). Surrounding 
areas are composed of seasonal forest fragments, riparian forests, disturbed areas, farming areas 
(coffee, corn and beans, predominantly) and fragments of deciduous forest on limestone outcrops.

We interviewed local residents and government agencies (INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA), censuses in pre-existing trails 
and direct observations with photographic records in order to gather the data. Interviews were applied 
to fifteen local hunters, who served as guides to locate the forests, which were inventoried by the 
census day method. During the interviews, we used both scientific and common names (RABELO et 
al., 2014).

The census occurred along pre-existing trails that were randomly selected for all areas. The 
first expedition was in Pains (Minas Gerais state) during the rainy (February) and dry (June) seasons 
in 2005 (six field days each). The second expedition happened in Serra do Salitre (Minas Gerais 
state) during the rainy season (April) in 2009 (six field days). The third expedition was in Guarantã 
do Norte (Mato Grosso state) during the rainy season (November) in 2011 (twelve field days). Five 
cameras-trap were used in Serra do Salitre, with a sampling effort of 30 traps-day. The cameras were 
disposed in a linear transect and the distance between them was five kilometers.

 The identification of C. moloch, M. emiliae and A. marginatus followed a description of ex-
ternal features and distributions of localities, which was based on Gregorin et al. (2011) study. The 
description of C. libidinosus followed Gutiérrez and Marinho-Filho (2017).
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Results

The record of C. libidinosus (Figure 1A) was performed by direct observation in the field and 
examination of photos of a small group located in an adjacent riverine semi-deciduous forest fragment 
located in an intermediate stage of regeneration in Serra do Salitre. The record of C. libidinosus was 
performed by direct observation of one group and by photos taken by a camera trap used for records 
of medium and large mammals (Figure 2B, 2C, 2D, 2E and 2F). The camera trap was placed in the 
middle of a seasonal deciduous forest fragment around the karst meso region in Pains (Figure 3).

Figure 1. Records of Cebus (Sapajus) libidinosus (1A), Callicebus moloch (1B) and Mico emiliae (1C and 1D).

Source: elaborated by the authors. Photos taken and made available by Aloysio S. de Moura.

Figure 2. Records from camera traps of Ateles marginatus (1A), Cebus libidinosus (2B, 2C, 2D, 2E and 2F) 
in natural areas.

Source: elaborated by the authors. Photos taken and made available by Aloysio S. de Moura.
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The record of C. moloch was obtained through a visit to IBAMA in Guarantã do Norte (Figure 
1B). The individual was reintroduced in the river spring of Serra do Cachimbo Biological Reserve 
(Protected Area). Considering there is a proposed division in Serra do Cachimbo National Park and the 
Environmental Protection Area Vale of XV, IBAMA volunteers captured the animal in an area reported 
as the Porcão River in Guarantã do Norte (Figure 3).

The record of M. emiliae (Figure 1C and 1D) was performed by direct observation and photo-
graphic record. The individual was registered while crossing the highway BR PA 163, near the city 
limits of Guarantã do Norte (Figure 3).

The record of A. marginatus was performed by direct observation and photographic record 
(Figure 2A). The individual was recorded during the day in one of the censuses conducted in the 
region surrounding the river spring of Serra do Cachimbo Biological Reserve in Guarantã do Norte 
(Figure 3). The visualized group had six individuals and the photographic record shows a female with 
an infant on her back.

Figure 3. Maps of distribution areas for Callicebus moloch (3A), Ateles marginatus (3B), Cebus libidinosus 
(3C) and Mico emiliae (3D). The dots represent the cities and the new records. The gray area represents the 
occurrence sites. The city in Mato Grosso state is Gurantã do Norte. The southernmost city in Minas Gerais state 
is Pains and the other is Serra do Salitre.

Source: Maps from Qgis, locations obtained by the authors and distribution area (hatched) provided by IUCN.

Discussion

There is little concern regarding the conservation status of Cebus (Sapajus) libidinosus (Cebi-
dae), but there is a population reduction trend. The southern limit of its geographic range is Bambuí, 
in the state of Minas Gerais. This study presents an occurrence site 40 km away from the distribution 
(Pains city) according to IUCN (RYLANDS; KIERULFF, 2015). The observation in Serra do Salitre city 
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is within the current distribution of the species, but this paper presents the first record since there is 
no published data related to mammal registries.

Pains region is exalted by researchers because of its underground biological relevance (ZAM-
PAULO, 2010). However, the non-speleological biological diversity requires further study. This work 
presents new records for rare primates that were not previously mentioned in the scientific literatu-
re. The geology and vegetation of Serra do Salitre is similar to Pains region. The gap in the current 
mammal studies demands further efforts aiming at providing the scientific community with records 
that can increase future mammal conservation programs.

Callicebus moloch (Pitheciidae) presents little concern regarding its conservation status (VEI-
GA; FERRARI, 2015). The record of C. moloch is within the range of the species, with observations 
of C. moloch in Porto Esperança city, Mato Grosso state and in Santarém city, Pará state in the south 
of the Amazon River (IUCN, 2008).

Mico emiliae (Cebidae) literature record is deficient regarding its ecology and biology (RYLANDS; 
SILVA, 2015). Pimenta and Silva Junior (2005) recorded some groups of Mico emiliae in Serra do 
Cachimbo, Pará state, and in Peixoto de Azevedo city, Mato Grosso state. However, Fialho (2010) 
recorded a group on the left bank of the Teles Pires river, in Jacareacanga city, Pará state. Therefore, 
this article increases the number of records of the Mico emiliae (Cebidae) species.

Ateles marginatus (Atelidae) was considered in the 80s (KONSTANT et al., 1985; MITTER-
MEIER et al., 1989) as one of the most endangered South American primates, given that their distri-
bution is restricted to areas impacted by human activities (Martins et al., 1988). Recent classifications 
show it as “endangered” with a trend toward population reduction (MITTERMEIER et al., 2008). The 
species was recorded in north and west of Pará state, west of the low Tocantins river, east of the Tapa-
jós and in Teles Pires river (AURICCHIO, 1995). The northern white-cheeked spider monkey records 
are restricted to the region of Santarém, Pará state (West), Altamira, Pará state (Southeastern) and 
Santarém, Pará state (Northeastern) (MITTERMEIER et al. 2008). This paper increases the number 
of records of the species. The importance of the forest fragments of Guarantã do Norte city goes far 
beyond the primate records herein reported. Moura et al. (2012) mention an observation of one of the 
most powerful predators of the Neotropics: Harpia harpyja. State intervention in the preservation of 
flagship species is necessary. Vegetal and animal species richness, endemisms and rare records are 
indicative of the necessity of biodiversity centers.

We conclude the cities in which the primates described in this paper were recorded need 
mammalian inventories for full knowledge of local wildlife diversity. We present three new records: C. 
moloch, M. emiliae and A. marginatus; we also present a small expansion of the area of occurrence 
for C. libidinosus. 
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Novos registros de quatro primatas neotropicais para 
os estados de Minas Gerais e Mato Grosso

Resumo

Recentes compilados demonstram algumas lacunas nos registros de ocorrência e limites de dis-
tribuição de primatas principalmente devido a informações deficientes, dificultando o planejamento e 
manejo de ações preservacionistas e conservacionistas. Portanto, o objetivo deste artigo é apresentar 
e analisar novos registros de quatro espécies de primatas Neotropicais; Callicebus moloch, Mico 
emiliae Ateles marginatus e Cebus (Sapajus) libidinosus. Os métodos de coleta de dados foram 
entrevistas, censos em trilhas pré-existentes e observações diretas. As expedições aconteceram nas 
cidades de Pains (Minas Gerais), Serra do Salitre (Minas Gerais) e Guarantã do Norte (Mato Grosso). 
Mico emilie, C. moloch e A. marginatus foram registrados em Guarantã do Norte e C. libidinosus na 
Serra do Salitre e Pains. É apresentada uma pequena expansão para área de ocorrência de C. libi-
dinosus. Nós recomendamos novos inventários de mamíferos para entender a diversidade faunística 
nessas cidades e propor novas ações conservacionistas.
Palavras-chave: Distribuição. Primatas do Novo Mundo. Registros atualizados.
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Crescimento de mudas de cafeeiro em tubetes com 
fertilizante de liberação lenta

Paulo Otávio Barbosa Bachião1 
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Cleide Nascimento Campos4 

Resumo

Objetivou-se com este trabalho avaliar o crescimento de quatro cultivares de cafeeiro cultiva-
das em diferentes doses do fertilizante de liberação lenta Osmocote® em tubetes. O experimento foi 
desenvolvido em casa de vegetação do setor de Cafeicultura localizado no IFSULDEMINAS – Campus 
Muzambinho no período de dezembro de 2012 a junho de 2013. Foram utilizadas sementes certifi-
cadas e germinadas em BOD com temperatura de 25 °C ± 2. O delineamento experimental utilizado 
foi inteiramente ao acaso, em esquema fatorial 5 x 4, constando 5 doses do fertilizante de liberação 
lenta (0,0; 2,72; 5,45; 8,18 e 10,90 g de Osmocote® L-1  de substrato) e 4 cultivares de cafeeiro 
(Catuaí Amarelo – IAC/62, Catuaí Vermelho – IAC/144, Catuaí Vermelho – IAC/99 e Catucaí Amarelo 
2SL) com 4 repetições. As avaliações foram realizadas aos 120 dias após a instalação do experimen-
to e foram analisadas as variávies: altura de plantas, diâmetro de caule, número de pares de folhas, 
matéria seca da parte aérea e raiz e área foliar, posteriormente os dados foram submetidos aos testes 
de Skott Knott (0,05) e regressão polinomial. Observou-se neste trabalho que no geral o fertilizante 
de liberação lenta Osmocote® promoveu incrementos no crescimento nas mudas das diferentes culti-
vares de cafeeiro. No entanto, entre as cultivares analisadas, a Catuaí Amarelo IAC-62 apresentou o 
maior crescimento. Além disso, a dose de 10,9 g L-1 de Osmocote® proporcionou os maiores cresci-
mentos das cultivares, sendo por isso indicada para o cultivo de mudas de cafeeiro em tubetes. 
Palavras-chave: Coffea arabica L. Fertilização. Propagação.

Introdução

A formação de mudas de cafeeiros com alto vigor está diretamente relacionada a fatores ge-
néticos e controle de traços culturais, como fitossanidade, nutrição e controle local do ambiente 
durante os estádios de formação das mudas, visto que esses fatores influenciam diretamente o de-
senvolvimento do sistema radicular e da parte aérea do cafeeiro. É importante ressaltar que mudas 
com sistema radicular bem desenvolvido apresentam melhor desempenho após o plantio no campo, 
uma vez que possuem maior área de interação raiz-solo, facilitando a absorção de água e nutrientes 
minerais. Além disso, uma parte aérea bem desenvolvida contribui para uma maior área fotossinteti-

1 Instituto Federal do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), Campus Muzambinho, graduado em Engenharia Agronômica.
pbachiao@gmail.com. Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, Cx. Postal 02, Muzambinho, Minas Gerais, Brasil. CEP 
37890-000.

2 IFSULDEMINAS, Campus Muzambinho, professora pesquisadora. anna.lygia@muz.ifsuldeminas.edu.br. 

3 Universidade Federal de Lavras (UFLA), mestre em Fisiologia Vegetal. ronielgeraldo@yahoo.com.br. 

4 UFLA, mestre em fisiologia Vegetal. cleiidecampos@hotmail.com. 
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camente ativa, o que colabora para maior fixação de carbono e, consequentemente, maior acúmulo 
de biomassa (MELO et al., 2003; BALIZA, 2010).

 A produção tradicional de mudas de cafeeiros, na sua grande maioria, ocorre por meio de 
recipientes de polietileno preenchidos com substrato constituído de 70 % de solo e 30 % de maté-
ria orgânica de origem bovina, enriquecido com fertilizantes nitrogenados, que geralmente possuem 
na sua composição fonte de fósforo e potássio (DIAS et al., 2009). No entanto, atualmente outras 
tecnologias de produção de mudas de cafeeiros que utilizam como suporte os tubetes de polietileno 
emergiram. Essa tecnologia quando comparada ao sistema tradicional de formação de mudas apre-
senta algumas vantagens, tais como facilidade de manuseio e transporte de mudas, menor área de 
viveiro e menor volume de substratos. Além disso, por possuírem em sua estrutura “estrias”, conduz 
à formação normal do sistema radicular impedindo a formação de anormalidades, como a curvatura 
do ápice da raiz para cima, conhecida comumente como “peão torto”, que causa grandes perdas à 
produção no campo (POZZA et al., 2007).

Por essa tecnologia utilizar volume reduzido de substrato, há a necessidade de utilizar substra-
tos com características físico-químicas adequadas e quantidades equilibradas de nutrientes essen-
ciais para o desenvolvimento das mudas. Essas mudas permanecem em torno de quatro a seis meses 
no viveiro e geralmente os substratos utilizados não fornecem os nutrientes necessários para sustentar 
o crescimento das mudas até o período de transplantio no campo. Além disso, os fertilizantes tradi-
cionais de liberação rápida podem ser lixiviados do substrato pela abertura basal do tubete, podendo 
ocasionar deficiência nutricional nas mudas (KAINUMA et al., 2001; POZZA et al., 2007). 

As vantagens dos fertilizantes de liberação lenta têm sido relatadas desde 1997, em que Paiva 
e colaboradores, avaliando as características altura das plantas, diâmetro do caule,  massa seca da 
parte aérea e raiz, constataram que o fertilizante de liberação lenta no substrato proporcionou efeitos 
positivos nessas variáveis e ainda antecipou em aproximadamente 20 dias a liberação das mudas 
de café para o plantio no campo. Apesar de se conhecer isoladamente os benefícios do plantio em 
tubetes e da adubação com fertilizantes de liberação lenta no desenvolvimento de mudas de cafeeiro, 
não se sabe o efeito combinado dessas duas tecnologias na produção de mudas de cafeeiro, principal-
mente em relação a melhor dose a ser utilizada. Diante disso, objetivou-se com este trabalho avaliar 
o crescimento de quatro cultivares de cafeeiro cultivadas em diferentes doses do adubo de liberação 
lenta Osmocote® em tubetes. 

Material e métodos 

Condução do experimento

O experimento foi desenvolvido em viveiro comercial de mudas de cafeeiro do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Muzambinho, município de 
Muzambinho (MG). O município de Muzambinho encontra-se na região sul de Minas Gerais, latitude 
sul 21º 22’ 00”, longitude oeste 46º 31’00” e altitude em torno de 1.048 m. O experimento foi 
conduzido em delineamento inteiramente casualizado, esquema fatorial 5 x 4, sendo cinco doses 
de fertilizante de liberação lenta  Osmocote® e quatro cultivares de cafeeiro, com quatro repetições, 
sendo cada unidade experimental constituída por seis plantas.

Foram utilizadas sementes certificadas de diferentes cultivares de Coffea arabica L, das quais 
Catuaí Amarelo – IAC/62, Catuaí Vermelho – IAC/144, Catuaí Vermelho – IAC/99 e Catucaí Amarelo 
2SL. Essas sementes foram distribuídas em camada única dentro de recipientes plásticos, utilizando 
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como substrato papel toalha umedecido com água destilada na proporção de 2,5 vezes o peso do pa-
pel seco. Os recipientes foram levados a câmaras de germinação tipo B.O.D., mantidas à temperatura 
constante de 25 °C ± 2 e sob total ausência de luminosidade. 

Após 20 dias de semeadura, com 100 % das sementes germinadas, as plântulas foram trans-
feridas diretamente para os tubetes de polietileno preto, previamente esterilizados com hipoclorito 
de sódio a 0,4 %. Os tubetes com capacidade de 120 ml  foram preenchidos com fibra de coco 
(substrato utilizado neste trabalho) mais a adição dos seguintes tratamentos: 0,0; 2,72; 5,45; 8,18 
e 10,90 g de Osmocote® L-1  de substrato. O fertilizante Osmocote® apresenta a seguinte formulação: 
15-10-10 + micronutrientes, sendo 15,0 % de N, 10,0 % de P2O5, 10,0 % de K2O, 3,5 % de Ca, 
1,5 % de Mg, 3,0 % de S, 0,02 % de B, 0,05 % de Cu, 0,5 % de Fe, 0,1 % de Mn, 0,004 % de 
Mo e 0,05 % de Zn. 

Foram utilizadas neste trabalho quatro cultivares de café, das quais Catuaí Amarelo – IAC/62, 
Catuaí Vermelho – IAC/144, Catuaí Vermelho – IAC/99 e Catucaí Amarelo 2SL. O experimento era 
constituído por quatro repetições, em que cada unidade experimental era representada por seis plan-
tas. As irrigações foram realizadas através de aspersão, com regas diárias cuja lâmina de água tinha 
em torno de 5 mm. Os tratos culturais realizados seguiram as recomendações técnicas de Guimarães 
e Mendes (1998), sendo realizadas aplicações do fertilizante foliar Biofert® (5-5-5 + 8% de micro) 
a cada 15 dias em uma vazão de 200 L ha-1 em todos os tratamentos, como forma de suplementa-
ção mineral. A cada 21 dias era aplicado também o fungicida sistêmico Amístar® WG, cujo princípio 
ativo é a Azoxtrobina na concentração de 100g ha-1 e vazão de 400 L ha-1, conforme recomendação 
do fabricante. 

As avaliações e coletas de dados foram realizadas 120 dias após a instalação do experimento, 
quando as mudas atingiram o estádio de plantio em campo (média de quatro a seis pares de folhas). 
Neste momento as plantas foram retiradas dos tubetes, as raízes foram lavadas em água corrente e 
iniciaram-se as análises de crescimento. Para tanto, os seguintes parâmetros foram avaliados: altura 
das plantas, medida em centímetros da distância entre o colo das plantas e a gema apical com auxílio 
de uma régua graduada; diâmetro do caule, medida em centímetros do diâmetro do colo com auxílio 
de um paquímetro; número de pares de folha, pela contagem direta do número de folhas; área foliar, 
medida em centímetros do maior comprimento e maior largura, multiplicada pelo fator de correção 
0,67. Após essas análises, o sistema radicular e parte aérea foram acondicionados em sacos de pa-
pel e posteriormente secos em estufa de circulação forçada de ar a 60 ºC até atingir peso constante. 
Após, procedeu-se para as pesagens em balança de precisão, e os resultados médios das biomassas 
obtidos foram expressos em g planta-1.

Os resultados obtidos foram submetidos à análise de variância para verificação de diferenças 
significativas entre si e, posteriormente, analisados por meio de teste de comparação de médias 
(Skott Knott) e por regressão polinomial (FERREIRA, 2011). 

Resultados e discussão 

Buscando identificar a influência do fertilizante de adubação lenta no crescimento de mudas de 
cafeeiro de diferentes cultivares, avaliaram-se as variáveis de crescimento; foi observado que o cresci-
mento de mudas, independente da cultivar analisada, foi positivo com o aumento das doses do fertili-
zante.  Para a variável altura das plantas (Figura 1), todas as cultivares responderam de forma crescente 
em relação às doses do fertilizante, sendo os maiores valores observados na dose de 10,9 g L-1. Res-
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salta-se ainda que a cultivar Catuaí 62 apresentou o maior desempenho para essa variável, uma vez 
que atingiu maior altura de plantas, precedida pela cultivar Catuaí 144 na maior dose do fertilizante. 

Figura 1. Altura de plantas (cm) de diferentes cultivares de cafeeiro submetidas a doses de adubo de liberação 
lenta (Osmocote®). Muzambinho (MG), 2016.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

O diâmetro de caule (Figura 2) apresentou interação entre as cultivares de cafeeiro e as doses 
de Osmocote®, sendo que o menor diâmetro de caule foi observado para o tratamento sem adição de 
fertilizante de liberação lenta em todas as cultivares de cafeeiros.  Observou-se ainda que para esta 
característica houve uma resposta linear crescente com o aumento das concentrações do fertilizante 
de liberação lenta para as cultivares Catuaí 144 e 99 e Catucaí 2SL, as quais apresentaram valores 
de diâmetros do caule de 4,21, 3,13 e 3,77 mm, respectivamente. Para a cultivar Catuaí 62 houve 
resposta quadrática, em que o maior diâmetro de caule foi observado na dosagem de 8,18 g L-1, po-
rém na dose de 10,90 g L-1 essa cultivar apresentou o diâmetro do caule superior à cultivar Catuaí 99.

Figura 2. Diâmetro de caule (mm) de mudas de diferentes cultivares de cafeeiro submetidas a doses de adubo 
de liberação lenta (Osmocote®). Muzambinho (MG), 2016.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Diante da importância de uma copa bem formada para interceptação e conversão da radiação 
solar em energia química, necessária para manutenção do crescimento do vegetal, investigou-se a 
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influência de diferentes doses do fertilizante de liberação lenta no número de folhas verdadeiras e área 
foliar total nas quatro cultivares analisadas. À medida em que se aumentou a dose dos fertilizantes, 
houve incrementos no número de folhas para as cultivares Catuaí 144 e 62 e para Catucaí 2SL em 
uma resposta linear. No entanto, a cultivar Catuaí 99 demonstrou uma resposta quadrática sendo o 
maior número de folhas verificado na dose de 8, 18 g L-1. 

Figura 3. Número de pares de folhas de plantas de diferentes cultivares de cafeeiro submetidas a doses de 
adubo de liberação lenta (Osmocote®). Muzambinho (MG), 2016.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Em relação à área foliar total (Figura 4), pode-se observar que a adubação com fertilizante de 
liberação lenta promoveu os maiores valores dessa variável em todas as cultivares. Nesse sentido, as 
cultivares Catuaí 62, Catuaí 144 e Catucaí 2SL apresentam um aumento linear da área foliar com 
o aumento da dose do fertilizante de liberação lenta. Pode-se destacar ainda as cultivares Catuaí 62 
e Catuaí 144, pois apresentaram as maiores áreas foliares na maior dose. Diferente disso, a cultivar 
Catuaí 99 apresentou redução na dose de 10,90 de Osmocote, sendo o seu maior valor médio de 
área foliar observado na dose de 8,18 g L-1.

Figura 4. Área Foliar – (cm²) de mudas de cafeeiro submetidas a doses de adubo de liberação lenta (Osmocote®). 
Muzambinho (MG), 2016

Fonte: Elaboração dos autores (2016). 
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A biomassa seca do sistema radicular (Figura 5) apresentou tendência linear para as cultivares 
Catucaí 2SL e Catuaí linhagens 99 e 144, visto que apresentou um aumento crescente nos valores 
dessa variável atingindo um máximo na dose de 10,90 g L-1 de Osmocote®. Enquanto isso, a cultivar 
Catuaí 62 apresentou tendência quadrática, apresentando o maior acúmulo de biomassa seca do 
sistema radicular na dose de 8,18 g L-. Vale ressaltar que entre as cultivares, na dose de 10,90 g 
L- de Osmocote, as cultivares Catucaí 2SL, Catuaí 144 e Catuaí 62 apresentaram valores superiores 
de biomassa seca de raiz em relação à cultivar Catucaí 99, sendo os maiores valores observados para 
a cultivar Catucaí 2SL.

Figura 5. Biomassa seca do sistema radicular – BSSR (g) de mudas de diferentes cultivares de cafeeiro 
submetidas a doses de adubo de liberação lenta (Osmocote®). Muzambinho (MG), 2016.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).

Na Figura 6, pode-se observar que a cultivar Catuaí 62 apresentou a maior biomassa seca da 
parte aérea, em relação às demais cultivares, quando utilizado o adubo de liberação lenta na dose de 
10,90 g L-1. Além disso, não foram observadas diferenças significativas para as cultivares Catuaí 62 
e Catucaí 2SL independente da dose analisada. Os menores valores dessa variável foram observados 
para a cultivar Catuaí 99, a qual obteve seu ponto de máxima na dose de 8,18 g L-1, porém ainda 
inferior para as demais cultivares. 

Figura 6. Biomassa seca da parte aérea – BSPA (g) de mudas de diferentes cultivares de cafeeiro submetidas 
a doses de adubo de liberação lenta (Osmocote®). Muzambinho (MG), 2016.

Fonte: Elaboração dos autores (2016).
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Diante dos resultados aqui apresentados, nota-se que a adubação com doses crescentes de 
fertilizante de liberação lenta promoveu, no geral, melhorias no crescimento de mudas de cafeeiro 
independente da cultivar analisada. Isso pode estar diretamente relacionado à maior disponibilidade 
de nutrientes minerais durante todo o período de cultivo das mudas no tubete, uma vez que a maior 
disponibilidade de nutrientes, pelo aumento nas doses, mais especificamente nas de 8,18 e 10,9 g 
L-1 de substrato, pode ter contribuído para um aumento na disponibilidade de nitrogênio e, por sua 
vez, ter promovido incrementos na atividade das enzimas do metabolismo do nitrogênio, como por 
exemplo a Redutase do nitrato, Redutase do nitrito, Sintase da glutationa e Sintase do glutamato 
(FERREIRA et al., 2015). Em adicional, o aumento na atividade dessas enzimas pode ter contribuído 
para incrementos nos níveis de aminoácidos essenciais para síntese de diversas proteínas, dentre 
elas, a Ribulose-1,5-bisfosfato carboxilase\oxigenase (Rubisco), principal enzima de carboxilação e a 
mais abundante em folhas de plantas C3.

Aliado ao aumento na biossíntese de proteínas, a maior disponibilidade de nitrogênio contribui 
ainda para incrementos na biossíntese de clorofilas (SZÉLES et al., 2015), uma vez que esse elemen-
to é um componente estrutural das clorofilas juntamente com o magnésio (SHAUL, 2002; VERBRU-
GGEN; HERMANS, 2013). Deste modo, maiores níveis de clorofila poderiam aumentar a eficiência 
do complexo coletor de luz do fotossistema I e II e contribuir para uma maior eficiência fotoquímica 
e juntamente com maiores níveis e atividade da Rubisco favorecer melhorias na taxa fotossintética e 
consequentemente no acúmulo de biomassa (URIBELARREA et al., 2009). Neste sentido, Pang et 
al. (2013) observaram que o investimento de nitrogênio em estruturas fotossintéticas contribui para 
maior acúmulo de biomassa acima do solo. Isso está de acordo com Colodetti et al. (2015), pois 
esses observaram que a maior disponibilidade de nitrogênio promoveu incrementos no número de 
folhas, altura e massa seca de genótipos de Coffea canefora cultivados em  concentrações crescentes 
de nitrogênio. 

Além do nitrogênio e magnésio, a maior disponibilidade de outros elementos minerais como 
potássio e fósforo pode contribuir para diversos processos importantes no crescimento vegetal. O fós-
foro, por exemplo, está presente em moléculas energéticas como adenosina trifosfato (ATP) (THEO-
DOROU;  PLAXTON, 1993.; SCHACHTMAN et al., 1998), a qual é importante para diversas reações 
dependentes de energia, dentre elas a regeneração da ribulose-1,5-bisfosfato pela enzima Ribulose-
-5-fosfato cinase  no ciclo de Calvin, uma importante molécula para a continuidade deste ciclo. Por 
outro lado, o potássio é um importante elemento que contribui para processos de osmorregulação ce-
lular, sendo de suma importância para o mecanismo de abertura e fechamento estomático (OSAKABE 
et al., 2014). Além disso, o potássio (OSAKABE et al., 2014) juntamente com magnésio (SHAUL, 
2002), boro (REGUERA et al., 2009), cobre (YRUELA et al., 2009), ferro (JEONG; GUERINOT, 
2009), molibdênio( SCHWARZ; MENDEL, 2006), zinco (BROADLEY et al., 2007), cálcio (SCHULZ 
et al., 2013) e manganês (ZHAO et al., 2001) participam como cofatores de diversas reações enzi-
máticas, contribuindo para o melhor funcionamento do metabolismo primário e secundário do vege-
tal, de modo a garantir a harmonia no crescimento e desenvolvimento da planta. 

Assim, sugere-se que as doses de 8,18 g L-1 e 10,9 g L-1 de fertilizante de liberação lenta 
podem ter contribuído para processos importantes no metabolismo vegetal, que por sua vez refletiu 
em um maior acúmulo de biomassa seca e crescimento em altura da parte aérea de mudas de ca-
feeiro. Esses  ganhos em crescimento podem ser explicados pela maior área foliar, a qual pode ter 
contribuído para maior produção de esqueletos de carbono pela fotossíntese. De acordo com Lima et 
al. (2009), mudas com a maior área foliar apresentam crescimento inicial mais rápido, em virtude 
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da maior produção de fotoassimilados e posterior alocação para outros órgãos da planta. Além do au-
mento na área foliar, o incremento no crescimento nessas dosagens pode ainda estar relacionado com 
o sistema radicular, uma vez que os aumentos no sistema radicular nas doses de 8,18 e 10,9 g L-1 
pode ter contribuído para maior eficiência na captação de água e nutrientes no substrato, mantendo 
essas mudas com maior status hídrico e nutricional. Esse resultado corrobora os dados obtidos por 
Marcuzzo et al. (2005), visto que esses constataram maior desenvolvimento do sistema radicular de 
mudas de cafeeiros da cultivar Acaiá Cerrado MG-1474 utilizando doses de Osmocote® a partir de 
8,18 g L-1 de substrato.

Em relação ao melhor desempenho no acúmulo de biomassa da parte área da cultivar Catuaí 
62 em relação a cultivar Catuaí 144, Catucaí 2SL e principalmente à cultivar Catucaí 92, os fatores 
genéticos inerentes a essas cultivares podem ter favorecido essas plantas a apresentar maiores valo-
res de assimilação de nutrientes e, assim, um desempenho vegetativo superior.  

Conclusão

O fertilizante de liberação lenta (Osmocote®) influenciou o melhor crescimento e qualidade das 
mudas das diferentes cultivares de cafeeiro. A cultivar Catuaí Amarelo IAC-62 apresentou melhores 
resultados para os parâmetros de crescimento analisados, mostrando-se a mais vigorosa. A dose de 
10,9 g L-1 de Osmocote® proporciona incrementos no crescimento de mudas de cafeeiro produzidas 
em tubetes, sendo portanto indicada para a produção de mudas em tubetes.  

Coffee seedlings grown in tubes with slow-release fertilizer

Abstract

The objective of this study was to evaluate the growth of four coffee cultivars grown in different 
doses of slow-release fertilizer Osmocote® in plastic tubes. The experiment was developed in the 
Cafeicultura sector greenhouse located in IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho, from December 
2012 to June 2013. Certified seeds were germinated and used in BOD at 25 °C ± 2. Experimental 
design was completely randomized in a 5 x 4 factorial consisting of 5 doses of slow release fertili-
zer (0.0; 2.72; 5.45; 8.18 and 10.90 g L-1 Osmocote® substrate) and 4 coffee cultivars (Catuaí 
Yellow - IAC / 62, Catuaí - IAC / 144, Catuaí - IAC / 99 and Catucaí Yellow 2SL) with 4 replications. 
The evaluations were performed at 120 days after the beginning of the experiment and the following 
variables were analyzed: plant height, stem diameter, number of leaves, dry matter of shoot and root 
and leaf area, then the data were submitted to Skott Knott tests (0.05) and polynomial regression. It 
was observed in this work that, in general, the slow-release fertilizer Osmocote® promoted increases 
in growth in seedlings of different varieties of coffee. Among the analyzed cultivars, Catuaí Yellow IAC-
62 showed the highest growth. Furthermore, the dose of 10.9 g L-1 Osmocote® gave the highest 
growth of crops and are therefore indicated for coffee plants growing in plastic pots. 
Keywords: Leaf spot. Coffea arabica L. Fertilization. Propagation.
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Cultivo de Artemisia absinthium L. sob concentrações 
de solução nutritiva em hidroponia

Jose Magno Queiroz Luz1

Roberta Camargos de Oliveira2

Ariel Santivañez Aguilar3

Tatiane Nogueira Santos4

Resumo 

Losna ou absinto (Artemisa absinthium L.) é uma espécie utilizada desde a antiguidade de-
vido a seu princípio ativo medicinal, com destaque no cenário atual por sua capacidade de fornecer 
substâncias úteis à indústria.  Estudos sobre a produção de plantas medicinais em hidroponia podem 
encontrar alternativas viáveis para otimizar a produção, especialmente por fornecerem dados sobre o 
crescimento e produção. Neste contexto, objetivou-se avaliar o desenvolvimento do absinto sob con-
centrações de solução nutritiva e posição das plantas no perfil hidropônico, em sistema hidropônico 
NFT. O experimento foi conduzido entre os meses de abril e agosto de 2009 em delineamento de 
blocos ao acaso com cinco repetições, em esquema fatorial 4 x 3.  Foram avaliadas altura, massa 
fresca e seca da parte aérea e de raízes. As plantas tiveram seu crescimento inicial em espuma fenó-
lica e foram irrigadas com solução nutritiva diluída a 50 %. Após transplantadas para as bancadas 
de desenvolvimento, foram submetidas aos tratamentos: concentrações de solução nutritiva (50, 75, 
100 e 125 %) e posições das plantas nos perfis hidropônicos (inicial, intermediária e final). A solução 
nutritiva a 50 % foi considerada a melhor opção de cultivo para absinto, uma vez que concentrações 
maiores não refletem em desenvolvimento significativo. Portanto, a redução pode ser utilizada sem 
comprometer a produção de biomassa, com economia de recursos naturais e financeiro.   
Palavras-chave: Absinto. Nutrição mineral. Plantas medicinais. 

Introdução

Algumas espécies de plantas sintetizam substâncias oriundas do metabolismo secundário ca-
pazes de desempenhar diversas funções, como proteção contra predadores, atratores voláteis e forne-
cimento de cor às plantas, facilitando a polinização, óleos aromáticos, entre outros (DEWICK, 2002).

Com o crescente interesse na exploração industrial de óleos aromáticos de espécies medicinais, 
investigações fitoquímicas e biológicas sobre essas espécies ganham maior atenção (RIAHI et al., 
2015). Entre as espécies medicinais com potencial de destaque, encontra-se Artemisia absinthium 
L. da família Asteraceae, conhecida como losna ou absinto. 
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A parte aérea do absinto pode ser utilizada para preparações gástricas fitoterápicas, suple-
mentos alimentares e bebidas alcoólicas (TURAK et al., 2014). Os compostos do óleo essencial da 
espécie possuem variadas propriedades biológicas, incluindo antimicrobiana, acaricida, inseticida, 
anti-helmínticos, antisséptico e antiespasmódico (RIAHI et al., 2015). 

Após descoberta a importância e vantagens dos compostos extraíveis dos vegetais, faz-se ne-
cessário o desenvolvimento de técnicas eficientes que possam produzir a matéria-prima para a extra-
ção. Portanto, meios de obtenção de produtividade e qualidade das plantas são fundamentais para 
sustentar o mercado e fornecer os elementos para as indústrias e população.

Prasad et al. (2012) destacam a importância em estabelecer estratégias de produção susten-
táveis e economicamente viáveis para espécies capazes de fornecer moléculas bioativas. Os autores 
destacaram que a tecnologia de produção hidropônica é capaz de proporcionar um sistema de pro-
dução mais definido e reprodutível sob as condições de controle, em comparação com as plantas 
cultivadas em solos. Logo, este sistema pode resultar em melhoria da qualidade da matéria-prima 
para o processamento industrial e incrementar a produção e rendimento de metabólitos.

Cultivos hidropônicos referem-se a cultivos sem solo de forma mais intensiva e eficaz. As raízes 
das plantas são parcialmente ou completamente imersas em solução nutritiva, a qual é formada por 
dissolução de adubos em água de irrigação com uma concentração apropriada. A técnica apresenta 
expressiva expansão pelo potencial aumento de produtos agrícolas (SAVVAS et al., 2013; PUTRA; 
YULIANDO, 2015; LI et al., 2015). 

A utilização de soluções nutritivas permite a otimização dos recursos naturais limitantes, devido 
à possibilidade de fornecer os nutrientes e água em proporções adequadas. A reutilização e recircu-
lação das soluções podem evitar a contaminação das águas subterrâneas por resíduos de adubos e 
reduzir o custo de produção (TZERAKIS et al., 2013).  Portanto, a promissora e alternativa técnica 
permite vantagens para o consumidor, para o produtor e para o ambiente (PAULUS et al., 2012).

A concentração da solução utilizada para suprir as necessidades das plantas merece destaque 
devido ao equilíbrio entre os nutrientes. Se por um lado o fornecimento abaixo do necessário impede 
maximizar o potencial genético das plantas, por outro, dosagens excessivas ocasionam acumulação 
na zona das raízes, prejudicando o crescimento das plantas e o rendimento (CARMASSI et al., 2005).  

Ademais, o comprimento do perfil hidropônico também pode ser considerado um fator que 
interfere no desenvolvimento das plantas, em especial espécies que são responsivas e sensíveis ao 
fornecimento de nutrientes. Isso porque, ao longo do perfil, as plantas vão absorvendo os nutrientes 
diluídos e, em perfis muito longos, pode haver alteração na condutividade elétrica (LUZ et al., 2012). 

A maioria dos trabalhos já realizados relata o comportamento de hortaliças folhosas, porém o 
interesse pelos consumidores, o aumento da demanda por outras espécies estratégicas (BIONE et al., 
2014) que forneçam produtos condimentares ou medicinais salientam a necessidade do enfoque na 
diversificação do cultivo hidropônico.

Poucas são as informações com relação ao comportamento do absinto quanto à nutrição, espe-
cialmente em hidroponia. Logo, objetivou-se avaliar a produção desta espécie sob concentrações de 
solução nutritiva e posições das plantas nos perfis hidropônicos em sistema de cultivo hidropônico NFT.

Material e métodos

O experimento conduzido em delineamento experimental foi o de blocos ao acaso (DBC) em 
esquema fatorial 4 x 3, com os fatores: concentração da solução nutritiva (I – 50 %, II – 75 %, 
III – 100 %, IV – 125 %) e posição da planta no perfil hidropônico (I – posição inicial, II – posição 
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mediana e III – posição final), cada posição foi composta por cinco plantas e cada tratamento, três 
repetições.

A estufa hidropônica utilizada era composta por uma bancada de crescimento inicial com 4 m 
de comprimento, contendo quinze perfis de polipropileno pequenos (50 mm) com espaçamento de 
10 cm entre perfis e 10 cm entre orifícios; quatro bancadas de crescimento final com 4 m de compri-
mento, cada uma com nove perfis de polipropileno médios (100 mm) para cultivo hidropônico com 
espaçamento de 18 cm entre canais e 25 cm entre orifícios. Os perfis, a cada três, foram abastecidos 
por um reservatório de plástico com capacidade de 100 litros de água, ao qual foi conectada uma 
bomba de pequena potência (32 Watts). Por outro lado, a bancada de crescimento inicial de mudas 
foi abastecida por apenas um reservatório de 100 litros. Os reservatórios foram pintados com tinta 
emborrachada branca com o objetivo de evitar o aquecimento da solução nutritiva. O sistema hidro-
pônico adotado foi o NFT (técnica do fluxo laminar de nutrientes), com utilização da solução nutritiva 
proposta por Furlani et al. (1999).

A losna foi semeada em abril e colhida em agosto, conduzindo-se o experimento num total de 
127 dias. A semeadura da losna foi realizada em bandejas plásticas com dimensões: 40 x 30 x 12 cm.
Foram utilizados três quilos de substrato Bioplant®. O semeio foi superficial, sendo as sementes co-
bertas por fina camada de substrato. 

Nos primeiros 22 dias, foi realizada irrigação com a solução nutritiva recomendada por Fur-
lani et al. (1999). Após a germinação foi feito o desbaste deixando-se uma plântula por célula. As 
plântulas foram transferidas para espuma fenólica e posteriormente para a bancada de crescimento 
inicial. Nesta fase, as mudas receberam a mesma solução nutritiva, porém diluída em 75 %, devido 
ao menor desenvolvimento na fase inicial.

 A circulação da solução nutritiva nos perfis foi controlada por um temporizador programado 
para circular de 15 em 15 minutos, das 06 h às 18 h e por 15 minutos às 24 h.

As mudas permaneceram na bancada até os 15 dias após o transplantio. Posteriormente, as mudas 
foram transferidas para as bancadas de crescimento final, onde ficaram até a colheita, com irrigação com 
as quatro concentrações da solução nutritiva sob o mesmo regime de circulação da solução já descrito.

A solução nutritiva foi preparada a partir da água da rede urbana, a qual foi deixada em re-
pouso (por cerca de 24 horas) para eliminação do cloro usado em seu tratamento. Para o preparo da 
solução nutritiva foi utilizado um kit para hidroponia fornecido pela empresa Gioplanta - Comércio e 
Representação Agrícola Ltda., denominado kit básico, com a quantidade de sais descritos na Tabela 
1, para o preparo de 1.000 litros de solução nutritiva de concentração 100%.

Tabela 1. Quantidade de sais para preparo de 1.000 litros de solução nutritiva – proposta do Instituto Agronômico 

Solução Sal fertilizante Quantidade (g 10 L-1)

A Nitrato de potássio 1.200

Fosfato monoamônio purificado 200

Sulfato de magnésio 240

B Nitrato de Cálcio especial 600

C Sulfato de cobre 1,0

Sulfato de manganês 10,0

Ácido Bórico 5,0

Molibdato de sódio 1,0

FeEDTANa2(10 mg/ml de Fe) 120 ml

Fonte: Furlani et al. (1999).
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Os sais do kit de solução, depois de diluídos, foram adicionados ao reservatório inferior e com-
pletado o volume para 800 litros de água por meio do reservatório superior, perfazendo desta maneira 
800 litros de solução com concentração de 125 %. Esse reservatório abasteceu os reservatórios das 
bancadas de cultivo, onde foram feitas as diluições necessárias para cada tratamento. No momento 
da transferência das plantas para os perfis de 100 mm, foram determinados o pH das diferentes 
concentrações e a condutividade elétrica.

O manejo da solução nutritiva foi realizado diariamente por meio da reposição da água consu-
mida e do acompanhamento da condutividade elétrica (C.E.) e do pH. A correção do pH foi realizada 
diariamente com uma solução de NaOH 1M ou HCl, mantendo-o entre 5,5 e 6,5. 

A solução era ajustada toda vez que a C.E. diminuía 25 % em relação a C.E. inicial. Para o 
ajuste, foram utilizadas soluções específicas para tal, que foram preparadas a partir de um kit deno-
minado kit de ajuste, também fornecido pela empresa acima citada (Tabela 2). 

Tabela 2. Composição de sais das soluções de ajuste para as culturas de hortaliças de folhas 

Sal ou Fertilizante Quantidade (g 1000 L-1)

Nitrato de cálcio hydro Especial 750,00

Nitrato de potássio 500,00

Fosfato monoamônio (MAP) 150,00

Sulfato de magnésio 400,00

Sulfato de cobre 0,15

Sulfato de zinco 0,50

Sulfato de manganês 1,50

Ácido bórico, ou 1,50

Bórax 2,30

Molibdato de sódio (Na2MoO4 2H2O), 0,15

Molibdato de amônio 0,15

Tenso-Fe® (FeEDDHMA-6 % Fe.) ou 30,0

Dissolvine® (FeEDTA-1 3% Fe.) ou 13,8

Ferrilene® (FeEDDHA-6 % Fe.) ou 30,0

SAL OU FERTILIZANTE Quantidade (mL)

FeEDTANa2 (10mg/ml de Fe) 180 ml

Fonte: Furlani et al., 1999.

Quando todas as plantas da bancada atingiram o ponto de colheita (30-70 cm) foram avaliadas 
as seguintes características: altura de planta, massa de matéria fresca de parte aérea e de raiz. A 
totalidade da parte aérea e das raízes de cada parcela foi submetida à secagem em estufa com circu-
lação de ar forçada a 65 ºC até que atingiram massa constante, para obtenção da massa de matéria 
seca da parte aérea e raiz. 

Foram realizadas amostragem de folhas para quantificação de nutrientes. As amostras após 
secagem foram moídas e determinados os teores foliares dos macronutrientes: nitrogênio, fósforo, po-
tássio, cálcio, magnésio, enxofre e micronutrientes: boro, cobre, ferro, manganês e zinco (EMPRESA 
BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – EMBRAPA, 2013).

Os resultados obtidos foram submetidos à análise de variância. A comparação de médias foi 
feita por meio do teste de Tukey a 5 % de probabilidade. Fatores quantitativos foram avaliados por 
meio de teste de médias devido à ausência de ajuste aos modelos matemáticos, evidenciados por 
meio de baixos coeficientes de determinação ou não significância dos modelos.



121

Revista Agrogeoambiental - V. 10, N. 1, mar. 2018

Resultados e discussão

Não houve interação entre as concentrações de solução nutritiva e posição no perfil hidropôni-
co, portanto os fatores foram avaliados de forma isolada.

A concentração de nutrientes nas folhas de absinto, tanto macros quanto micronutrientes, apre-
sentou acúmulos diferenciados conforme a quantidade de nutrientes fornecidos. Tal resultado era espe-
rado, uma vez que a diferença de concentração interfere na dinâmica de absorção, oriunda da compe-
tição entre os nutrientes pelos sítios de absorção. Maiores teores de P, K, Cu, Zn, Mn foram observados 
na concentração de solução nutritiva proposta por Furlani et al. (1999) a 50 %; Ca e Fe foram mais pro-
nunciados na concentração de 75 %, enquanto N, Mg, S e B na concentração de 125 % (Figuras 1 e 2). 

Figura 1. Concentração de macronutrientes (N, P, K, Ca, Mg e S) nas folhas de Artemisia absinthium L. sob a 
concentração de solução nutritiva proposta por Furlani et al. (1999).

Fonte: Elaborada pelos autores (2017).

Figura 2. Concentração de micronutrientes (B, Cu, Fe, Mn e Zn) nas folhas de Artemisia absinthium L. sob a 
concentração de solução nutritiva proposta por Furlani et al. (1999)

Fonte: Elaborada pelos autores (2017).
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É fundamental observar as quantidades de nutrientes que as plantas conseguem absorver para 
se evitar desequilíbrios de nutrientes e consequente reduções no desenvolvimento vegetal. Neocleous 
e Savvas (2015), em estudo do efeito de proporções de macronutrientes em solução nutritiva de 
circulação na absorção do melão, observaram que o aumento na concentração de íons para manter 
um padrão K+: Ca2+: Mg2+ ocasionou desbalanços prejudiciais, o que restringiu o rendimento de 
frutas frescas em 20 % devido aos efeitos osmóticos. Os autores mencionaram ainda a interferência 
nos fatores osmóticos, sendo que a absorção de nutrientes pode não passar por inibição devido à 
salinidade elevada na solução reciclada ou não responder a pequenas diferenças na concentração de 
nutrientes nos tecidos vegetais. 

Souza et al. (2005), em um trabalho com níveis de condutividade elétrica no cultivo de berin-
jela, verificaram que o aumento da condutividade elétrica se relacionou ao aumento do íon potássio e 
redução para o magnésio. Essa relação entre os nutrientes pode ser observada neste trabalho, sendo 
que a concentração de 50 % refletiu em maior concentração de K e menor teor de Mg. Entretanto, 
concentrações maiores de sais na solução alteraram a dinâmica de absorção ocasionando redução 
no teor de K e aumento do Mg. 

A disponibilidade de cátions e ânions no solo ou solução nutritiva determinam a sua absorção 
pelas plantas (OLIVEIRA et al., 2001). Cátions como K e Mg competem pelo mesmo sítio de absorção 
e alterações na concentração desses e refletem em sua absorção e translocação, sendo que a presença 
excessiva de um pode prejudicar os processos de absorção de outros (ORLANDO FILHO et al., 1996).

É bom lembrar que os nutrientes se correlacionam e estão inseridos em uma dinâmica de 
absorção, as quais ocorrem de acordo com a quantidade de cada nutriente presente na solução dis-
ponível ao sistema radicular. Em trabalho com algodão, por exemplo, Araújo e Silva (2012) observa-
ram que o fornecimento de boro afetou positivamente o teor de nitrogênio e reduziu a eficiência de 
absorção e o transporte de fósforo. 

Espécies com grande variabilidade quanto às características de interesse agronômico apresentam 
escassas informações quanto ao estado nutricional e o crescimento quando submetidas a concentrações 
de nutrientes (VASCONCELOS et al., 2014). Isto salienta a necessidade de mais esforços para o enten-
dimento quanto ao comportamento de espécies com nobre valor medicinal como o absinto.

O teste F não foi significativo para os fatores concentrações de solução nutritiva e posição do 
perfil hidropônico quanto à altura, a qual variou de 42,59 a 46,7 entre as doses e de 43,45 a 44,16 
entre as posições no perfil (Figura 3).

Figura 3.  Médias da altura das plantas de Artemisia absinthium L. sob concentrações de solução nutritiva 
proposta por Furlani et al. (1999) e posições no perfil hidropônico

Fonte: Elaborada pelos autores (2017).



123

Revista Agrogeoambiental - V. 10, N. 1, mar. 2018

A concentração de íons (força iônica) da solução nutritiva e a obtenção da formulação ade-
quada, que garanta o desenvolvimento máximo sem excedentes e faltas, são complexas devido à 
dinâmica entre os nutrientes. Há constantes buscas por respostas na produtividade visando reduzir 
a concentração das soluções nutritivas e a concentração de nitrato nos tecidos vegetais, com con-
sequente redução nos custos de produção por meio do aumento da eficiência do uso dos nutrientes 
(ARAÚJO et al., 2013).

 O teste F não foi significativo entre as concentrações de solução nutritiva para massas de 
matéria secas de parte aérea (MSPA) e raiz (MSR), portanto, as massas secas de parte aérea e raiz 
não foram influenciadas pelas concentrações de solução nutritiva. A MSPA e MSR variou entre 80,55 
e 105,55 e 46,66 e 63,88 g planta-1, respectivamente (Figura 4).

Figura 4. Médias de massa seca da parte aérea e massa seca da raiz das plantas de Artemisia absinthium L. 
sob concentrações de solução nutritiva proposta por Furlani et al. (1999).

Fonte: Elaborada pelos autores (2017).

Porém, quando observada a posição das plantas no perfil hidropônico, aquelas cultivadas no 
fim tiveram maior massa seca de raiz (Figura 5).

Figura 5. Médias de massa seca da parte aérea e massa seca da raiz das plantas de Artemisia absinthium L. 
de acordo com as posições no perfil hidropônico

*Massa seca da parte aérea   ** Massa seca da raiz
Fonte: Elaborada pelos autores (2017).
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As reduções da concentração da solução nutritiva também proporcionaram os mesmos valores 
de taxa de crescimento comparado a 100 % em trabalhos realizados por Cometti et al. (2008) em 
cultivo de alface em sistema NFT e Araújo et al. (2013) em cultivo de tomate cereja. Os autores re-
forçaram que a redução na concentração da solução nutritiva permite economia no custo da solução 
nutritiva básica, sem comprometer a produtividade. 

Luz et al. (2011) também verificaram respostas favoráveis ao crescimento de rúcula (Eruca 
sativa), sob cultivo com menor concentração da solução nutritiva de Furlani et al. (1999) (50 %).

Luz et al. (2012) em estudo com coentro e salsa observaram resultado oposto ao presente 
estudo, com maiores massas secas nas posições inicial e intermediária dos perfis hidropônicos, com 
reflexos em maiores rendimentos nas duas espécies estudadas. 

Conclusão

A solução nutritiva a 50 % mostra-se a melhor opção de cultivo para absinto, uma vez que 
concentrações maiores não refletem em desenvolvimento significativo. Portanto, a redução pode ser 
utilizada sem comprometer a produção de biomassa, com economia de recursos naturais e financeiro.   

Cultivation of Artemisia absinthium under nutrient 
solution concentrations in hydroponics

Wormwood (Artemisa absinthium L.)  is a species used since ancient times due to its medicinal 
active principles, standing out in the current scenario for its ability to provide useful substances to in-
dustry. Studies on the production of medicinal plants in hydroponics can provide viable alternative to 
optimize production, especially for generating growth and production data. In this context, the objecti-
ve was to evaluate the development of wormwood under nutrient solution concentrations and position 
of plants in hydroponic profile, in a hydroponic system NFT. The experiment was conducted between 
April and August, 2009, in a randomized block design with five replications, in a 4 x 3 factorial 
scheme. Height, fresh and dry weight of shoots and roots were assessed. The plants had their initial 
growth of phenolic foam and were irrigated with nutrient solution diluted to 50 %. After transplanting 
them to the development profiles, they were submitted to the treatments: nutrient solution concentra-
tions (50, 75, 100 and 125 %) and positions of plants in the profile (initial, intermediate and final). 
The nutrient solution at 50 % was considered the best option for wormwood cultivation, since higher 
concentrations do not reflect significant development. Therefore, the reduction in concentration may 
be used without decreasing production, saving natural and financial resources.
Keywords: Medicinal plants. Plant nutrition. Wormwood.
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O saneamento rural no contexto brasileiro
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Resumo

A exploração de recursos naturais e o crescente aumento da geração de subprodutos trazem 
consequências danosas para o homem e o meio ambiente. O saneamento é uma das formas de 
reverter esse quadro, pois promove a salubridade ambiental por meio do abastecimento público de 
água potável, coleta de efluentes e de resíduos, uso correto do solo, drenagem urbana, entre outros, 
com a finalidade de melhorar as condições de vida urbana e rural. O meio rural é caracterizado por 
populações com menor acesso às medidas de saneamento, com 25 % de sua população vivendo 
em extrema pobreza. Ao longo dos anos foram criadas diversas políticas públicas com o objetivo de 
universalizar o acesso às ações de saneamento. Dessa forma, o presente trabalho pretendeu por meio 
de uma pesquisa de revisão bibliográfica verificar a situação acerca do saneamento básico no Brasil, 
com ênfase no saneamento rural. Para isto, foram utilizados como fontes de informações relevantes 
os principais órgãos públicos e privados, além de documentos do meio acadêmico. Conclui-se que 
a tendência é que o saneamento rural seja construído mais lentamente do que nas áreas urbanas 
devido à baixa concentração de pessoas em uma mesma área e por isso é necessária a difusão do co-
nhecimento sobre saneamento como direito constitucional para que se torne uma construção partici-
pativa na qual a sociedade seja atuante nas demandas, promovendo melhorias na qualidade de vida.
Palavras-chave: Comunidades isoladas. Saúde. Salubridade.

Introdução

O homem é o único animal capaz de alterar o meio natural em que vive de forma drástica, 
criando um ambiente favorável à vida individual e coletiva. No decorrer de toda sua trajetória, ele vem 
modificando a natureza para diversos fins, como alimentação, moradia, vestuário, transporte, entre 
outros. De acordo com Brunner e Rechberger (2015), o homem pré-histórico movimentava anual-
mente cerca de seis toneladas por habitante de materiais, enquanto o homem moderno movimenta 
cerca de 86 toneladas de materiais por habitante no mesmo período apenas nas atividades domés-
ticas e transporte. Se considerar todas as atividades necessárias, esse fluxo de materiais passa de 
200 toneladas por ano. Dessa maneira, todo o progresso da sociedade é baseado no uso e exploração 
de diferentes recursos naturais (CARVALHO; OLIVEIRA, 2007). O intenso uso dos recursos naturais 
aliado ao aumento populacional e o consequente consumismo acarretaram diversas consequências, 
entre elas a degradação ambiental. 

1  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), Campus Inconfidentes, discente de 
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Fino (MG).  CEP: 37570-000.
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Os resíduos que são lançados diariamente no ambiente podem gerar consequências negativas 
e muitas vezes irreversíveis à saúde humana e ambiental, resultando em contaminação do ar, água, 
solos, alimentos e a proliferação de vetores responsáveis por diversas doenças. Nesse sentido, o sa-
neamento é uma ferramenta importante na mitigação ou reversão dos impactos negativos causados 
pelo homem no meio ambiente (PHILIPP, 2005).

Saneamento é o conjunto de medidas que visa preservar ou modificar as condições do meio 
ambiente com a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde, melhorar a qualidade de vida 
da população, a produtividade do indivíduo e facilitar a atividade econômica (INSTITUTO TRATA 
BRASIL, 2016a). No Brasil o saneamento básico é um direito reconhecido pela Constituição Federal 
e determinado pela Política Nacional de Saneamento Básico - Lei nº. 11.445/2007 - como o con-
junto dos serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, manejos de resíduos sólidos e de águas pluviais (INS-
TITUTO TRATA BRASIL, 2016a). As ações de infraestrutura que constituem o saneamento, quando 
realizadas adequadamente, influenciam positivamente o bem-estar e a saúde das populações favo-
recidas, tornando o saneamento ambiental condição necessária à vida contemporânea, além de um 
direito fundamental dos cidadãos da sociedade atual (BRASIL, 2004c). 

Tão importante quanto o saneamento urbano, o saneamento rural constitui-se na forma de pro-
mover ações na área de saúde, habitação e meio ambiente para garantir o acesso a serviços básicos 
de saneamento à população rural que, de acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) de 2010, constitui-se em 29,8 milhões de pessoas, formada por quilombolas, 
assentados e comunidades rurais. O acesso a tais serviços de saneamento é escasso e observa-se que 
25 % do total da população rural do Brasil vive em extrema pobreza, contribuindo direta ou indireta-
mente para o surgimento de doenças de veiculação hídrica, parasitoses e diarreia (MARTELLI, 2013).

Diante dos fatos, o objetivo do presente trabalho é, por meio de uma pesquisa de revisão biblio-
gráfica, verificar a situação acerca do saneamento básico no Brasil, com ênfase no saneamento rural.

Saneamento básico e saúde

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico (BRASIL, 2007), saneamento básico 
é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações de abastecimento de água, esgotamento sani-
tário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais urbanas.

Os efeitos do saneamento sobre a saúde e a qualidade de vida da população são amplos e 
infindáveis. Há tempos é reconhecido por diversas civilizações que sanear os diversos ambientes traz 
benefícios sobre o desenvolvimento humano da sociedade e o padrão de vida geral da população. 
Os benefícios abordam o aumento da qualidade ambiental com consequente diminuição de doenças 
infecciosas. Durante o início do século XX, os Estados Unidos iniciaram o processo de desinfecção 
com cloro na água de abastecimento, que resultou em significativa redução das taxas de morte por 
febre tifoide naquele país (FORMOSINHO, 2007).

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) e a Organização Mundial da Saú-
de (OMS), 2,4 bilhões de pessoas no planeta, ou uma em cada três, são desprovidas de saneamento 
básico. No ano de 2012 estimou-se que 748 milhões de pessoas ainda não tinham acesso a uma fonte 
de água potável. Além disso, grandes disparidades continuam a existir, não só entre as diferentes regiões 
do mundo, mas também entre áreas urbanas e rurais como também entre diferentes grupos socioeconô-
micos dentro dos países. Até aquele mesmo momento, no ano de 2012, aproximadamente 2,5 bilhões 
de pessoas ainda não tinham acesso a instalações sanitárias adequadas e 14 % da população mundial 



133

Revista Agrogeoambiental - V. 10, N. 1, mar. 2018

(1 bilhão de pessoas) não tinham acesso a nenhuma forma de instalação sanitária, desse total 90 % 
viviam em áreas rurais. Esse quadro geral pode conduzir a níveis elevados de contaminação ambien-
tal e exposição aos riscos de infecções microbianas, doenças diarreicas, tracoma, esquistossomose e 
hepatite (WORLD HEALTH ORGANIZATION - WHO, 2015). 

O acesso à água tratada e higiene são imprescindíveis para a prevenção e cuidados de doenças 
causadas pela precariedade dos serviços de saneamento. Entre elas destacam-se: diarreias, doenças 
dermatológicas, leishmanioses, malária, doença de Chagas, esquistossomose, lepra, febre tifoide, 
febre paratifoide, cólera, hepatite A, amebíase, giardíase, leptospirose, ancilostomíase (amarelão), 
ascaridíase (lombriga), teníase, cisticercose, filariose (elefantíase), dengue e mais recentemente zika 
e chikungunya. 

Teixeira e Guilhermino (2006) realizaram uma análise entre saneamento e saúde nos estados 
brasileiros utilizando informações do Banco de Dados Indicadores e Dados Básicos para a Saúde do 
ano de 2003. Foi relatado que a mortalidade infantil, a mortalidade proporcional por doença diarreica 
aguda em menores de cinco anos de idade e a mortalidade proporcional por doenças infecciosas e 
parasitárias para todas as idades nos estados brasileiros encontravam-se associadas à inexistência ou 
precariedade dos serviços de saneamento. 

Como um dos principais indicadores para avaliar a situação da saúde e a qualidade de vida de 
uma população, as estimativas da taxa de mortalidade infantil (TMI) são cruciais. O Brasil apresen-
tou uma redução expressiva da taxa de mortalidade infantil no período de 1990 a 2012, passando 
de 47,1 óbitos infantis por 1.000 nascidos vivos (NVs) em 1990 para 14,6/1.000 NVs em 2012, 
significando uma redução de aproximadamente 70 % neste período. Esta queda ocorreu em todas 
as regiões brasileiras, com destaque para o Nordeste, cuja taxa situava-se muito acima das demais 
regiões (BRASIL, 2014). Há consistente tendência de redução da mortalidade infantil em todas as 
regiões brasileiras, o que reflete a melhoria nas condições de vida e o efeito de intervenções públicas 
nas áreas de saúde, saneamento, entre outros. Ainda assim, os valores médios continuam elevados, 
sobretudo em algumas regiões, como mostram os Indicadores e Dados Básicos do ano de 2013 
(BRASIL, 2013). Segundo esse documento, o estado de Roraima possui o pior índice com 7,4 % de 
óbitos por doença diarreica aguda em menores de 5 anos, seguido por Alagoas, Amazonas e Mato 
Grosso do Sul, com 6,7 %, 5,6 % e 4,0 % respectivamente. 

A doença diarreica é considerada um problema de saúde pública com alta morbimortalidade 
mundial. No Brasil entre 1995 e 2005 ocorreram 1.505.800 internações e 39.421 óbitos de crian-
ças menores de um ano, devido à diarreia e suas complicações (MENDES et al., 2013). Os dados 
gerados pela pesquisa dão ciência sobre a heterogeneidade regional dos coeficientes de mortalidade 
por diarreia descritos e refletem a desigualdade socioeconômico-cultural, assim como a dificuldade 
de acesso à saúde e ao saneamento.         

Apesar desses vários registros sobre o decréscimo dos índices de mortalidade por diarreia no 
país, maiores esforços devem ser realizados para que possa ser reduzido ainda mais este indicador 
que ainda é consideravelmente alto em relação aos países desenvolvidos como observado em WHO 
(2015).

Políticas públicas que promovam a redução das diferenças sociais e que ampliem o acesso ao 
saneamento, estruturem os serviços de saúde, além de educação sanitária via informação, prevenção 
e tratamento, devem ser estabelecidas para o alcance de índices mais satisfatórios e qualidade de 
vida para a população.
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Caracterização de zona rural e comunidades isoladas

As definições existentes do que seja rural e urbano no Brasil e as análises da dinâmica de-
mográfica, objetos de intensas controvérsias, de forma geral, não são devidamente trabalhadas nas 
formulações das políticas públicas, podendo implicar em limitações, inadequações e fracassos no 
conjunto de ações destinadas a estes espaços (SILVA; ZANCUN, 2012).

A definição do rural fica mais confusa quando se observam as novas características do campo, 
como a intensificação da pluriatividade, o aumento das atividades não agrícolas em áreas rurais, 
como serviços e indústrias, a mecanização crescente da atividade agropecuária, o agronegócio e os 
movimentos sócioterritoriais no campo. Segundo Reis (2006), a expansão do tecido urbano sobre 
as áreas rurais e o crescimento do número de pessoas ocupadas em atividades consideradas até 
então como exclusivamente urbanas indicam a existência de um novo paradigma sócioespacial no 
Brasil.

De acordo com a legislação vigente, os parâmetros quantitativos populacionais que permitem 
delimitar a divisão entre o espaço urbano e o rural não são estabelecidos, como exemplo, número 
mínimo de habitantes e densidade demográfica mínima. A delimitação do perímetro urbano está a 
cargo de cada administração municipal e não há um critério único nacional para estabelecer a fron-
teira entre o que é área urbana e o que é rural (COSTA; NARDELLI, 2009).

Até 1990, a maioria da população mundial, ou seja, 57 % habitavam em áreas rurais, mas, 
desde então, a situação tem invertido, e em 2015 a proporção diminuiu para 46 % (WHO, 2015). 
No Brasil, 30 milhões de pessoas residem em localidades rurais, representando aproximadamente 
16 % da população brasileira (IBGE/2010) e 8,8 milhões de domicílios rurais (PNAD/2009). Os es-
tados que possuem a maior população rural são Minas Gerais, Bahia, Ceará, Maranhão e Pará, como 
podemos observar na figura 1.

Figura 1. Distribuição da População Rural por Estado

Fonte: IBGE – Censo (2010).
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Assim, as conveniências locais, como a definição da área urbana para fins de cobrança do Im-
posto Predial e Territorial Urbano (IPTU), passam a ser o parâmetro delimitador (COSTA; NARDELLI, 
2009). O Imposto Territorial Rural (ITR), que está previsto no Código Tributário Nacional, refere-se ao 
tributo sobre a propriedade territorial rural para imóveis localizados fora da zona urbana, o que nos 
leva a entender que a definição de zona rural é um conceito dado por meio de exclusão, ou seja, com-
preende zona rural o que não for definido por lei municipal como zona urbana (SANTINI et al., 2009).

Há um projeto de lei de autoria do Senador Gilberto Goellner que altera a Lei n° 10.257, de 10 
de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, para incluir critérios de classificação do espaço 
urbano e rural, porém esse foi arquivado em 2015. De acordo com tal projeto, os municípios estariam 
classificados em função do tamanho da população, da densidade demográfica e da composição do 
Produto Interno Bruto (PIB) municipal (COSTA; NARDELLI, 2009).  O Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), a partir dos novos critérios, faria a classificação dos municípios e atualizaria 
os dados. A classificação do município se restringiria a cinco níveis: rural, relativamente rural, de 
pequeno porte, de médio porte e de grande porte. As características que enquadrariam a localidade 
como rural seriam população inferior a 50 mil habitantes, valor adicionado da agropecuária superior 
a uma terça parte do PIB municipal e densidade demográfica inferior a 80 habitantes por quilômetro 
quadrado. Essa lei afetaria 4.957 municípios brasileiros, uma vez que 89,1 % possuem até 50 mil 
habitantes, aproximadamente 33,6 % da população, ou seja, 64 milhões de pessoas (IBGE, 2010).

Certamente torna-se necessário reavaliar os critérios que definem zona rural ou urbana, de-
vendo esses significados serem tratados como adjetivos para as regiões, de modo que possam ser 
propostas políticas públicas de habitação e moradia, agrícolas, sanitárias, voltadas para cada espaço 
classificado como urbano ou rural. Um aspecto relevante nesse tema é a necessidade de conscientiza-
ção de que é necessário elaborar estratégias diferenciadas que respeitem a identidade natural e social 
do lugar, prezando por uma visão mais sistêmica e não apenas do ponto de vista da infraestrutura 
(HOSOI, 2011).

A definição de comunidades isoladas consiste em loteamentos ou núcleos habitacionais loca-
lizados normalmente em áreas periféricas de cidades, ou comunidades, litorâneas ou não, de difícil 
acesso, cuja interligação aos sistemas principais de água e de esgotos do município sejam economi-
camente inviáveis e necessitem de soluções independentes desses serviços.

Sendo assim, cabe ressaltar que nem toda comunidade isolada é rural, o que na atualidade é 
um dos grandes desafios para o saneamento brasileiro. Nessa ótica, é primordial o desenvolvimento 
de um modelo sustentável para levar água potável e tratamento de esgoto às comunidades isoladas, 
por meio de soluções alternativas, que diminuam o custo do empreendimento, aliadas a políticas dos 
Estados com viabilização técnica e envolvimento da comunidade.

É claramente perceptível a necessidade de discussão acerca do conceito de rural a ser utilizado, 
principalmente no que tange à elaboração do Programa de Saneamento Rural, tornando-se indispen-
sável para a delimitação do território de atuação, bem como para a definição de indicadores de co-
bertura e a proposição de metas e recursos para a implantação e gestão bem-sucedida do programa.

Políticas públicas voltadas para o saneamento

A legislação ambiental brasileira apresenta normas e regulamentações padronizadas que se 
aplicam diretamente a toda realidade rural com a suposição de um espaço homogêneo. Porém, a 
realidade mostra vários impedimentos para que tais políticas se concretizem, como características 
ecológicas espaciais muito distintas nas localidades, espaço rural com outras funções, além da ativi-
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dade agrícola e a existência de particularidades dos diferentes sistemas de produção praticados nas 
propriedades (NEUMANN; LOCK, 2002).

A legislação referente ao saneamento está relacionada também a outras políticas setoriais 
como a de meio ambiente, saúde, habitação, recursos hídricos, política agrária, política urbana, entre 
outras (REZENDE; HELLER, 2008). Entre as diversas interfaces entre as legislações, ressaltam-se 
aquelas que se tornaram marcos importantes para a construção de uma política de saneamento no 
Brasil.

Primeiramente, na Constituição Nacional de 1988 evidenciam-se dois incisos estabelecidos no 
artigo 21 que diz ser responsabilidade da União: inciso IX, “[...] elaborar e executar planos nacionais 
e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social [...]”; inciso XX, “[...] 
instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e trans-
portes urbanos [...]” (BRASIL, 1988).

As ações de saneamento básico estão diretamente vinculadas à gestão dos recursos hídricos, 
motivo pelo qual faz-se necessária a adoção de políticas de proteção e controle do meio ambiente. 
Nesse sentido, a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) - Lei 6.938/1981, a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) - Lei 9.433/1997 - e a Lei de Crimes Ambientais - Lei 9.605/1998 
- têm como principal objetivo instituir regras que tornem possível o desenvolvimento sustentável 
por meio de mecanismos e instrumentos capazes de conferir ao meio ambiente maior proteção. No 
arcabouço legal do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), ressalta-se que o Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), dentro das suas competências normativas e deliberativas, 
estabelece normas, resoluções e deliberações relativas ao controle e à manutenção da qualidade do 
meio ambiente com a finalidade de uso racional dos recursos ambientais, entre eles os recursos hí-
dricos (CONAMA, 2005). 

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), os recursos hídricos não 
integram os serviços públicos de saneamento básico. Portanto, a utilização de recursos hídricos na 
prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de es-
gotos e outros resíduos líquidos, é sujeita à outorga de direito de uso, de acordo com as premissas 
da PNRH, cabendo à Agência Nacional das Águas (ANA) e aos órgãos estaduais competentes a 
regulação dos serviços de saneamento básico, por meio da emissão de outorgas (de uso da água e 
de lançamento de efluentes) e dos Certificados de Avaliação da Sustentabilidade da Obra Hídrica, os 
chamados CERTOHs, assim como da cobrança pelo uso da água (BRASIL, 2016a).

Como observado, diversos são os dispositivos legais que norteiam a aplicação de políticas 
públicas voltadas para o saneamento. Porém, em muitos pontos, estes dispositivos não se integram. 
Desta forma, para que ocorra o ajustamento das políticas, foi estabelecida pela Lei do Saneamento 
a elaboração de um diagnóstico, o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), que traça ações 
e metas em um horizonte de 20 anos e identifica as condições e necessidades sanitárias locais para 
propor uma série de objetivos, estratégias, ações e programas que viabilizem a implantação de siste-
mas de saneamento. 

Apesar dos esforços, a realidade mostra que 34 % das maiores cidades brasileiras, o que re-
presenta 40 % da população do país, não entregaram o PMSB, apesar de terem recursos financeiros, 
corpo técnico, estruturas políticas e conhecimento da Lei. O fato de que municípios deste porte não 
tenham seus Planos é extremamente alarmante (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2016b). 

No âmbito da saúde, na Lei 8.080 de 1990, é reconhecida a importância do saneamento, 
justificando que esse é um dos determinantes e condicionantes para expressar os níveis de saúde de 
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um país (BRASIL, 1990). Tais níveis poderiam ser expressos por meio da utilização de indicadores 
epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento, implementação e avaliação das suas 
ações de saneamento básico no país.

Um dos campos de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) é a participação na formulação 
da política e ações de saneamento básico, por meio de vigilância sanitária, vigilância epidemiológi-
ca, de saúde do trabalhador e de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. Tem como 
princípio a integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico 
para a melhoria das condições de saúde da população (BRASIL, 1990). Como exemplo, vale citar o 
Departamento de Engenharia de Saúde Pública (DENSP) da Funasa, que deve promover as melhorias 
sanitárias domiciliares, a cooperação técnica, estudos e pesquisas e ações de saneamento rural por 
meio de suas diversas coordenadorias, por exemplo, a Coordenadoria de Programas de Saneamento 
em Saúde (FUNDAÇÃO NACIONAL SAÚDE - FUNASA, 2016). 

A integração entre as ações de saúde e de saneamento no Brasil está respaldada pela legislação 
vigente, porém colocar em prática a legislação tem sido uma dificuldade imensa para os governos, 
como exposto a seguir. O Atlas de Saneamento 2011, de autoria do IBGE, mostra que a média bra-
sileira de internações por doenças relacionadas a problemas de saneamento diminuiu entre 1993 
e 2008, passando de cerca de 750 a cada 100 mil habitantes para cerca de 300. No entanto, só 
em 2008, nos estados do Pará e Piauí, ocorreram de 900 a 1.200 internações para cada 100 mil 
habitantes - os piores índices entre os estados brasileiros nesse aspecto, seguidos pelo Maranhão, 
Rondônia e Paraíba, com números de internação entre 600 e 900 para cada 100 mil habitantes 
(JÚNIA, 2011).

No contexto do setor de habitação, a Política Nacional de Habitação (PNH) assegura o direi-
to a um padrão mínimo de habitabilidade, proporcionando infraestrutura, saneamento ambiental, 
mobilidade e transporte coletivo, equipamentos e serviços urbanos e sociais, como instrumentos de 
inclusão social. No meio rural é garantido o atendimento à população rural dispersa com soluções 
compatíveis com suas características regionais, socioambientais e culturais, as quais necessitam de 
forte presença do poder público local (BRASIL, 2004c). Porém, a política não condiz com a realidade, 
uma vez que 25 % da população rural do Brasil vive em situação de pobreza extrema. Isso correspon-
de a um em cada quatro moradores do campo (IBGE, 2010).  

De acordo com o Programa Aceleração do Crescimento (PAC), os investimentos na área têm 
como objetivo promover o acesso à moradia a partir de três programas na área habitacional inte-
grantes da PNH: Programa Minha Casa Minha Vida, Urbanização de Assentamentos Precários e 
Financiamento Habitacional pelo Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (BRASIL, 2015). 
São investimentos realizados em parceria com governos estaduais, municipais, entidades urbanas e 
rurais e setor privado (BRASIL, 2015).  Por suas características, escala e potencial, esses programas 
exigem uma participação efetiva do gestor local como parceiro indutor, articulador e estruturador da 
implantação da política habitacional nos municípios.

O Instituto Trata Brasil (2016b) afirmou que o PAC é o programa do governo com maiores 
recursos para redução dos déficits em saneamento no país, porém em pesquisa feita pelo órgão, os 
entraves à execução das obras estão relacionados a projetos mal elaborados, problemas nas licita-
ções e burocracia nas licenças e desembolsos, o que acarreta atrasos ou paralisações nas obras. Esse 
contexto gerou um quadro em que das 112 obras do PAC 1, de 2017-2010, monitoradas há vários 
anos, apenas 19 delas (17 %) foram concluídas e na amostra total das 138 obras, que incluem as 
26 obras do PAC 2, apenas 14 % delas foram finalizadas.
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A partir de 2003, a lacuna institucional e a política do setor de saneamento básico começam 
a ser enfrentadas pelo governo federal. A tarefa central para a reestruturação do setor foi delegada ao 
Ministério das Cidades e coube à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) desse minis-
tério coordenar as ações de saneamento básico, o que culminou com a aprovação da Lei nº 11.445 
em 2007 (PLANSAB, 2013).

Tal lei, denominada Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (LDNSB), estabele-
ceu no artigo 52 que a União deverá elaborar, sob a coordenação do Ministério das Cidades, o Plano 
Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB (BRASIL, 2007). 

O PLANSAB é o eixo central da ação do Governo Federal dentro do setor e tem o papel arti-
culador e orientador de esforços para atender às demandas de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, manejo de resíduos sólidos e de águas pluviais (FUNASA, 2011). Elaborado como forma 
de planejar o saneamento básico no país para os próximos 20 anos, o plano define a elaboração de 
três programas, Saneamento Básico Integrado, tendo como responsável o Ministério das Cidades; 
Saneamento Rural, com a supervisão do Ministério da Saúde por meio da FUNASA; Saneamento 
Estruturante do Ministério das Cidades (FUNASA, 2012).

Em 2004, no documento produzido pelo Ministério das Cidades, já se mencionava que “era 
expressivo o número de unidades habitacionais urbanas com algum tipo de carência de padrão cons-
trutivo, situação fundiária, acesso aos serviços e equipamentos urbanos, entre outros, o que revela 
a escassa articulação dos programas habitacionais com a política de desenvolvimento urbano, como 
a política fundiária, a de infraestrutura urbana e saneamento ambiental”. Afirmava-se que no Brasil 
quase metade da população (83 milhões de pessoas) não era atendida por sistemas de esgotos; 45 
milhões de cidadãos careciam de serviços de água potável. Nas áreas rurais, mais de 80 % das mo-
radias não eram servidas por redes gerais de abastecimento de água e quase 60 % dos esgotos de 
todo o país eram lançados, sem tratamento, diretamente nos mananciais de água (BRASIL, 2004b).

Passados 10 anos, segundo o Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento, SINIS 
(2014), 82,5 % dos brasileiros são atendidos com abastecimento de água tratada, 48,6 milhões têm 
acesso à coleta de esgoto e 40 % dos esgotos são tratados. Contudo, quando as mesmas porcen-
tagens são expressas em quantidades de habitantes, torna-se evidente a precariedade dos serviços, 
pois são mais de 35 milhões de pessoas sem água, mais de 100 milhões de pessoas sem esgoto e 
1,2 bilhão de m³ de esgotos que foram lançados na natureza somente pelas capitais brasileiras no 
ano de 2013.

Dessa maneira, observam-se avanços, porém muito irrisórios para um país que tinha a meta 
de universalizar o saneamento até o ano de 2033, como previsto no Plano Nacional de Saneamento 
Básico, porém, de acordo com a Confederação Nacional de Indústria, haverá dificuldade para atingir 
a universalização até 2033, devendo o plano atrasar por no mínimo 20 anos (AMORA, 2016).

Em 2010, instituiu-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que tem como princípios 
a prevenção, precaução e o desenvolvimento sustentável, objetivando a proteção da saúde pública 
e qualidade ambiental (BRASIL, 2010b). Alguns aspectos importantes da lei podem ser ressaltados 
como a gestão integrada dos resíduos sólidos, a responsabilidade compartilhada, logística reversa e a 
inclusão social de catadores. Além desses, existem outros três pressupostos nesta política: a criação 
de metas que teoricamente contribuiriam para a eliminação dos lixões e a instituição de instrumen-
tos de planejamento nos níveis nacional, estadual, microrregional, intermunicipal e metropolitano e 
municipal, como também a imposição para que particulares elaborem seus Planos de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos. 
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Um grande obstáculo que contribui para que a política não se estabeleça de fato, mesmo com 
a legislação mais restritiva, é a destinação inadequada dos resíduos, ou seja, a existência irregular de 
lixões mesmo depois de encerrado o prazo previsto pela Lei. De acordo com a Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais - ABRELPE (2014), em todas as regiões e es-
tados brasileiros, a irregularidade se faz presente, pois 3.334 municípios, que correspondem a 59,8 
% do total, ainda fazem uso de locais impróprios para destinação final de seus resíduos. De acordo 
com a figura 2, dos resíduos sólidos urbanos coletados, 58,4 % tiveram destinação adequada para 
aterros sanitários em 2014. Nesse sentido, é importante ressaltar que os 41,6 % restantes corres-
pondem a 81 mil toneladas diárias, que são encaminhadas para lixões ou aterros controlados, que 
não possuem o conjunto de sistemas e medidas necessários para proteção do meio ambiente.

Figura 2. Destinação de RSU (t/dia)

Fonte: Pesquisa ABRELPE (2014).

Políticas Públicas para o Saneamento Rural

Na Constituição Brasileira de 1988, o artigo 186, que faz alusão à função social da proprieda-
de rural, afirma que tal função é cumprida quando a propriedade atende a quatro requisitos: aprovei-
tamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 
do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; exploração que 
favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores (BRASIL, 1988).

De acordo com a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola, 
um de seus pressupostos é que o processo de desenvolvimento agrícola deve proporcionar ao homem 
do campo o acesso aos serviços essenciais como saúde, educação, segurança pública, transporte, 
eletrificação, comunicação, habitação, saneamento, lazer e outros benefícios sociais.

O Brasil possui aproximadamente 31 milhões de habitantes que residem na área rural e co-
munidades isoladas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). 
Ao contrário de ambas as leis citadas anteriormente que regem os direitos do homem do campo, 
desta população, somente 22 % têm acesso a serviços adequados de saneamento básico e a reali-
dade aponta que ainda existem quase 5 milhões de brasileiros que não possuem banheiro, ou seja, 
não possuem nenhum tipo de sanitário. Portanto, aproximadamente 24 milhões de brasileiros ainda 
sofrem com o problema crônico e grave da falta de saneamento básico (EMPESA BRASILEIRA DE 
AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, 2016). 

Em 2001, o Decreto 3.991/2001 que dispõe sobre o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) tinha por finalidade promover o desenvolvimento sustentável do meio 
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rural, ou seja, prezava pela defesa do meio ambiente como um dos princípios da agricultura familiar 
(SIMÕES, 2015). Dessa maneira, surgiu o PRONAF Infraestrutura e Serviços Municipais no período 
1997/2002 em parceria com os governos municipais. Entre os empreendimentos que poderiam 
beneficiar-se dos recursos dessa linha, estavam os ligados à recuperação de solos e implantação de 
sistemas de abastecimento de água e geração de energia, entre outros. Diversos problemas foram 
identificados para a implementação dessa linha de crédito entre os anos de 1997 e 2000, por exem-
plo, a escolha dos municípios, a vulnerabilidade do plano que atendia mais às exigências burocráticas 
do que às reais e principalmente a pouca experiência dos personagens envolvidos, como técnicos, 
líderes de associação e agricultores (ABRAMOVAY; VEIGA, 1999). 

Os dois últimos problemas citados anteriormente são constantemente relatados como cruciais 
na aplicação de políticas de saneamento no Brasil. No art. 8o, que dispõe ainda sobre o PRONAF, é 
citado que o programa terá um Plano Anual de Ações que integrará o Plano Nacional de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável – PNDRS. Assim, de acordo com documento do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, o PNDRS é fruto de debate realizado entre as três esferas de governo e a sociedade 
no ano de 2013. O PNDRS traz objetivos, metas e iniciativas de curto, médio e longo prazo para o 
desenvolvimento rural brasileiro e representa um instrumento estratégico para a participação rural no 
desenvolvimento nacional (BRASIL, 2016b).

Em 2011 o governo brasileiro instituiu o Plano Brasil Sem Miséria por meio do Decreto nº 
7.492/2011. Nesse contexto, foi criado o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso 
da Água - “Água Para Todos”. O Programa destina-se a promover nas Áreas Rurais a universalização 
do acesso à água para consumo humano e para a produção agrícola e alimentar, visando ao pleno 
desenvolvimento humano e à segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnera-
bilidade social (FUNASA, 2016b).

Em suma, algumas questões consideradas primordiais na concepção de desenvolvimento rural 
são: a função social da propriedade, a aplicação das leis trabalhistas no campo e a obediência à le-
gislação ambiental. No entanto, o desenvolvimento rural ultrapassa as questões restritas ao ambiente 
rural, afetando e dependendo de uma interligação sempre existente com o meio urbano. Nesse senti-
do, a democratização dos processos de políticas públicas, com garantia de participação social nessas, 
contribui para a construção da ideia de desenvolvimento participativo e abrangente para o setor rural.

As políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável se estabelecem sempre 
tendo como referência a utilização adequada dos recursos naturais e preservação do meio ambiente, 
porém não há especificações que regem o saneamento rural.

O Programa Nacional de Saneamento Rural, proposto pelo Plano Nacional de Saneamento 
Básico, tem como objetivo universalizar o acesso às ações de saneamento básico nas áreas rurais, in-
cluindo ações para abastecimento de água, esgotamento sanitário, melhorias sanitárias domiciliares, 
manejo de resíduos sólidos, educação e mobilização social. Para isso, o Programa, em elaboração, 
prevê um conjunto de procedimentos que garantam subsídios, sustentabilidade e participação social, 
a fim de alcançar metas de curto (2012-2015), médio e longo prazos, com investimentos estimados 
da ordem de R$ 14 bilhões em 20 anos (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 2011). 

O Programa é apoiado em três eixos estratégicos: tecnologia de saneamento apropriada a cada 
região; gestão, operação e manutenção dos serviços implantados; educação e mobilização social 
(ZANCUL; SALATI, 2014). A meta do programa são 20 anos, e os desafios são os mesmos de tempos 
atrás, a compreensão sobre as características e as necessidades das comunidades rurais nas diferen-
tes regiões brasileiras; a conexão com outras políticas públicas e programas de governo, articulação 
entre Estado, municípios e sociedade civil.
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Depois do desafio de estabelecer um marco regulatório do saneamento no país e a aprovação da 
Política Nacional de Saneamento, Turolla (2002) afirmou que um segundo desafio para a universaliza-
ção do saneamento no país seria criar uma legislação para regular o setor de saneamento, a qual po-
deria ser utilizada para criar fundos de universalização por área de concessão. A utilização de recursos 
públicos nesse contexto deveria direcionar-se exclusivamente às áreas em que o fundo de universali-
zação não garante a autonomia do atingimento das metas de universalização em um prazo razoável. 

Panorama do saneamento rural no Brasil

O número de pessoas que não contam com os serviços de saneamento ambiental em suas resi-
dências no Brasil é muito alto. Segundo o Atlas do Saneamento de 2011 do IBGE, além de deficiên-
cias nos sistemas de esgoto, existem também discrepâncias regionais em relação ao saneamento. A 
falta de sistemas de esgotamento sanitário atinge quase metade (44,8 %) dos municípios brasileiros. 
A Região Norte é a que apresenta a situação mais grave. Apenas 3,5 % dos domicílios de 13 % dos 
municípios da região têm acesso à rede coletora de esgoto. Essas diferenças também ocorrem em ter-
mos de serviços ofertados à população urbana e rural, em que a cada dez pessoas sem saneamento 
sete vivem em áreas rurais (VETTORE; LAMARCA, 2015).

A população rural do Brasil conta com uma elevada carência de serviços de saneamento, de-
monstrada por meio dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (2014). Foi 
verificado que apenas 33,4 % dos domicílios estão ligados a redes de abastecimento de água com 
ou sem canalização interna. Quando comparado ao PNAD-IBGE (2009), o número era de 32,8 %, 
mostrando pequena evolução em cinco anos. No restante dos domicílios rurais (66,6 %), a população 
capta água de chafarizes e poços protegidos ou não, de cursos de água sem tratamento algum ou 
de outras formas inadequadas para consumo humano. Observa-se também que 46,57 % da parcela 
rural que não está ligada ao abastecimento de água por meio das redes, ou seja, que obtêm o abas-
tecimento por meio de soluções alternativas, coletivas ou individuais, de abastecimento, possuem 
canalização interna e 20,01 % sem canalização. Nesses casos, a qualidade da água depende da 
proteção das fontes e de uma rede de distribuição sem risco de contaminação. 

Quanto ao abastecimento de água por região geográfica, a Região Nordeste apresenta maior 
percentual de domicílios rurais ligados à rede. Esse valor pode ser atribuído às suas características 
demográficas, pois 46,6 % dos domicílios rurais brasileiros estão localizados nesta região. Conforme a 
discussão no tópico 3, o município é quem define se uma área é rural e o IBGE é legalmente obrigado 
a aceitar qualquer escolha realizada em âmbito municipal. Dessa maneira, a Região Nordeste possui 
a maior população rural e juntamente com o Norte continuam a ser as regiões mais pobres e, como 
em qualquer região, as áreas rurais em sua grande maioria, também são as mais pobres (SOARES et 
al., 2016). Além disso, a distribuição de seus domicílios é menos dispersa do que nas Regiões Norte e 
Centro-Oeste que apresentaram as menores taxas, 23,9% e 15,3% respectivamente (FUNASA, 2016).  

Em relação aos Estados, notam-se diferenças consideráveis, como exemplo, o Estado de Mato 
Grosso, em que apenas 7 % dos domicílios rurais estão ligados à rede de distribuição de água, enquanto 
em Sergipe esse percentual é cerca de 57 % (FUNASA, 2016). O fato de alguns estados recorrerem a 
soluções alternativas de abastecimento, em detrimento da ligação à rede, deve-se a alguns fatores como: 
concentração de grandes propriedades e dispersão de domicílios, disponibilidade de água subterrânea, 
ausência ou insuficiência de sistemas públicos de abastecimento. Mato Grosso é o estado com maior 
percentual de domicílios rurais com soluções alternativas de abastecimento, 93 % (FUNASA, 2016).
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Em relação ao esgotamento sanitário, os dados comprovam uma situação mais crítica quando 
comparado ao abastecimento de água. Segundo a PNAD (2014), apenas 57,6 % dos domicílios 
brasileiros estão ligados diretamente à rede coletora. Quando a análise é focada em domicílios loca-
lizados em áreas rurais, esse quadro apresenta maior agravamento, somente 5,1 % dos domicílios 
rurais possuem coleta de esgoto ligada à rede geral e 26,2 % possuem fossa séptica (ligada ou não 
à rede coletora). Outro dado que chama a atenção é que 49,9 % dos domicílios utilizam fossa ru-
dimentar e 11,4 % não dispõem de nenhuma solução, índice que chama a atenção por referir-se à 
metade da totalidade dos domicílios rurais que apresentam destino incorreto para os dejetos. Esse 
fato pode ser explicado pelo grande número de domicílios dispersos e inexistência de redes coletoras 
nas áreas mais concentradas, o que leva os habitantes a recorrerem a processos alternativos para o 
esgotamento sanitário. Comparado ao dado de 2009 do PNAD, o número de domicílios rurais que 
possuíam fossa rudimentar era de 48,9 %, mostrando que a conjuntura do problema não evoluiu.

Em todos os estados brasileiros, nas áreas rurais, a fossa rudimentar tem percentual muito aci-
ma dos outros tipos de destino, exceto na Região Sul, em que o valor quase se iguala à fossa séptica 
não ligada à rede coletora, aproximando-se de 50 %, ao contrário do que se vê nas Regiões Norte e 
Nordeste com elevados percentuais de domicílios sem soluções para o esgotamento.

Referente à coleta de resíduos sólidos, o quadro é ainda mais discrepante, a PNAD (2014) 
apresentou que somente 27,0 % dos domicílios rurais têm acesso à coleta direta de resíduos, con-
trastando com 92,2 % dos domicílios urbanos. Quanto às regiões, é notório que nas Regiões Sudeste 
e Sul, há uma situação melhor em termos de coleta direta, 16 % e 17,5 % respectivamente, o que 
pode ser explicado pelo fato de as políticas públicas de limpeza urbana dessas regiões terem abran-
gência sobre as áreas rurais. Devido à dispersão dos domicílios rurais, não há como reproduzir no 
rural o modelo de coleta urbana, porém, avanços são necessários. Tradicionalmente, a fração orgâ-
nica dos resíduos sólidos é utilizada para alimentar animais ou disposta diretamente no solo, que, 
em ambientes naturais equilibrados, se degradam espontaneamente e reciclam os nutrientes nos 
processos da natureza (BRASIL, 2017). Ao mesmo tempo, a parte não orgânica, que era gerada em 
pequena quantidade, era reaproveitada e transformada em utensílios domésticos. Com o aumento do 
acesso aos bens industrializados vem crescendo a presença de resíduos não orgânicos e contaminan-
tes no campo, como baterias, lâmpadas fluorescentes e embalagens de produtos químicos. Por este 
motivo, é importante que os municípios desenvolvam artifícios de coleta e tratamento, mesmo com 
uma frequência inferior àquela adotada em áreas urbanas, para atender os domicílios localizados em 
áreas rurais ou isoladas (MACHADO, 2014).

As estatísticas citadas anteriormente e a extrema desigualdade social existente no país tornam 
propício a existência de extensas áreas de pobreza com infraestrutura deficiente ou inexistente de sa-
neamento e de saúde. Com base no IBGE de 2010, a população total em extrema pobreza no Brasil 
representa 16,2 milhões de habitantes e praticamente a metade encontra-se no meio rural, repre-
sentando 7,6 milhões de habitantes, ou seja, 25 % do total da população rural do Brasil. O estado 
que apresenta a maior porcentagem da população nessa situação é o Maranhão, seguido pelo Pará.

A consequência desse quadro é a potencialização e os altos índices de doenças de transmissão 
hídrica como parasitoses intestinais e diarreia além de mortalidade, mortalidade infantil e morbidade 
(BRASIL, 2004a). Outra consequência é a degradação dos recursos naturais, devido à exposição dos 
mananciais de abastecimento de água a fontes de contaminação pontuais e difusas.

Se os números são alarmantes nas grandes metrópoles, o problema é ainda mais complexo nas 
áreas rurais do país. Mesmo que se consiga cumprir as metas do Plano Nacional de Saneamento Bá-
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sico para resolver o problema até 2033, a previsão é que nas áreas rurais os indicadores chegariam, 
no máximo, a 77 % da população com água potável e 62 % com coleta de esgotos (CARLOS, 2016a).

Segundo dados da Funasa (2015), os recursos empenhados em Saneamento Rural, entre os 
anos de 2007 e 2014, foram da ordem de R$ 794,5 milhões, em média R$ 99,32 milhões/ano. 
Percebe-se que houve dois picos de investimentos demonstrados pelos anos de 2009 e 2012 com 
R$ 141,1 milhões e R$ 130,9 milhões, respectivamente. Por outro lado, em 2013 e 2014 foram 
registradas quedas em relação a 2012, com valores de R$ 109,3 milhões e R$ 83,0 milhões, res-
pectivamente.

O Instituto Trata Brasil e a Fundação Getúlio Vargas (2010) obtiveram, por meio de um estudo 
realizado em conjunto, números muito interessantes diante de uma universalização do saneamento. 
O documento destaca queda de quase metade de internações por infecções gastrointestinais pelo 
SUS por crianças abaixo de 14 anos, chegando à economia de R$ 745 milhões ao longo dos anos, 
o que traduz em 13,3 % a mais de rendimento por trabalhador com aumento da sua renda média, 
valorização média de até 18 % no valor dos imóveis, criação de 120 mil novos cargos de trabalho 
com um aumento no PIB de 1,9 bilhão no setor de turismo.

Porém a tão almejada universalização do acesso ao saneamento básico encontra diversos en-
traves, que justifica o porquê de ser uma meta tão difícil de ser alcançada no país. Entre eles desta-
cam-se os projetos feitos sem o devido preparo técnico; investimentos e recursos insuficientes com 
consequente estagnação e atrasos, prestação de serviço inadequada e não cumprimento de metas; 
procedimentos burocráticos para acesso aos recursos e execução dos empreendimentos; divisão de 
competências e pulverização de ações e recursos judiciais; projetos de engenharia desatualizados, 
imprecisos e mal estruturados; despreparo técnico e financeiro de muitos dos operadores e principal-
mente a dificuldade dos municípios em acessar recursos devido à falta de capacidade de endivida-
mento e incapacidade técnica em muitos casos (CARLOS, 2016b).

Diante dos números citados no presente tópico, fica claro que o Brasil encontra-se em uma 
situação alarmante e que a universalização dos serviços é uma realidade muito distante. Ao mostrar 
dados tão contrastantes das regiões, é reafirmado o descaso de investimentos do poder público, como 
também as desigualdades sociais, tão intrínsecas na sociedade brasileira.  

Considerações Finais

Por muitos anos no Brasil, os investimentos na área de saneamento foram tímidos e como 
consequência o crescimento das cidades e comunidades rurais ficaram defasadas, acarretando até 
os dias de hoje problemas na área de infraestrutura e serviços, com consequentes reflexos negativos 
na saúde da população. 

Apesar da criação do Plano Nacional de Saneamento Básico, há uma grande dificuldade dos 
governos em colocar em prática o que foi estabelecido por lei, seja por falta de capacitação dos 
muitos atores envolvidos, excesso de burocracias no setor público, não cumprimento de metas por 
parte dos governos, desvios de recursos, até a ausência da comunidade na participação dos planos 
e cobrança nas execuções dos mesmos. Esses entraves tornam as metas dos planos do governo sem 
perspectivas de se concretizarem.

O saneamento rural centralizado no país torna-se uma realidade longe de ocorrer devido à com-
plexidade da baixa concentração de pessoas em uma mesma área, o que torna inviável a construção 
das tradicionais redes de coleta e tratamento de esgoto e distribuição de água. A baixa porcentagem 
de pesquisas na área dificulta a criação de políticas e tecnologias de baixo custo que atendam às 
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reais necessidades particulares dessa população tão diversa que é a do campo. No âmbito da execu-
tabilidade, é necessário o treinamento de agentes capacitados que qualifiquem pessoas nas próprias 
comunidades rurais ou isoladas com o intuito de gerir seus próprios sistemas de saneamento. 

Há urgência para que ocorra uma gestão associada e integrada entre as esferas municipal, 
estadual e federal para que as metas do plano nacional sejam cumpridas no menor prazo possível do 
objetivo proposto e com qualidade nos serviços. A difusão do conhecimento sobre saneamento como 
direito constitucional, seus benefícios e implicações são de relevante importância para integrar a 
comunidade na construção participativa dos Planos Municipais, com o objetivo de que as demandas 
da sociedade se tornem reais. 

O reconhecimento e incentivo do homem do campo como protetor dos recursos ambientais, a 
educação ambiental e a sanitária e investimentos em saúde preventiva são verdadeiros propulsores 
para a tão almejada universalização do saneamento no país e a reafirmação da cidadania. 

Sanitation in rural Brazilian context

Abstract

The natural resource exploitation and the increasing generation of by-products bring harmful 
consequences for man and the environment. Sanitation is one way to put things right, because it pro-
motes environmental health through water supply, waste collection, correct land use, urban drainage, 
among others, in order to improve urban and rural life conditions. The rural areas need knowledge 
about their reality since it is characterized by populations with less access to reorganization measures, 
with 25 % of its population living in extreme poverty. Over the years there have been created various 
public policies in order to universalize the access to sanitation actions. Thus, the present article, 
through a literature review, discusses the situation of basic sanitation in Brazil, with emphasis on rural 
sanitation. For that, relevant information of key public and private agencies and academia documents 
were used as sources of information. We conclude the tendency is that rural sanitation is built slower 
than in urban areas due to the low concentration of people in the same area; also, it is necessary to 
consider the knowledge about sanitation a constitutional right, therefore it can become an integrated 
construction in which the company is active in promoting improvements in quality of life.
Keywords: Isolated communities. Health. Salubrity.
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